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RESUMO 

 
Esta dissertação aborda o tema das intervenções viárias planejadas pelo poder público 

e seu impacto na configuração espacial. O sistema viário é fator fundamental na 

estruturação espacial urbana, na medida em que interfere na maior ou menor 

facilidade de se acessar determinados espaços, privilegiando certos locais em relação 

ao movimento, por exemplo. Ao poder público cabe a tarefa de planejar e promover 

intervenções viárias e de transporte. Tais intervenções vêm associadas a outras 

transformações, em especial, no movimento e no uso e ocupação do solo. Embora 

haja consciência de que alterações no sistema viário estejam relacionadas a muitas 

outras transformações urbanas, uma análise ampla dessas inter-relações é tarefa 

bastante complexa. O objetivo deste trabalho é analisar intervenções viárias 

planejadas pelo poder público visando avaliar seus impactos na configuração urbana e 

associá-las a possíveis desdobramentos em termos de movimento e diversificação do 

uso do solo. Também pretende-se discutir como as propostas institucionais de 

ordenamento territorial se articulam com as intervenções viárias planejadas. Toma-se 

para o estudo empírico a região de Brasília, englobando o Distrito Federal e seu 

Entorno imediato. São enfocados dois planos recentes: o Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial do Distrito Federal, PDOT e o Plano Diretor de Transporte 

Urbano e Mobilidade para o Distrito Federal e Entorno, PDTU, dos anos de 2009 e 

2011, respectivamente. O trabalho desenvolve uma análise comparativa da situação 

atual (sem intervenções) com a situação proposta (com intervenções), a partir de 

metodologia baseada na Sintaxe Espacial. As medidas sintáticas de Integração 

Angular Global e Escolha Angular são tomadas respectivamente como indicadores de 

acessibilidade e hierarquia. Os resultados apresentam as principais transformações 

detectadas em termos da configuração e do potencial de movimento, destacando-se 

pontos de coerência e também algumas inconsistências entre as propostas de 

estruturação viária e uso do solo dos dois planos considerados. Nas conclusões, 

enfatiza-se a importância de análises desse tipo, visando melhor compreender a 

relação entre o sistema viário e a estrutura espacial das cidades, dando suporte a um 

planejamento territorial e de transporte mais articulado. 

 
Palavras-chave: planejamento territorial; planejamento de transportes; Brasília; 
intervenções viárias; configuração espacial. 
  



 

 

ABSTRACT 

 

This thesis addresses the issue of government-planned road interventions and their 

impact on space configuration. The road system is a fundamental factor in urban 

spatial structure, in that influences the ease of access to certain areas, privileging 

certain places in relation to movement, for example. The government has the task of 

planning and promoting road and transport interventions. Such interventions have 

been associated with other transformations, especially in relation to movement and 

land use. While it is understood that changes in the road system are related to many 

other urban transformations, an extensive analysis of these interrelationships is a very 

complex task. The objective of this study is to analyze planned road interventions by 

public authorities to assess their impacts on urban configuration and associate them 

with possible consequences in terms of movement and diversification of land use. It 

also examines how institutional proposals for land use are linked to planned road 

interventions. The case study being examined comes from the metropolitan region of 

Brasilia, which encompasses the Federal District and its surrounding areas. In 

particular, two government planning document are analyzed: The Master Spatial Plan 

of the Federal District (PDOT) from 2009 and the Master Plan for Urban Mobility and 

Transportation for the Federal District and surrounding areas (PDTU) from 2011. The 

thesis develops a comparative analysis of the current situation (no intervention) with 

the proposed situation (with interventions) based on Space Syntax. Syntactic 

measures of Angular Global Integration and Angular Choice are taken as indicators of 

accessibility and hierarchy. The results show the main changes detected in terms of 

urban configuration and movement potential, highlighting points of consistency and 

also some inconsistencies between the proposed road structure and the land use of the 

two plans considered. The conclusion emphasizes the importance of this type of 

analysis to better understand the relationship between the road system and the spatial 

structure of cities and argues that land use and transport planning need to be more 

closely integrated.  

 

Keywords: territorial planning; transport planning; Brasilia; road interventions; spatial 

configuration. 
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INTRODUÇÃO 
  

A maneira como uma cidade se desenvolve é determinada por uma 

combinação de forças e interesses dos indivíduos, do governo e das organizações 

privadas, que se entrelaçam de forma complexa (VASCONCELLOS, 2012, p.9). A 

forma urbana, desde seu sistema viário, uso e ocupação do solo e características 

físicas e sociais, tem impacto direto no padrão de movimento, e é por ele afetada 

também, num processo de interação. 

Entre os principais agentes do desenvolvimento urbano e suas relações com o 

movimento está o Estado. Ele é essencial no que diz respeito às políticas públicas, ou 

seja, pelo conjunto de decisões e ações que são tomadas em cada área de atuação, 

como no desenvolvimento urbano, no transporte público e no trânsito. Portanto, o 

Estado, outros agentes e processos interagem de forma complexa produzindo o espaço 

urbano influenciando as formas como os sistemas de transporte e trânsito são 

organizados.  

Neste contexto, esta dissertação aborda o tema das intervenções viárias 

planejadas pelo poder público e seu impacto na configuração espacial. Parte-se da 

ideia de que o sistema viário é fator fundamental na estruturação espacial urbana, na 

medida em que interfere na maior ou menor facilidade de se acessar determinados 

lugares ou na medida em que por meio de sua hierarquia privilegia certos espaços em 

relação ao movimento. Tais intervenções, portanto, vêm associadas a outras 

transformações como no movimento, no uso e ocupação do solo, na densidade, na 

segregação socioespacial, e na própria valorização imobiliária.  

Além da complexidade de avaliar todas essas inter-relações sistêmicas, há que 

se considerar as dificuldades para tratar o planejamento de transportes e o 

planejamento territorial de forma articulada na gestão pública. No âmbito das 

administrações municipais, principalmente no Brasil, os planos de ordenamento 

territorial são geralmente desenvolvidos pelas secretarias de planejamento urbano e 

tratam basicamente do controle das densidades, uso e ocupação do solo. Já os planos 

de mobilidade são liderados pelas secretarias de transporte e envolvem o sistema 

viário, transportes e circulação. No caso de regiões metropolitanas, a situação se torna 

ainda mais fragmentada, quando então podem conviver diversos planos, 

desenvolvidos tanto pelos municípios como pelo órgão gestor metropolitano,  

resultando muitas vezes em situações de conflito (UGALDE, 2013).  
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O problema de pesquisa, aqui apresentado em suas linhas gerais, é recortado 

para a análise de uma situação de planejamento de um conjunto de municípios 

conurbados, onde o foco serão os planos de ordenamento territorial e de transportes 

propostos no âmbito de um órgão planejador centralizado.  

Este trabalho aplica uma abordagem configuracional (HILLIER; HANSON, 

1984; BATTY, 2005) tratando a cidade como um sistema de elementos espaciais 

articulados que apresenta propriedades de diferenciação e hierarquia capazes de 

influenciar a apropriação social. O sistema espacial é representado por um modelo, no 

qual a alteração de um elemento é capaz de alterar o sistema como um todo. Essa 

abordagem tem potencial para representar, descrever e analisar impactos sistêmicos 

de alterações viárias propostas pelo poder público. De acordo com Echenique (1975), 

a utilização de sistemas para o planejamento urbano permite ver a forma como certas 

políticas introduzidas em alguns elementos repercutem nos demais. Políticas estas que 

por vezes não são articuladas pelo Estado em suas diversas frentes de intervenções.  

O Distrito Federal e parte de seu Entorno são tomados como objeto de estudo 

empírico neste trabalho, por sua peculiaridade – tanto em relação à configuração 

espacial quanto organização política – e pela recente aprovação de planos de 

ordenamento territorial e transporte urbano e mobilidade. Essa região do Brasil é 

bastante específica no que se refere ao planejamento territorial em função da presença 

da capital federal, Brasília. Todo o planejamento territorial é desenvolvido no âmbito 

do Governo do Distrito Federal. O recorte espacial do trabalho envolve o Distrito 

Federal, dividido em 30 regiões administrativas, e seu Entorno, composto por oito 

municípios do estado de Goiás. 

Com revisão aprovada em 2009, o Plano Diretor de Ordenamento Territorial 

do Distrito Federal, PDOT/DF, é o instrumento básico da política territorial e de 

orientação aos agentes públicos e privados que atuam na produção e gestão das 

localidades urbanas, de expansão urbana e rural do território do Distrito Federal. Na 

estratégia de estruturação viária do PDOT são propostas alterações viárias, desde 

adequações em vias existentes até criação de novas vias e conexões. Esta estratégia é 

base para a discussão do potencial impacto no movimento provocado por alterações 

viárias. Contudo, o plano ainda propõe estratégias de dinamização de espaços urbanos 

e de implantação de polos multifuncionais que são consideradas para fim de discussão 

da relação entre suas propostas de uso do solo e as alterações de potencial de 

movimento indicados pela análise a ser desenvolvida. 
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Em consonância com o PDOT, é aprovado em 2011 Plano Diretor de 

Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal, PDTU/DF. Este plano tem por 

objetivo definir as diretrizes e as políticas estratégicas para a gestão dos transportes 

urbanos no âmbito do Distrito Federal e de apresentar proposta de gestão 

compartilhada para os munícipios do entorno imediato. O PDTU, tem como um de 

seus objetivos específicos realizar intervenções viárias urbanas para eliminar 

descontinuidades e gargalos. Portanto, assim como na estratégia de estruturação viária 

do PDOT, aqui são propostas novas vias e trechos de vias no território em estudo. 

As propostas de ambos os planos são base para a definição da situação 

hipotética que seria constituída pelas alterações viárias de criação de novos trechos 

viários e vias contidas nos planos. Neste trabalho são considerados dois momentos, 

um atual e um futuro. O primeiro, configura a situação atual, e tem como base o 

sistema viário da área de estudo em 2010. O segundo momento se configura como 

uma situação proposta, a partir da implantação das diretrizes de ambos os planos, sem 

uma data definida. Esta situação hipotética considera o sistema viário atual somado às 

intervenções viárias propostas. Com base numa análise comparativa entre os dois 

momentos, explicitam-se as principais alterações no padrão de movimento da região. 

A partir daí, pode-se discutir como as propostas de planejamento do uso do solo e do 

sistema viário se articulam.  

Desta forma, as perguntas norteadoras deste trabalho são as seguintes: 

• Como as intervenções viárias planejadas impactam a configuração espacial 

urbana? 

• Quais os prováveis desdobramentos dessas intervenções nos padrões de 

movimento e uso do solo? 

• Considerando a relação entre o movimento e uso do solo, como as propostas 

institucionais de ordenamento territorial se articulam com as intervenções 

viárias? 

A partir destas perguntas são estabelecidos pressupostos baseadas em revisão 

bibliográfica. A primeira delas é a de que há uma estreita relação entre a configuração 

espacial, o uso do solo e o movimento (HILLIER et al, 1993). Entretanto, van Nes 

(2007) destaca que o planejamento pode se sobrepor às forças deste poder intrínseco à 

estrutura topológica da malha urbana. Desta forma, deve se considerar que o 

planejamento tem a capacidade de interferir diretamente na configuração espacial e no 
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uso do solo, impactando inevitavelmente o movimento. Por fim, para Vasconcellos 

(2012, p. 145), a abordagem tradicional do planejamento deve ser revista, pois os 

planejamentos urbano, de transporte e de mobilidade estão intimamente ligados, na 

medida em que as decisões de uma delas afetam as demais. Desta forma, é bastante 

importante que os três sejam tratados de maneira articulada. 

O  objetivo geral deste trabalho é de analisar as transformações na 

configuração espacial geradas pelas intervenções viárias dos planos citados 

anteriormente, PDOT e PDTU, e suas prováveis repercussões em termos de 

movimento e diversificação de uso do solo na região do Distrito Federal e Entorno. 

Os objetivos específicos são: 

• Analisar o impacto das propostas de intervenções viárias do PDOT e PDTU na 

configuração espacial do Distrito Federal e Entorno; 

• Analisar a capacidade dessas propostas em transformar aspectos 

configuracionais, relacionando-a com potenciais alterações no movimento, 

com base dois indicadores: um de acessibilidade e um de hierarquia; 

• Discutir a coerência das intervenções viárias planejadas em ambos os planos e 

as estratégias de alteração de uso do solo previstas no PDOT.  

Desta forma, busca-se contribuir para a discussão do planejamento e sua 

relação com a configuração espacial. Isto se faz pela utilização de um método 

sistemático para a análise configuracional com o qual podem ser analisadas alterações 

viárias. Por meio dos resultados da análise pode-se discutir a potencial  alteração em 

padrões de movimento e confrontá-la com propostas de uso solo. Desta forma, 

discute-se a coerência entre diferentes estratégias de um mesmo plano, além de 

chamar a atenção para a articulação entre diferentes planos. Apresenta-se, então, a 

estrutura desta dissertação. 

Esta dissertação está estruturada da seguinte forma: 

O primeiro capítulo estabelece o referencial teórico com base em uma revisão 

bibliográfica e está dividido em duas partes. Na primeira o foco é na forma urbana e 

na segunda no planejamento urbano e movimento. Inicia-se pelo estudo da forma 

urbana, especialmente sob os aspectos da acessibilidade, hierarquia espacial e 

movimento, com o objetivo de compreender a estrutura espacial da cidade 

contemporânea. A partir da contextualização dos aspectos da forma urbana a serem 

estudados é detalhada a abordagem do planejamento sobre esses aspectos e sua 
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relação com o movimento. Trata-se do planejamento urbano e da mobilidade no caso 

brasileiro e seu importante papel na definição da forma urbana. 

No segundo capítulo, a abordagem configuracional é definida por meio de 

uma revisão teórico-metodológica. O capítulo é dividido em três partes: inicia-se pela 

definição de conceitos básicos,  como acessibilidade, hierarquia e centralidade, e se 

faz uma breve revisão do surgimento, fundamentos e medidas básicas da teoria da 

Sintaxe Espacial. Na segunda parte, é estabelecida a relação entre a configuração 

espacial, o uso do solo e o movimento e, estabelecida esta relação, acrescenta-se, o 

papel do planejamento neste processo e como ele pode contribuir na formação de 

centralidades. Para assim, na terceira parte, aprofundar a discussão da centralidade 

urbana com base em suas características configuracionais.  

O capítulo de metodologia é o terceiro e é dividido em três partes. Na primeira 

são definidos os indicadores configuracionais (de acessibilidade e hierarquia) a serem 

utilizados e a maneira como serão aplicados. Na segunda parte, o objeto de estudo 

empírico é definido e brevemente caracterizado. Por fim, é construída a base da 

análise comparativa por meio da definição da situação proposta. Para tanto, são 

descritos os princípios, objetivos e propostas dos Planos Diretores de Ordenamento 

Territorial e Mobilidade e Transporte Urbano (PDOT e PDTU) para a área de estudo.  

O quarto capítulo, dividido em duas partes, consiste na apresentação e na 

discussão dos resultados da análise. Na primeira, os resultados da aplicação dos 

indicadores são apresentados e, na segunda, são discutidos com base em dados 

socioeconômicos e propostas do planejamento para o uso do solo. Os resultados da 

aplicação dos indicadores de acessibilidade e de hierarquia nas situações atual e 

proposta são apresentados conforme as principais alterações no sistema completo e 

com foco nas alterações propostas por cada um dos planos. Apresentados os 

resultados do estudo empírico, parte-se para a discussão dos resultados. Na parte final 

deste capítulo, portanto, discute-se a relação entre a potencial alteração dos padrões 

de movimento e as propostas de uso do solo, considerando a formação de potenciais 

centralidades urbanas. 

Por fim, na conclusão, discute-se os impactos na acessibilidade e hierarquia 

espacial e sua potencial relação com o movimento, buscando relacionar as alterações 

com as propostas do planejamento para o território do Distrito Federal. Num segundo 

momento são discutidos os instrumentos de planejamento presentes no PDOT que 

buscam a integração entre as ações para o território. 
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CAPÍTULO 1 – A FORMA URBANA E SEU PLANEJAMENTO 

 
Neste capítulo, com base em revisão bibliográfica, é estabelecido o referencial 

teórico para a análise a ser desenvolvida. Inicia-se pelo estudo da forma urbana, 

especialmente sob os aspectos da acessibilidade, hierarquia espacial e movimento, 

com o objetivo de compreender a estrutura espacial da cidade contemporânea. Num 

segundo momento a questão do planejamento é introduzida na relação forma urbana e 

movimento. Finalmente, trata-se do planejamento territorial e da mobilidade no caso 

brasileiro e seu importante papel na definição da forma urbana. 

 

1.1. A forma urbana da cidade contemporânea 

Conforme Secchi (2006, p.88), a cidade contemporânea parece, para muitos, 

um confuso conjunto de fragmentos, no qual não é possível reconhecer nenhuma 

regra de ordem ou princípio de racionalidade que a faça inteligível. No entanto, o 

autor destaca que confusão é uma palavra utilizada para indicar uma ordem que não 

se compreende. Ainda segundo Secchi (2006, p.94), algumas das características mais 

evidentes da cidade contemporânea: a fragmentação, heterogeneidade e dispersão, 

têm sido muitas vezes atribuídas às sucessivas inovações tecnológicas ocorridas no 

campo das comunicações e do transporte. Para o autor, a primeira dessas inovações, 

na primeira metade do século XIX, está vinculada à melhoria da rede viária e ao 

início do transporte ferroviário; a segunda, na segunda metade do mesmo século 

relacionada ao pleno desenvolvimento das redes ferroviárias e ao telégrafo; a terceira, 

na primeira metade do século XX, ligada ao desenvolvimento rodoviário e ao rádio; a 

quarta, na segunda  metade do século, ao desenvolvimento da eletrônica e da 

telemática e a quinta, provavelmente, relacionada à convergência desses 

desenvolvimentos tecnológicos, em complexas redes telemáticas e mecânicas. O 

autor, então, resume que o automóvel, o rádio e a televisão, os computadores e os 

cartões de crédito, a internet e os telefones celulares estariam todos construindo uma 

vizinhança artificial e a simultaneidade das pessoas, de coisas e de acontecimentos. 

Este fato estaria contribuindo para a destruição de vínculos e da própria ideia de 

proximidade que formavam a base da construção urbana e, portanto, estariam na 

origem da passagem de cidade moderna à contemporânea. 

No caso brasileiro, para Santos (2008), é a partir dos anos 1970 que o processo 

de urbanização alcança novo patamar, tanto do ponto de vista quantitativo, quanto do 
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ponto de vista qualitativo. Desde a revolução urbana brasileira, consecutiva à 

revolução demográfica dos anos 1950, houve uma urbanização aglomerada, com o 

aumento do número dos núcleos com mais de 20 mil habitantes e, em seguida, uma 

urbanização concentrada, com a multiplicação de cidades de tamanho intermediário, 

para, depois, chegar ao estágio da metropolização, com o aumento considerável do 

número de cidades com mais de um milhão de habitantes e de grandes cidades médias 

(em torno de meio milhão de habitantes). 

 Santos (2008, p. 105) ainda destaca que com diferença de grau e intensidade, 

todas a cidades brasileiras exibem problemáticas parecidas. Seu tamanho, tipo de 

atividade, região em que se inserem etc. são elementos de diferenciação, mas, em 

todas elas, problemas como os do emprego, da habitação, dos transportes, do lazer, da 

água, dos esgotos, da educação e saúde são genéricos e revelam enormes carências. 

Quanto maior a cidade, mais visíveis se tornam essas mazelas. Para o autor (2008, p. 

106) as cidades, especialmente as grandes ocupam, geralmente, grandes superfícies 

entremeadas de vazios. Nessas cidades espraiadas, características de uma urbanização 

que o autor define como corporativa, há interdependência do que se pode chamar de 

categorias espaciais relevantes desta época: tamanho urbano, modelo rodoviário, 

carência de infraestruturas, especulação fundiária e imobiliária, problemas de 

transporte, extroversão e periferização da população, gerando, graças às dimensões da 

pobreza e seu componente geográfico, um modelo específico de centro-periferia. 

Segundo Santos (2008), cada característica sustenta e alimenta as demais e o 

crescimento urbano acaba por ser o crescimento sistêmico dessas características. As 

cidades são grandes porque há especulação e vice-versa; há especulação porque há 

vazios e vice-versa; porque há vazios as cidades são grandes. O modelo rodoviário 

urbano é fator de crescimento disperso e de espraiamento da cidade. Havendo 

especulação, há criação mercantil da escassez e acentua-se o problema do acesso à 

terra e à habitação. Mas o déficit de residências também leva à especulação, e os dois 

juntos conduzem à periferização da população mais pobre e, de novo, ao aumento do 

tamanho urbano. As carências em serviços alimentam a especulação, pela valorização 

diferencial das diversas frações do território urbano. A organização dos transportes 

obedece a essa lógica e torna ainda mais pobres os que devem viver longe dos 

centros, não apenas porque devem pagar caro por seus deslocamentos como porque os 

serviços e bens são mais dispendiosos nas periferias. E isso fortalece os centros em 

detrimento das periferias, num verdadeiro círculo vicioso. 
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Já em relação à forma urbana, Secchi (2009, p.36) expõe que à medida que as 

técnicas de transporte, a construção de ferrovias, de bondes e, mais tarde, a difusão do 

automóvel o permitiram, esta foi alterada. Produziu-se uma ocupação que mudou a 

fisionomia de territórios inteiros, construindo novas geografias sociais, funcionais e 

simbólicas. De acordo com autor (SECCHI, 2009, p.37), em meados do século vinte, 

nos anos de difusão do automóvel, o relatório Buchanan1, após um aprofundado 

estudo da questão de algumas cidades inglesas, escolhidas como relevantes estudos de 

caso e das políticas adotadas em diversas partes do mundo ocidental, para limitar o 

congestionamento em áreas centrais, chega à conclusão de que a solução dos 

problemas gerados pela congestão do tráfego impõe um redesenho radical da cidade.  

O espaço solicitado pelas infraestruturas da mobilidade e daquilo que lhe é 

indissoluvelmente é cada vez mais determinante no processo processo de tomada de 

decisões do planejamento urbano. Assim, modificam-se os termos da competição pelo 

espaço nas áreas urbanas centrais, os equilíbrios tradicionais entre espaço construído e 

não construído, as relações espaciais entre os edifícios, constrói-se uma nova 

paisagem urbana. Portanto, considerando a relativamente recente e intensa a 

urbanização brasileira e a evolução da forma urbana no mundo ocidental, em especial 

na segunda metade do século passado, o estudo da forma urbana faz-se bastante 

relevante. 

Neste trabalho, inicia-se o estudo da forma urbana com base na análise de 

elementos, principalmente a rede de vias, mas também das relações entre as partes, 

considerando questões como, por exemplo, a hierarquia espacial. 

 

1.1.1. O sistema viário da cidade contemporânea 

Os elementos básicos de um tecido urbano de acordo com Panerai (2006, p. 

78) são três: a rede de vias, os parcelamentos fundiários e as edificações. Para ele, a 

análise do tecido urbano é feita pela identificação de cada um dos conjuntos de 

elementos básicos e pelo estudo de sua lógica e relações. Segundo o autor, a 

separação dos conjuntos de elementos para a análise pode ser adotada, contudo, 

somente considerando a articulação entre os três se pode compreender as lógicas que 

atuam na constituição dos tecidos e suas modificações. Neste trabalho o foco, 

primeiramente, será dado à rede de vias. 

                                                
1 Relatório sobre tráfego motorizado e seu efeito em áreas urbanas desenvolvido por Colin D. 
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Panerai (2006) destaca que o traçado das vias corresponde, na maior parte dos 

casos, ao mapa de uma cidade e constitui grande parte de seu espaço público. O 

espaço público compreenderia todas as ruas, vielas, bulevares, avenidas, largos, 

praças, passeios, esplanadas, cais, pontes, além de rios, canais, margens e praias. Este 

conjunto de espaços organizados faz parte de uma rede contínua e hierarquizada e 

permite o movimento. 

De acordo com Panerai (2006, p. 81) a análise do espaço publico pode ser 

feita de alguns pontos de vista. Um espaço pode ser analisado isoladamente, ou como 

um sistema local que organiza o tecido, ou como um sistema global que constitui a 

estrutura da forma urbana.  

Num primeiro momento, a análise pode partir do elemento rua. A rua urbana 

tradicional exerce três papéis: de circulação, de espaço público e de limite entre 

espaço aberto e construído. De acordo com Marshall (2005, p.6) estes papéis são 

vistos, simplificadamente: de forma linear como um canal de tráfego pelo engenheiro 

de transporte; ou em plano, como espaço viário com uso do solo, pelo planejador 

urbano; ou em três dimensões pelo arquiteto ou urbanista (figura 1 

). O Modernismo, contudo, estabelece um novo modelo urbano no qual as vias 

e os edifícios são dissociados uns dos outros. O modernismo permitiu que as vias 

seguissem sua geometria fluida e linear enquanto os edifícios se tornavam formas 

tridimensionais soltas no espaço. Esta separação leva a desconstrução e separação dos 

elementos da rua (figura 2). O que se aplicou ao produto, também se aplicou ao 

processo, resultando na divisão do planejamento entre diferentes profissões. As vias 

passaram a ser responsabilidade dos engenheiros de estradas e tráfego, especializando 

a questão em fluxos de tráfego e projeto de infraestrutura. Enquanto os arquitetos se 

concentraram na forma construída. 
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Figura 1: elementos de uma rua. 

Fonte: Adaptado de Marshall, 2005, p.6. 
 

 
Figura 2: desconstrução e separação dos elementos da rua. 

Fonte: Adaptado de Marshall, 2005, p.7. 
 

Como resultado dessa dissociação, o projeto de ruas se transformou em uma 

disciplina especializada de engenharia viária, baseada em considerações de tráfego. 

Para Marshall (2005, p.8), a abordagem focada no tráfego reduz o processo de 

planejamento ao cálculo matemático elaborado e obscuro para otimizar um número 

muito limitado de variáveis, como por exemplo passageiros por hora pico por sentido, 

sob as quais tudo mais é subordinado. Assim, o papel multifuncional da rua é 

resumido ao de permitir o tráfego. 
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Neste contexto, em 1963, o citado Relatório Buchanan sobre tráfego em 

cidades lança uma visão sobre o espaço urbano na era do automóvel. Marshall (2005, 

p.1) descreve que a cidade imaginada possuía largas autoestradas e garagens de vários 

andares, edifícios altos e passarelas para pedestres sobre um labirinto de vias arteriais 

e túneis. A cidade era então uma megaestrutura complexa que representava uma 

forma urbana radicalmente nova demandada pelo automóvel. Tal abordagem 

dificilmente seria seguida à risca atualmente. Ainda nos anos 60, o desenvolvimento 

urbano focado no rodoviarismo já era questionado por autores como Jane Jacobs, para 

que, muito além de meros canais de escoamento de tráfego, as ruas eram a vida da 

cidade. Embora hoje muito questionada, a visão rodoviarista ainda permanece 

presente no trato com as ruas urbanas.  

Marshall (2005, p. 3) chama de revolução urbana a destruição da estrutura 

tradicional de ruas de uma cidade para a implantação de um sistema de autoestradas 

dissociada da massa construída e dos espaços públicos. O autor ainda destaca que 

Richard Llewelyn-Davies chamou o impacto do planejamento de transporte moderno 

na forma da cidade de revolucionário, até mesmo cataclísmico. O dito cataclismo do 

modernismo não era somente em relação à introdução de um novo tipo de 

infraestrutura, isto já havia ocorrido antes com as ferrovias, por exemplo. O que o 

planejamento moderno fez foi alterar fundamentalmente a relação entre a via e os 

edifícios. Isto de fato mudou a forma da cidade. 

O modernismo reverteu a lógica entre o movimento e o espaço urbano. O 

movimento passa a ser visto como o movimento veicular e o espaço urbano como 

calmos recintos. Assim estabeleceram-se dois tipos de vias, as para o tráfego e as de 

acesso aos edifícios. As rotas mais importantes deixam assim de serem ruas, pois a 

dissociação entre o movimento e o acesso implicou na mudança. O planejamento 

urbano passa a ser visto pelo ponto de vista do tráfego e assim o sistema de 

circulação, deixa de ser baseado em ruas e passa a trabalhar com vias. 

Segundo Marshall (2005, p. 22 e 23), uma rua pode ser vista como uma via 

que tem algum caráter urbano, ou como um espaço urbano que serve como caminho. 

A primeira visão é, tipicamente, o ponto de partida de um planejador de transportes 

ou engenheiro, que vê o projeto de uma rua como parte de um projeto viário. O 

projeto desta rua implica em ter de lidar com os vários fatores urbanos complicadores 

que podem dificultar o funcionamento de seu projeto viário.  O segundo ponto de 

vista, mais próximo de um urbanista, partirá do conjunto construído que configura 
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esta rua, a sequência de espaços da qual ela faz parte e suas várias funções, entre elas 

o movimento. Neste caso o complicador é o transporte. No modernismo, a visão da 

rua como uma rodovia urbana prevaleceu.  

Para Duany; Plater-Zyberk; Speck (2010, p. 85), transformar as ruas em 

ambientes amigáveis e viáveis para o deslocamento de pedestres é o primeiro passo na 

direção de vizinhanças mais vivas. Contudo, isto ainda é um grande problema a se 

resolver, por conta de abordagens equivocadas no planejamento territorial e de 

transporte como um todo. Isto ocorre pela discriminação de padrões de 

desenvolvimento urbano que dependem bastante de sistemas de transporte, padrões 

deste tipo fazem com que a discussão do território seja impossível sem a dos 

transportes.  

Uma das regras mais significativas é ilustrada, juntamente a sua violação, no 

esquema da figura 3. Com o título “The townless highway and the highwayless town” 

(a autoestrada sem cidade e a cidade sem autoestrada) a imagem ilustra na parte 

superior a relação entre a cidade e a autoestrada considerada como própria e na 

inferior como imprópria. Nela está ilustrado o grande fracasso do planejamento 

urbano americano do pós-guerra e, para Duany; Plater-Zyberk; Speck (2010, p. 86), 

isso ajuda a explicar as crises urbana e ambientais do país. 

 
Figura 3: relação entre a urbanização e rodovias, a descrita como própria acima e imprópria abaixo. 

Fonte: DUANY; PLATER-ZYBERK; SPECK, 2010 p. 87. Desenho de Thomas E. Low, DPZ. 
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A autoestrada deve conectar cidades, e não passar por seu interior. Onde as 

autoestradas dão acesso às cidades, este deve ser feito com vias de geometria para 

baixas velocidades na forma de avenidas ou bulevares. Da mesma forma, a cidade não 

deve crescer ao longo da autoestrada. Quando o oposto ocorre, as autoestradas se 

tornam grandes rupturas do tecido, dividindo a cidade em fragmentos. Enquanto isso, 

grandes equipamentos comerciais se distribuem ao longo das autoestradas em busca 

da acessibilidade por elas fornecidas, criando uma demanda de movimentos de 

destino que prejudicam o movimento de passagem. Cria-se assim uma via com 

geometria viária de autoestrada, mas característica de ocupação de uma avenida. 

Na busca por definição de tipos de ruas, o engenheiro de tráfego Chuck 

Marohn (2013), viu-se numa situação em que um tipo determinado de via não possuía 

um nome que a definisse. Este tipo específico de via é projetado e construído para alta 

velocidade, mas com múltiplos pontos de acesso, sendo, portanto, um hibrido de rua e 

rodovia. Para tanto ele sugeriu, em 2011, o termo stroad, combinando os termos street 

(rua em inglês) e road (rodovia em inglês), com o intuito de chamar a atenção para 

como as vias americanas vinham sendo projetadas. Segundo Marohn (2013), além de 

perigosas, essas vias são economicamente prejudiciais para seu entorno, pois não 

contribuem para a mobilidade como um rodovia (ou via arterial) e não possuem os 

valores de uma rua. Comum em áreas suburbanas, especialmente em strips 

comerciais, este tipo de via é bastante larga, com muitas faixas de rolamento, o que 

induz a velocidade, mas também como muitos cruzamentos em nível e acessos 

comerciais ou residenciais, o que a torna perigosa a qualquer velocidade.  

Panerai (2006) indica em seu livro Análise Urbana que uma primeira análise 

do espaço público como um sistema local pode-se dar a partir de uma classificação 

viária. Portanto, a análise pode começar pela identificação de grandes vias que 

interligam um bairro aos bairros vizinhos, por exemplo. Pode-se relacionar o traçado 

viário ao sítio geográfico, o papel das vias no conjunto urbano e regional, a lógica 

geométrica dos traçados e sua relação com a propriedade fundiária passada.  

Ao mesmo tempo que vias principais estruturam a cidade em seu todo, elas 

também organizam o tecido localmente, relacionando-se com vias secundárias e 

locais. De fato, a classificação de vias principais e secundárias é, quase sempre, 

imprecisa e aproximada. E, além das grandes vias, o tecido urbano organiza-se sobre 

uma rede de ruas comuns. A cidade, como disse Christopher Alexander (1965), não é 
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uma árvore. Assim sendo, não há sempre uma classificação única ou exata, mas há 

sempre algum tipo de hierarquia. 

Uma rua tem uma variedade de características diferentes presentes 

simultaneamente. Pode vir a ter uma variedade de designações oficiais, assim como 

inúmeras possibilidades de distinção. A diferença na classificação de ruas, ou vias, 

pode decorrer do propósito da classificação. A abordagem convencional de 

engenharia baseia a classificação viária exclusivamente na sua capacidade de abrigar 

de movimento veicular. 

Para Vasconcellos (2012, p.77), as vias são os caminhos físicos preparados 

para circulação de pessoas e veículos. Elas são formadas de dois elementos: as 

calçadas e o leito carroçável, por onde devem circular os veículos. Elas variam em 

largura, no tipo de pavimento e também nas funções que exercem no tecido urbano. 

Uma classificação comum das vias é feita de acordo com esta função no espaço da 

cidade, por exemplo: 

• Vias locais: são aquelas que penetram as áreas residenciais; são mais estreitas 

e tendem a ter apenas o tráfego local, dos moradores. Em uma cidade, elas 

sempre formam a maioria das vias. 

• Vias coletoras: são aquelas que “coletam” o tráfego das áreas residenciais ou 

de atividades e o leva até uma de maior capacidade; neste caso estão as vias 

“comerciais” típicas dos bairros. 

• Vias arteriais: como analogia ao sistema vascular do corpo humano, são 

chamadas assim aquelas (“artérias”) que percorrem grandes distâncias, têm 

maior largura e por estes dois motivos apresentam um tráfego mais volumoso. 

Podem ser expressas – quando não há cruzamentos nem semáforos – ou 

comuns, quando há interrupções. 

Ao se falar de rua ou via, é importante considerar como este espaço é descrito 

e prescrito, pois disto decorre, por exemplo, sua classificação em tipos. Os tipos de 

ruas sistematicamente reconhecidos influenciarão os tipos de ruas projetados, 

planejados e construídos, pois, um tipo de rua não reconhecido ou não permitido pela 

legislação pode vir a desaparecer. O próprio uso da palavra via em vez de rua, nos 

guias e na legislação já indica este fenômeno. 

Marshall (2005, p.23) destaca que a classificação funcional é particularmente 

influente. Nela as vias são classificadas conforme sua função (projetada), em vez de 
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sua (presente) forma. Para o autor (MARSHALL, 2005, p. 34), a base para 

especificação de tipos de vias não é clara ou consistente. Ainda que a classificação 

funcional seja base da hierarquia viária, há de se diferenciar a função planejada da 

realmente exercida pela via. A classificação viária, segundo o autor, estabeleceu-se 

como uma consideração dominante no planejamento de qualquer rede viária, urbana 

ou interurbana.  

 Uma forma particular de classificação viária é a própria hierarquia viária. A 

base desta lógica é o princípio de que há dois tipos básicos de vias: as distribuidoras, 

feitas para o movimento, e as que servem de acesso aos edifícios. Nesta lógica vias 

são classificadas num princípio em que as maiores tendem a ser associadas a rotas 

estratégicas, de maior tráfego, com geometria viária para alta velocidade e acesso 

limitado a vias menores e, por outro lado, as vias menores são relacionadas a tráfegos 

leves, rotas locais, geometria viária compatível com menor velocidade e acessos às 

construções mais frequentes. O que para Marshall (2005, p. 47) leva a associações 

como: 

• vias planejadas como ruas (ou seja, com fachadas, acessos e tratamento de 

espaço público) estão normalmente no nível hierárquico mais baixo; 

• há uma tendência segregação de meios de transportes, com tráfego veicular 

num extremo e o pedestres no outro; 

• a maior parte das rotas é planejada de acordo com o transporte ou a função de 

tráfego.  

 A partir, então, da caracterização do elemento rua, de sua evolução e 

classificação no contexto modernista, parte-se para o estudo de seu arranjo em rede. O 

foco no movimento, o princípio de classificação e planejamento das vias conforme 

duas funções básicas, distribuição e acesso, trazem consigo uma visão específica de 

arranjo da rede viária. Esta é discutida no próximo item, com foco na hierarquia 

viária. 

  

1.1.2. Hierarquia viária 

A hierarquia viária é a diferenciação entre vias conforme seu posicionamento 

e suas conexões. Alexander (1965) trata da hierarquia viária a partir de dois modelos 

baseados nas conexões entre vias.  O primeiro, em árvore, é utilizado em oposição a 

uma outra estrutura abstrata, mais complexa, denominada semi-trama ou semi-
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retícula. Para o autor, as estruturas em semi-trama são, potencialmente, muito mais 

complexas e refinadas que as em árvore. O relevante, neste contexto, é a diferença 

entre as estruturas onde não há interseções e onde há. 

O autor (ALEXANDER, 1965) diferencia as cidades que surgiram e se 

desenvolveram de forma mais espontânea ao longo do tempo, das cidades ou partes 

de cidades que foram criadas por planejadores, chamando-as, respectivamente de 

cidades naturais e artificiais. Ele levanta o questionamento da larga utilização de 

estruturas em árvore por planejadores. Para o autor a resposta vem da incapacidade 

dos planejadores de lidar com a complexidade da cidade. Segundo ele, quando se 

pensa em estruturas em árvore, reduz-se a riqueza e a humanidade da cidade por uma 

certa simplicidade conceitual que só beneficia ou facilita a vida dos planejadores e 

administradores urbanos.  

Tendo em vista os dois modelos definidos por Alexander, faz-se uma revisão 

da evolução da forma urbana e dos meios de transportes e como isso implicou na 

acomodação de diferentes meios de deslocamento no espaço. Quando os modos 

dominantes de deslocamento por terra eram à pé e de cavalo, os conflitos entre as 

necessidades de movimento e de espaço social eram relativamente pequenos. Os 

canais e ferrovias por serem sistemas sempre segregados tampouco geravam maiores 

conflitos. Por outro lado, carruagens, e, depois, carros começaram a dividir o mesmo 

espaço do movimento de pedestres, agravando a tensão entre as demandas de 

movimento e de espaço social. Provisão de espaço para tráfego de veículos evoluiu 

inicialmente retirando dos pedestres sua parte da rede de espaços públicos. 

A separação de circulação de pedestres e de veículos nas ruas convencionais 

ocorreu em muitas cidades entre os séculos XVIII e XIX (CARMONA et al, 2010), a 

partir da introdução de calçadas. Estas também serviram para separar os pedestres dos 

canais laterais das novas estradas abauladas, destinadas a melhorar a saúde através da 

eliminação mais eficiente do esgoto e do escoamento de águas pluviais. Assim surge a 

ideia de que as calçadas eram para os pedestres, enquanto o centro da rua era para 

veículos. 

Mas, como visto anteriormente, foi no século XX que se observaram as 

mudanças mais radicais. Surgiu, então, a ideia de que a melhor maneira de acomodar 

o crescente número de carros envolveria destinar para os mesmos uma rede exclusiva 

de movimento. Com níveis crescentes de número de veículos e com o aumento da 

velocidade e seu tamanho, houve uma mudança na concepção de sistema viário de 
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transporte urbano (CARMONA et al, 2010). Em vez de combinar a circulação e o 

acesso, as duas funções deveriam ser separadas por meio da introdução de um sistema 

hierárquico. A intenção era de distribuir o tráfego através de uma hierarquia de rotas 

intimamente combinada com o volume de tráfego e sua finalidade, com fluxo livre de 

circulação em uma extremidade (por exemplo, uma via expressa) e de acesso local 

para o outro, com cada nível ligado em forma de árvore com o próximo. 

Assim sendo, os sistemas altamente hierárquicos com estruturas em árvores 

aparecem em suas formas mais puras em novas expansões, onde eles podem ser 

definidos com poucas restrições. Onde esquemas de renovação urbana ocorreram, 

novos empreendimentos foram muitas vezes baseados em padrões mais hierárquicos. 

Já em áreas urbanas estabelecidas, estruturas em árvores são vistas em uma forma 

híbrida com estruturas em semi-trama.  

Os entes planejadores e engenheiros de tráfego procuram novos acessos às 

rodovias urbanas da forma mais direta e com melhor relação custo benefício. Em 

termos de rotas, o critério principal era o custo de aquisição de terras, com estradas 

passando através de parques públicos, zonas industriais em declínio, áreas portuárias e 

espaços abertos. Neste processo muitas cidades perderam o acesso às margens de 

corpos d’água, por exemplo. Por outro lado, algumas zonas históricas foram salvas 

por campanhas bem sucedidas “anti-autoestradas”, mas muitas outras foram os menos 

afortunadas. 

Além de rodovias de acesso limitado, a meta de um padrão hierárquico 

também pode ser atingida através da designação de determinadas ruas como estradas 

principais com ampliação seletiva, restrições de espera, proibições de conversão, 

sentido único e acesso limitado para permitir ao tráfego mover-se mais livre e 

rapidamente. Sistemas viários hierárquicos em áreas urbanas existentes significam 

designar algumas vias para lidar com maiores cargas de tráfego. A fluidez do tráfego 

nessas vias seria assistida pela redução da sua conectividade (ou seja, limitar o 

número de outras estradas que cruzam). O número de passagem para pedestres foi 

limitado através da criação de pontos de passagem dedicados – passagens elevadas ou 

subterrâneas, cruzamentos em nível com tempos de semáforo controlados. Em pontos 

de passagem autorizados, o fluxo de tráfego tem prioridade, e o movimento de 

pedestres é limitado por barreiras e grades. 

Carmona et al (2010) descrevem os processos em que sistemas em malha se 

tornam sistemas mais hierárquicos como “erosão de malha”. Enquanto a malha 
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original permitia o movimento em uma variedade de direções e através de uma 

variedade de caminhos, um sistema bastante hierárquico permite movimentos 

limitados por limitados trajetos. 

Redes rodoviárias hierárquicas segregam e fragmentam as áreas urbanas em 

enclaves. Estes enclaves podem ser justificados por argumentos como: definição de 

territórios distintos que ajuda a gerar sentimento de identidade, senso de comunidade, 

segurança e proteção para aqueles que vivem na área, mas é, também, um pequeno 

passo em direção a um condomínio fechado, onde o espaço da rua está fechado ao 

acesso do público por meio de um portão.  

Um fato contraditório, contudo, é que a organização altamente hierárquica 

gera problemas de tráfego. Mesmo que algumas partes da cidade, por conta de seus 

usos do solo, não gerem tanto tráfego, estas ainda sofrem com o mesmo pela forma 

como seu tecido é organizado. O que é chamado por Duany; Plater-Zyberk; Speck 

(2010, p. 23) de hierarquia esparsa, diferente da malha tradicional (figura 4) Nestas 

áreas da cidade, toda viagem de uma parte à outra, não importa o quão curta, precisa 

passar em uma via coletora. Cria-se então uma clara distinção entre adjacência e 

acessibilidade, mesmo muitos destinos do dia-a-dia sendo vizinhos, muito raramente 

eles são acessados diretamente. Por esta razão, o tráfego de uma área inteira deve 

contar com uma única via, que, por resultado, é geralmente congestionada durante boa 

parte do dia. Uma cidade tradicional típica (figura 4)  pode acomodar os mesmos uso 

do modelo de hierarquia esparsa, mas quando organizados como uma malha, o 

sistema densamente conectado reduz a demanda pela via coletora.  
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Figura 4: esquema comparando um desenvolvimento com características de hierarquia esparsa (acima) 

e de vizinhança tradicional (abaixo). 
Fonte: DUANY; PLATER-ZYBERK; SPECK (2010), p. 23. 

 
Existe, também, um problema que é onde são construídas e como são 

gerenciadas as estradas. O fato é que construir mais estradas e alargar as existentes, 

quase sempre pela preocupação com o tráfego, não faz nada para reduzi-lo. De acordo 

com Duany; Plater-Zyberk; Speck (2010, p. 88), este paradoxo foi suspeitado em 

1942 por Robert Moses, que percebeu que as autoestradas que ele construiu ao redor 

de Nova Iorque em 1939 estavam de alguma forma gerando maiores problemas de 

trânsito do que os existentes anteriormente.  

Aumentada a capacidade de tráfego, trajetos longos ficam menos árduos e 

como resultado, mais pessoas se sujeitam a morar mais e mais longe de seus 

trabalhos. Continua a se construir mais estradas em antecipação ao incremento de 

tráfego e ao fazer isso, cria-se mais tráfego. Além disso, as medidas de faixas para 

carros com mais de uma pessoa, “congestion pricing”, semáforos sincronizados, e 

“smart streets”, servem somente para aumentar a capacidade das estradas, o que faz 

com quem mais gente as use e a condição de equilíbrio de congestionamento volta ao 

estágio anterior (DUANY; PLATER-ZYBERK; SPECK, 2010). 

Para que uma área urbana contribua para sua região com algo além de tráfego, 

é necessário mais do que uso misto, por exemplo. De acordo com Duany; Plater-

Zyberk; Speck (2010), sua relação com seu entorno é tão importante quanto.  A fim 

de evitar o padrão ineficiente de hierarquia viária das expansões urbanas, onde 

virtualmente todas as viagens utilizam as mesmas poucas vias coletoras, elas 
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deveriam se conectar sempre que seja prático com seu entorno, mesmo que seja uma 

área de uso residencial unifamiliar exclusivo. 

 Carmona et al (2010, p. 92) destacam que padrões de ruas conectadas não 

significam necessariamente uma malha regular rígida. A maioria das estruturas viárias 

existentes não são nem grelhas perfeitas nem estruturas em árvore, tem, na verdade, 

características combinadas de ambas, exibindo uma combinação de conectividade e 

complexidade. As posições intermediárias entre grelha perfeita e árvore não são 

inferiores, porém, e tinham suas próprias qualidades positivas (por exemplo, 

complexidade) e estes podem até ser os padrões mais desejados de rua (CARMONA 

et al, 2010, p.93). 

 Neste contexto, Marshall (2005) propõe uma abordagem a malha viária com 

base em características de hierarquia que vai de encontro com a visão convencional 

(tabela 1). O autor defende que a hierarquia pode contribuir, por exemplo, para 

legibilidade da malha urbana. Para o autor a possibilidade de se poder reconhecer 

rotas que sejam claramente ordenadas e conectadas entre si indica a existência de uma 

hierarquia clara., compreensível. Ainda é defendida pelo autor uma hierarquia menos 

rígida, ou seja, um maior número de ruas onde haja movimento de passagem e 

acessos à massa edificada. O autor chama de boa hierarquia quando planejadores são 

capazes de planejar ruas que funcionem como ruas e não como meros acessos à 

estradas. Para tanto, além de uma hierarquia clara, menos rígida, ou de acordo com o 

autor, boa, ele defende também redes interconectadas.  

 
Tabela 1: contradições entre hierarquia e padrão. 

Convencional (problema) Não-convencional (solução) 

Hierarquia viária Rede de espaços 
Rede viária bastante 

hierarquizada Hierarquia viária reduzida 

Hierarquia esparsa Rede densa 
Rede viária bastante 

hierarquizada 
Rede viária altamente 

conectada 
Hierarquia viária 

altamente diferenciada 
Rede viária altamente 

integrada 
Fonte: Marshall, 2005, p. 36 

 Carmona et al (2010, p. 93) destacam ainda que o padrão de trama bem 

conectada também pode ser justificado por outra razão. Se um alto nível de 



 

 

34 

permeabilidade é fornecido inicialmente, algum tipo de segregação pode ser 

conseguido mais tarde, se necessário. Apesar da concepção ou da gestão, o padrão de 

trama bem conectada permite maior  adaptação. Por outro lado, é difícil a adaptação 

de um ambiente bastante hierarquizado em um bastante conectado. Para assegurar a 

permeabilidade, Carmona et al (2010) defendem que as ruas devam conectar-se a 

outras ruas e devam terminar em outras ruas, tal princípio cria um padrão conectado 

de ruas permeáveis. 

 Como visto, houve uma disseminação do padrão de rede de vias bastante 

hierarquizado no século XX. Ainda que na cidade contemporânea vários tipos de 

tecidos coexistam e que existam movimentos contrários a esse padrão, grande parte 

do tecido da cidade atual tem estas características. Estudado o elemento rua e sua 

evolução no último século e a rede viária sob o aspecto da hierarquia, pode-se discutir 

agora o papel de ambos na formação de polos, ou seja, diferentes centralidades, no 

tecido urbano. 

 

1.1.3.  Traçados, hierarquias e a formação de polos 

Como destaca Panerai (2006, p. 140), uma das principais características da 

cidade moderna é a inversão da relação centro e periferia. Hoje em dia, a maior parte 

da população e quase a totalidade da superfície urbanizada estão fora do centro 

antigo. As mudanças de modos de vida, as novas exigências de conforto, as novas 

modalidades de consumo e lazer engendram uma expansão da superfície urbanizada, 

ao mesmo tempo que o centro antigo vai perdendo habitantes. Para Panerai (2006, p. 

140), tal constatação tem duas consequências: a noção de centro se modificou 

profundamente em poucas décadas e as grandes aglomerações possuem vários polos. 

O autor ainda destaca que nas novas urbanizações qualquer tecido consolidado que 

apresente, ao mesmo tempo, um mínimo de compacidade, de ordenamento de espaços 

públicos e de mistura de funções, parece ser um centro. 

 Assim, na cidade atual há a ampliação da noção de centro e a constatação da 

existência, conforme o caso, de uma complementaridade ou de uma concorrência 

entre os diferentes polos que a compõem. Segundo Panerai (2006, p.145), a 

diversidade do centro não é um fenômeno novo, há muito que o centro já é múltiplo, 

formado pela soma dos centros correspondentes aos diferentes grupos sociais ou aos 

diferentes usos de um mesmo grupo. Porém, nas cidades do século XIX esses centros 

estavam dispostos em um território de dimensões relativamente limitadas. A 
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proximidade dos lugares favorecia a fusão das imagens ou representações de cada um 

deles em uma identidade compartilhada por todos.  

 Hoje a situação não é mais a mesma. Alguns elementos constitutivos do centro 

migraram, porém sua dispersão, de acordo com Panerai (2006, p.149) – ditada quase 

sempre por oportunidades imobiliárias – não se fez, ou quase não se fez, acompanhar 

por uma reorganização da rede. A universidade descentralizada em seu campus é, a 

rigor, servida por uma linha de ônibus nas horas de pico, mas ela não está ligada à 

estrutura visível dos espaços públicos. O hipermercado está localizado próximo de um 

entroncamento viário para afetar a maior área de clientela possível, mas permanece 

inacessível aos pedestres. Os teatros de subúrbio não induzem a abertura de um único 

café ou restaurante para se jantar após o espetáculo, os cinemas concentram-se em 

alguns locais. Ao centro estabelecido, onde as diversas funções se organizam sobre 

uma rede de espaços públicos que dão testemunho da cidade como totalidade, 

agregou-se uma soma de polaridades mal conectadas que revelam os hiatos e as 

rupturas de escala da aglomeração atual. 

 Segundo Panerai, um dos principais desafios atuais é o reconhecimento das 

potencialidades dos polos. Para o autor se deve ler a cidade a partir de seus 

fragmentos, mas preservar uma visão de conjunto e afirmar a aptidão da cidade para a 

unidade. O autor defende que os arquitetos dos órgãos de urbanismo e os engenheiros 

de trânsito superem suas visões setoriais e rivalidades corporativas na direção de uma 

análise conjunta do sistema viário na estrutura da cidade. Neste contexto, elenca duas 

necessidades: a de reequilibrar o conjunto de redes de vias à escala da cidade, o que 

tem como consequência a integração das periferias ao sistema urbano global; e a de 

requalificar as vias (perfis transversais, ordenamento, paisagismo) em função tanto de 

seu papel urbano como das necessidades de tráfego.  

 A partir destas necessidades três questões são levantadas:  

• Quais os tipos de ligações necessárias para conectar os novos polos à cidade 

central? 

• Quais os modelos de forma urbana requeridos para a organização de novos 

polos e para a expansão de cidades e aglomerações existentes? 

• Qual autoridade político-administrativa tem competência para gerir o 

conjunto? 
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Segundo Panerai (2006, p.151), nas expansões contemporâneas, as ligações 

são principalmente viárias. Caminhos existentes são suporte de atividades novas que 

se aproveitam a infraestrutura e a circulação, sejam elas depósitos, fábricas, 

hipermercados, strips comerciais. No que se refere ao sistema viário, para o autor, o 

ordenamento urbano atual parece oscilar entre duas atitudes: a manutenção da 

infraestrutura existente, tendo como consequência o abarrotamento do espaço e a 

saturação do trânsito, ou a transformação das características da via seguindo 

unicamente critérios de circulação, o que quase sempre se traduz na perda de sua 

identidade.  

 Desta forma, Panerai (2006, p.151) destaca que a via expressa urbana aparece 

como um recurso. Ela alivia as vias existentes, que podem continuar a desempenhar 

seu papel de strip comercial, por exemplo, assegurando os deslocamentos próximos e 

estruturando a aglomeração. Ela permite ganho de velocidade e uma ligação mais 

eficaz dos diferentes polos. Mas a via expressa também tem efeitos negativos, em 

especial o fato de que ela secciona o território. Como a economia induz a redução do 

número de obras-de-arte e de pontos de passagem para circulação local, seu efeito é a 

interrupção de antigos itinerários, contribuindo para o isolamento de bairros. 

Paradoxalmente, ao mesmo tempo em que conecta a via expressa segrega. Ainda 

segundo o autor, a paisagem caótica que daí resulta, é testemunha a atual 

incapacidade dos técnicos de produzir uma via expressa urbana, capaz de aceitar sua 

coexistência com tecidos anteriores e de construir seu entorno a partir de algumas 

ideias simples como a redistribuição do parcelamento ou a constituição de uma malha 

de vias locais.  

 Além da rede viária outras redes de infraestrutura são bastante importantes, 

entre elas a rede de transporte coletivo. Seja esta rede de ônibus que compartilha o 

espaço viário com outros veículos, seja qualquer outra rede por vias dedicadas, como 

trens metropolitanos. Qualquer que seja o caso, a rede de transportes coletivos têm o 

potencial de organização da cidade e de formação de diferentes polos. Panerai (2006, 

p.153) destaca que a localização de um centro principal pode ser facilmente 

identificada pela presença dos diferentes serviços de transportes coletivos, assim 

como o isolamento de certas periferias. 

 Para Panerai (2006, p. 154), as periferias possuem claramente novos polos em 

matéria de transportes. Aeroportos, estações de trens de alta velocidade, além de anéis 

viários e seus trevos que criam situações comparáveis àquelas que as cidades 
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conheceram com a chegada da ferrovia no século XIX. Todavia, estes polos de 

transportes ainda não se configuram como novas polaridades para a cidade, ainda de 

acordo com o autor, isto ocorre por dois motivos.  

 O primeiro motivo seria que a implantação das redes e sua gestão ainda 

continuam tendo como objetivo a rentabilidade, apesar das tentativas de pôr em 

prática uma política de descentralização. O melhoramento de linhas ou estradas 

existentes quase nunca afeta os principais fluxos estabelecidos ou coloca em questão 

sua dependência em relação ao centro. Enquanto isso, os escassos investimentos nas 

precárias conexões transversais não estimulam deslocamentos com demandas ainda 

não formalizadas. 

A segunda razão seria o modelo de forma urbana. O rápido crescimento das 

periferias se deu por uma série de justaposições, por vezes conflitantes, que na 

maioria dos casos está ligada apenas por grandes vias abertas em função da circulação 

rápida. Portanto, tem-se um padrão de fragmentação no qual as articulações são 

poucas. Segundo Panerai (2006, p. 155), o pensamento dominante dificilmente 

consegue ir além do funcionalismo estreito, monofuncionalidade dos programas, 

ideologia de segurança e multiplicação de distâncias.  

Somado a estas questões há a questão administrativa, pois a periferia por vezes 

se estende além dos limites administrativos de um único município. Assim, a 

administração de determinado aglomerado impõe a coexistência de uma 

multiplicidade de poderes, onde se misturam rivalidades politicas e superposição de 

jurisdições administrativas. Tais subdivisões administrativas e politicas refletem 

hierarquias, o que pode dificultar enormemente o processo de ordenamento territorial.  

 O peso político e os meios de que dispõe a cidade central são 

incomensuravelmente maiores do que aqueles de que dispõem os administradores das 

demais localidades. Por este motivo e pela complexidade de certos problemas por 

vezes há a criação de estruturas técnico-administrativas específicas assumindo uma 

parcela da gestão, por exemplo, do transporte. A integração administrativa faz-se de 

modo mais democrático nas entidades providas de uma vontade de cooperação que 

reúna as coletividades envolvidas. 

 Contudo, deve-se ter em mente que a transferência de competências é lenta e 

permanece sendo uma questão delicada, uma vez que ela não suprime prerrogativas 

locais e a superposição de jurisdições. Isto sem contar as dificuldades inerentes à 

reunião de um grande número de indivíduos eleitos cujas carreiras políticas estão 
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fortemente vinculadas a suas circunscrições. Desta forma, o processo de 

planejamento, urbano e de transportes, é estudado mais a fundo no próximo item. 

 

1.2. O planejamento e o movimento. 

Como mencionado na introdução, o planejamento territorial é um importante 

fator na definição da forma e do uso e ocupação do solo urbano, que por sua vez, se 

relacionam estreitamente com o movimento. O planejamento ocorre em várias 

escalas, desde nacionais, por meio de grandes projetos, ou em escalas menores como 

a do munícipio. No último caso, além da influência de planos e políticas de outras 

escalas, planos ordenamento territorial, de transporte, habitação, podem alterar limites 

de zonas urbanas, indicar eixos de crescimento ou o uso e ocupação de partes da 

cidade. 

 O caso do crescimento dos subúrbios americanos é um exemplo dessa escala 

maior. No caso americano, o espraiamento em subúrbios foi resultado direto de 

políticas de forte encorajamento de dispersão urbana. Duany; Plater-Zyberk; Speck 

(2010) destacam o programa de financiamento do Federal Housing Administration 

and Veterans Administration que, nos anos que seguiram a Segunda Guerra Mundial, 

disponibilizaram crédito para mais de onze milhões de novas casas,. Os 

financiamentos custavam menos que o aluguel e eram de casas unifamiliares em 

subúrbios. O programa desencorajava a renovação de habitações existentes, e não 

estimulava outros tipos de construções como casas geminadas, edifícios de uso misto, 

entre outros. Simultaneamente um programa de mais 65.000 quilômetros de estradas 

interestaduais, associados a subsídios locais e federais para melhoramentos 

rodoviários e negligência em relação ao transporte de massa, ajudaram a transformar 

os trajetos diários em automóveis acessíveis e convenientes para o cidadão comum. 

Enquanto os programas do governo promoviam as habitações e as estradas, os 

profissionais adotavam um zoneamento separador de funções, trabalhando com todas 

as forças pra o transformar em leis.  

Para Santos (2008, p. 123) o poder público atua de forma direta na geração de 

problemas urbanos, ainda que na promessa de resolvê-los. Para o autor o caso do 

Banco Nacional de Habitação é um exemplo típico no Brasil. O discurso da criação 

do BNH dava-o como instrumento de melhoria das condições de moradia dos 

habitantes urbanos. Na verdade, esse banco, tornou-se, em primeiro lugar, o banco da 
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cidade, a instituição financeira estatal destinada a preparar as cidades para melhor 

exercer seu papel na fase do capital monopolista que se estava implantando.  Isto se 

deu em duas frentes básicas: com o equipamento das cidades, renovando seu estoque 

de infraestruturas para acolhimento mais cabal de atividades modernas; e com o 

financiamento da construção de apartamentos e casas sobretudo para as classes 

médias, já que os programas de atendimento às populações de baixa renda foram mais 

largamente desenvolvidos somente a partir do final da década de 70.  

Os conjuntos residenciais construídos, situavam-se quase invariavelmente nas 

periferias urbanas, com a justificativa dos preços mais acessíveis dos terrenos, 

levando, quando havia pressões, a extensões de serviços públicos como luz, água, às 

vezes esgotos, pavimentação e transportes, custeados com recursos públicos. Deste 

modo o BNH contribuiu para agravar a tendência de espraiamento das cidades e 

estimular a especulação imobiliária. O autor resume, a construção de um conjunto 

residencial, e a consecutiva dotação de infraestruturas, valoriza os terrenos próximos, 

estimulando os proprietários a uma espera especulativa. Produzem-se novos vazios 

urbanos, ao passo que a população necessitada de habitação, mas sem poder pagar 

pelo seu preço nas áreas mais equipadas, deve se deslocar para mais longe, ampliando 

o processo de periferização. 

Desta forma, áreas urbanas centrais das grandes cidades, acessíveis e providas 

de melhor infraestrutura,  abrigam os usos mais nobres e as atividades de produção 

mais fortes, incrementando sua ocupação e densidade, empurrando as populações 

mais pobres para áreas mais distantes. Este processo periférico de crescimento é 

sustentado pela demanda especulativa: o solo urbano só será acessível à população 

mais pobre enquanto a ausência ou precariedade da infraestrutura e de serviços 

sustentar os baixos preços, e é por isso que na medida em que melhorias vão sendo 

implementadas, o valor do solo urbanizado aumenta, a especulação se faz notar e o 

processo de expansão das periferias se intensifica. Desta maneira a expansão contínua 

da mancha urbana se constitui no padrão geral da urbanização brasileira, sustentando 

e sendo sustentado pela segregação socioespacial.  

Neste contexto, é lançado, em 2009, pelo governo federal brasileiro o 

programa Minha Casa Minha Vida. O programa tem como finalidade criar 

mecanismos de incentivo à produção, basicamente pela iniciativa privada, e à 

aquisição de novas unidades habitacionais por famílias com renda de até dez salários 

mínimos. O Ministério das Cidades prioriza os municípios candidatos ao programa 
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que implementam os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade que ampliam o 

acesso à terra urbanizada, como as ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social), mas a 

própria demarcação destas áreas na maior parte dos municípios mostra-se como uma 

questão complexa. Desta forma, como destacam M. NASCIMENTO e TOSTES 

(2010), planos de habitação para a baixa renda que não acompanhados por 

instrumentos capazes de alterar o ciclo da especulação imobiliária e o acesso ao solo 

urbano, não serão capazes de mudar a lógica de produção da cidade descrita. 

Programas nacionais, como os exemplos dados no caso da habitação, possuem 

o potencial de modificar enormemente a forma das cidades. Por outro lado, planos 

locais, como um plano diretor municipal (zoneamentos e índices de aproveitamento 

dos terrenos) e intervenções diretas (obras viárias e de transportes) também possuem 

grande potencial de manutenção ou modificação da forma urbana, e para tanto conta-

se com uma série de instrumentos.  Neste trabalho o foco será no planejamento do 

movimento no contexto regional, o qual se relaciona estreitamente com os planos 

diretores de ordenamento territorial e transportes, previstos na legislação brasileira, 

pois alterações nos padrões de ocupação, no uso do solo, nas infraestruturas de 

transportes, entre outros, potencialmente alteram padrões de movimento. 

 

1.2.1. Planejamento, forma e movimento 

Parte importante do planejamento são os planos, para Secchi (2006, p. 132), o 

plano urbanístico é um conjunto de enunciados ao mesmo tempo teóricos e práticos, 

descritivos e institucionais, analíticos e regulamentares, composto de inferências e de 

decisões, de afirmações e de decretos. É, também, a programação das intervenções; a 

distribuição de incumbências entre os diversos atores da transformação urbana, 

indicação de quem deverá ou poderá fazer determinadas coisas; o modo de definir as 

áreas de competências e de responsabilidade de cada sujeito e de cada instituição; o 

pacto entre a sociedade e sua administração, definição de suas relações com a história 

e como as ações dirigidas à sua proteção e defesa, à sua conservação e transformação. 

Ainda de acordo com Secchi (2006, p. 143), o plano é um dispositivo, uma 

armação, uma estrutura, um conjunto de técnicas e de cadeias operativas, que se 

espera ser transparente e estável ao longo do tempo, como convém a qualquer coisa 

que construa um campo de possibilidades, que estabeleça direitos e deveres e que 

tenha o encargo, na gestão cotidiana de uma complexa organização técnico-

administrativa. Junto ao plano existe algo mais amplo que Secchi define como a 
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expressão “projeto da cidade” e existe também o conjunto de políticas urbanas. Tanto 

um quanto outro remetem ao dispositivo do plano fornecendo interpretações 

específicas e contingentes que definem suas condições internas. O autor destaca que 

acredita ser equivocado pensar nos três termos como sendo dispositivos colocados ao 

longo de uma estrutura hierárquica ou temporal, ainda que, muito frequentemente, 

suas relações tenham sido redutivamente pensadas nesses termos: antes o projeto da 

cidade, depois o plano, finalmente as políticas que os realizam. 

Em meio aos três termos se constroem, ao longo do tempo, momentos de 

grande solidariedade, como aconteceu com alguns grandes planos do passado, e se 

constroem, também, momentos de dura oposição e conflito, mais prováveis em uma 

sociedade de minorias. Há períodos nos quais os três termos tendem a se separar um 

do outro: o projeto da cidade dissolve-se em uma série de episódios dos quais fica 

difícil reconhecer as razões; o dispositivo do plano procede autonomamente, privado 

de um projeto e de políticas que o interpretem; as políticas, pressionadas muito de 

perto por demandas radicais, tendem pragmaticamente a deslegitimar a estrutura e a 

estabilidade da armação, e a ideia de um projeto pelo qual a sociedade da época é 

representada. Para Secchi (2006, p. 143) a cidade contemporânea está repleta de 

políticas muitas vezes contraditórias entre si, de dispositivos frequentemente 

obsoletos e de fato desprovidos de um projeto. 

 Vasconcellos (2012, p. 156) descreve um circulo vicioso que se forma com à 

expansão urbana provocada pelo incentivo à construção de loteamentos afastados, 

sejam estes de alta ou baixa renda, dependentes do transporte por automóvel. A figura 

5, a seguir mostra o círculo vicioso que se forma e que leva ao maior consumo de 

combustíveis, de emissão de poluentes e aos aumentos de congestionamento e da 

degradação das condições de circulação de transporte coletivo. 
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Figura 1: círculo vicioso da expansão urbana. 

Fonte: VASCONCELLOS (2012, p.156) 
 

Vasconcellos (2012, p. 157) com o objetivo que quebrar o círculo vicioso 

anteriormente citado lista propostas de planejamento, em busca da definição de um 

projeto de cidade, no significado proposto por Secchi (2006). Neste projeto de cidade 

o movimento e a forma urbana, desde seu traçado até seu uso e ocupação do solo, são 

pensados em conjunto. Para tanto o autor propõem passos, que o mesmo destaca que 

não podem se transformar num esquema rígido, mas que poderiam ser capazes de 

redirecionar o processo de planejamento. Estes passos são os seguintes: 

• Os órgãos de planejamento devem usar técnicos de várias especialidades, 

misturando as áreas técnicas e sociais, como o planejamento urbano, de 

transporte e tráfego, numa visão conjunta; 

• O processo de planejamento deve definir claramente como a sociedade e os 

grupos organizados serão incluídos no processo de decisão; 

• Os dados técnicos e sociais precisam ser coletados de forma que ilustrem a 

vida econômica e social da cidade, cruzando com informações sobre uso do 

solo e transporte que devem representar as condições existentes de 

acessibilidade, segurança, conforto, fluidez, qualidade ambiental e custo; 
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• Todas as pessoas envolvidas nas tarefas de planejamento, além dos 

representantes organizados da sociedade, devem analisar as condições 

existentes e pesar os fatores positivos e negativos, além de identificar 

externalidades, os responsáveis e prejudicados por elas; 

• Duas questões precisam ser avaliadas: qual cidade, ou sistema de transporte, 

existe, e qual cidade, ou sistema de transporte, se deseja ter em um horizonte 

de tempo definido, no curto e médio prazo. A situação futura desejada deve 

ser representada por objetivos qualitativos e quantitativos; cenários plausíveis 

devem ser imaginados com uso das variáveis mais relevantes; 

• Analisar alternativas de transporte e tráfego que simulem as situações 

desejadas para que seja feita uma análise combinada de características 

impactos sociais, econômicos e técnicos. No caso de projetos maiores, 

técnicas de modelagem devem ser usadas para comparar cenários imaginados; 

• Selecionar alternativas com base em objetivos socioeconômicos claramente 

definidos, viabilidade econômico-financeira (considerando os custos sociais) e 

na capacidade institucional para implementar e monitorara os projetos; 

• Contemplar o suporte legal, a responsabilidade institucional, o fluxo de 

investimento, os meios de controle social, a avaliação intermediária e a 

avaliação final de impacto. 

O autor (VASCONCELLOS, 2012) resume que de maneira geral, as medidas 

a serem adotadas devem ter dois objetivos centrais: criar um espaço ambientalmente 

saudável e com acessibilidade equitativamente distribuída, estes objetivos 

representariam, portanto, um projeto de cidade. Nos dois casos, o caminho é a 

reordenação do crescimento urbano, submetendo-o a novos condicionantes, o que 

implica, como destaca Vasconcellos (2012, p. 157) no conflito aberto com direitos e 

costumes estabelecidos, como a propriedade privada da terra e a geração impune de 

externalidades como a poluição atmosférica. 

Vasconcellos, (2012) descreve as modificações necessárias para alterar os 

padrões atuais de acessibilidade. Elas envolveriam a reorganização do espaço urbano 

de forma a permitir a sua apropriação pelos usuários mais numerosos e mais frágeis, 

ou seja, pedestres, ciclistas e passageiros de transporte público. Isso requer um nível 

elevado de controle sobre o uso do solo, para incentivar ocupações desejadas e 

desestimular ocupações indesejadas, de forma a garantir maior equidade na 
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acessibilidade ao espaço. Essas medidas envolveriam modificações físicas profundas, 

com a mudança do tecido urbano existente. Nesse caso, o planejamento urbano deve, 

de acordo com o autor (2012, p.159), trabalhar para provocar duas mudanças 

estruturais no ambiente urbano atual: 

1. Induzir a redução das distâncias médias a serem percorridas pelas pessoas e 

mercadorias, bem como a necessidade de uso do transporte motorizado. A 

relação positiva entre densidade de uso do solo e uso do transporte público foi 

demonstrada em vários estudos recentes. Além de facilitar o uso do transporte 

público pelos setores da classe média, cidades mais densas reduzem os custos 

dos sistemas de transporte público, uma vez que causam o aumento do número 

de passageiros por quilômetro rodado pelos veículos.  

2. Reestruturar fisicamente o sistema viário e o assentamento urbano, de modo a 

forçar um patamar inferior de velocidade média para os veículos motorizados, 

principalmente o automóvel. As configurações físicas atuais favorecem as 

velocidades elevadas e constituem obstáculos praticamente intransponíveis a 

uma maior segurança de trânsito para os usuários mais vulneráveis. Assim, 

devem ser buscadas soluções de pavimentação e geometria que condicionem 

velocidades mais baixas. 

Para Vasconcellos (2012, p.160) o que parece possível é a combinação de 

regras claras e restritivas de uso e ocupação do solo para novas áreas, com uma 

mudança nas regras atuais de áreas selecionadas que já experimentam mudanças pelas 

forças do mercado. Como as cidades estão mudando permanentemente, existem 

muitas oportunidades de submeter as expansões ou mudanças a novas relações entre 

uso de solo e transportes. Nesses casos, o princípio básico seria o de organizar um 

ambiente construído de maneira que gerasse menores distâncias e dependência de 

transporte motorizado. 

No entanto, não se pode perder de vista que estas mudanças também estarão 

imersas em lutas políticas, de duas formas. No aspecto operacional, as mudanças 

enfrentam a oposição dos setores com direitos de uso previamente adquiridos, cujas 

ações econômicas dependem da manutenção do status quo. Nesse caso, pode-se 

incluir tanto proprietários individuais quanto os setores de construção civil e 

desenvolvimento imobiliário. No aspecto estrutural, alterações profundas podem 

enfrentar a oposição da indústria automotiva e imobiliária, que tem tido papel 

preponderante na organização do ambiente construído. Interesses conflitantes de 
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políticos, burocratas e tecnocratas desempenharão papel essencial na definição das 

mudanças. 

Apesar das forças contrárias, outras de apoio também estarão presentes, 

principalmente ligadas aos setores de construção civil e imobiliário que vislumbrem 

oportunidades de investimento na nova situação. Empresários do ramo do transporte 

também podem ser convencidos a participar de forma lucrativa na renovação urbana, 

de olho numa recompensa posterior. Por fim, Vasconcelos (2012) destaca que as 

operações urbanas integradas parecem um caminho interessante. Definido o contexto 

do planejamento, em especial do dispositivo dos planos e como os mesmos  

promovem a articulação entre forma urbana e movimento, parte-se para os 

instrumentos disponíveis no caso brasileiro. 

 

1.2.2. O caso brasileiro, os instrumentos 

De acordo com Vasconcellos (2012, p.15), no caso das cidades latino-

americanas as políticas de transporte cristalizaram desigualdades. Formou-se um 

contexto no qual os automóveis ocuparam parcelas crescentes do espaço disponível à 

circulação, gerando diferenças profundas com relação às condições de transporte e 

acessibilidade entre aqueles com e sem acesso ao transporte particular. Por outro lado, 

o sistema de mobilidade em si envolve um grande consumo de espaço territorial, na 

forma de vias, calçadas e locais de estacionamento de veículos. Isto faz com que em 

geral pelo menos 20% do território sejam ocupados por estes elementos urbanos, em 

qualquer cidade. 

Dentre as características do sistema de mobilidade está a de que ele pode ser 

apropriado tanto coletiva quanto individualmente. Assim, o transporte público 

envolve uma socialização da infraestrutura (vias) e dos meios de transporte (veículos), 

ao passo que o transporte individual envolve a mesma socialização da infraestrutura, 

mas a privatização do meio de transporte (bicicleta, automóvel). Portanto, de acordo 

com Vasconcellos (2012, p.35) a apropriação do sistema de circulação é caracterizada 

por diferenças enormes entre as pessoas, classes e grupos sociais, que sempre revelam 

contrastes muito mais pronunciados nos países em desenvolvimento. 

O uso do transporte mecanizado para percorrer o espaço introduz profundas 

diferenças na capacidade de locomoção, que representa uma linha divisória clara. Esta 

diferença é ainda maior quando o transporte também é motorizado. Quando estas 

tecnologias são introduzidas, o acesso a elas não é igualmente distribuído. Assim, nas 
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sociedades com grandes diferenças sociais e econômicas entre classes, a apropriação 

integral das vias é possível apenas para as pessoas com recursos variados, financeiros 

e de transportes. 

Assim sendo, para Vasconcellos (2012, p.42), as vias não são meios coletivos 

de consumo, a menos que sejam garantidas condições adequadas de mobilidade e 

acessibilidade àqueles sem acesso ao transporte individual, às crianças, aos pobres, 

aos idosos, aos portadores de deficiência física e à maioria da população rural. Para 

estes grupos sociais, a provisão de vias isoladamente é inútil se não são garantidas 

condições adequadas de transporte. Disto decorre que os investimentos no sistema 

viário, ao contrário de se justificarem por propiciar meios coletivos de consumo, 

levam a profundas iniquidades, à medida que acabam favorecendo parcelas reduzidas 

da população. Ou seja, a justificativa do investimento generalizado no sistema viário, 

sem o crivo de critérios de equidade, é um mito. 

As demandas são inerentemente conflitantes, precisando ser negociadas. Não 

existe forma de atender a todas as demandas ao mesmo tempo, no mesmo espaço de 

circulação. Ou seja, o autor (VASCONCELLOS, 2012) defende que a neutralidade da 

política de circulação também é uma utopia. Então, como é impossível atender a todos 

os interesses e como o planejamento da circulação não é uma atividade neutra, o 

ambiente de circulação é fisicamente marcado pelas políticas anteriores, revelando os 

interesses dominantes que as moldaram. A configuração de muitas cidades 

contemporâneas nos países em desenvolvimento prioriza o motorista. Isto foi feito por 

meio da adaptação das cidades aos automóveis em detrimento de outros atores como 

pedestres e passageiros de transporte público. 

Um dos maiores problemas do transporte urbano é a sua necessidade de 

espaço. Ao procurar garantir este espaço, a sociedade cria as vias de circulação e 

também os locais para estacionar veículos. O primeiro problema relacionado a este 

tema é que o espaço reservado pode ser muito grande, reduzindo o espaço para as 

construções, para o convívio social, e ampliando a área urbana consolidada, 

aumentando portanto os custos gerais para a sociedade. Este efeito é tanto maior, 

quanto mais dedicada aos automóveis for uma sociedade, uma vez que haverá maior 

necessidade de garantir espaço para circular e para estacionar. Como a circulação na 

área urbana tem muita relação com a forma como a cidade se organiza, há varias leis 

que relacionam a construção da cidade com as regras de circulação de veículos. Parte-
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se, então, para uma breve revisão do processo de planejamento e das políticas de 

transporte e trânsito no Brasil.  

A Constituição Federal exige que todos os municípios com mais de 20 mil  

habitantes, além de outros casos especiais, tenham seu Plano Diretor definido. As 

disposições constitucionais do Plano Diretor foram regulamentadas pela Lei nº 

10.257/2001, o Estatuto da Cidade. Esta lei regulamenta o capítulo da "política 

urbana" da Constituição brasileira e seus princípios básicos são o planejamento 

participativo e a função social da propriedade. 

Conforme destaca Vasconcellos (2012, p. 124), os governos municipais em 

geral têm um departamento de transporte, trânsito ou vias públicas, mas raramente um 

departamento de urbanismo. Ainda segundo o autor, o desenvolvimento urbano 

ocorre com pouco controle, sob regulamentações débeis (quando existem), de acordo 

com as leis do mercado referentes ao valor da terra e níveis de acessibilidade. Outra 

consequência desta forma de desenvolvimento urbano é que ainda existe pouco 

controle sobre o crescimento e o uso da cidade, o que leva a maiores distâncias de 

deslocamentos. 

Além disso, as políticas de transporte e trânsito raramente são coordenadas. 

Nas cidades muito pequenas – nas quais não há transporte público –, as autoridades 

locais limitam suas atividades à pavimentação de vias e à colocação de uma 

quantidade mínima de sinalização. Nas cidades médias, o transporte público costuma 

ser tratado diretamente pelo prefeito e seu pessoal técnico mais próximo. No entanto, 

estas atividades são, em geral, feitas separadamente daquelas relativas aos trânsito, 

quase sempre incluídas em um conjunto de atividades relacionadas ao sistema viário. 

Já nas grandes cidades, a maior complexidade dos problemas de transporte e trânsito 

tende a gerar um enfoque um pouco mais coordenado das duas áreas. No entanto, este 

ainda é deficiente e desvinculado das áreas responsáveis pelos investimentos no 

sistema viário. 

A Constituição de 1988 assegurou ao Governo Federal a competência para o 

estabelecimento de diretrizes para a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano – 

incluindo o transporte urbano. Esta inclusão constituiu uma oportunidade de organizar 

o desenvolvimento urbano no país em novos moldes. Como resultado, em 2003, foi 

criado o Ministério das Cidades, que passou a reunir todas as atividades relativas ao 

transporte público, ao trânsito, à habitação e ao desenvolvimento urbano. 
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Já os governos estaduais têm se envolvido no transporte urbano 

principalmente no que diz respeito aos problemas do trânsito e às linhas de longo 

percurso que penetram nas grandes cidades. Nas regiões metropolitanas, dois 

problemas têm aparecido como mais relevantes: a dificuldade da coordenação de 

sistemas de transporte, frente aos interesses, e à autonomia dos municípios, que geram 

conflitos com os sistemas locais de transporte público. Em relação ao transporte 

urbano e às regiões metropolitanas, a experiência brasileira não tem acumulado 

exemplos de sucesso, com poucas exceções. As regiões metropolitanas foram 

instituídas por decisão do governo federal em 1973. Surgiram, então, as primeiras 

instituições de planejamento metropolitano. Com a promulgação da Constituição de 

1988, contudo, a autonomia dos municípios em relação ao transporte público foi 

explicitada e aumentaram os conflitos entre os órgãos metropolitanos e locais. 

Em janeiro de 2012, foi sancionada pela Presidência da República a nova Lei 

da Mobilidade Urbana (Lei 12.587, de 3/1/2012). De acordo com esta lei, os 

princípios, diretrizes e objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana são o 

seguintes (artigo 5º.): 

• acessibilidade universal: todas as pessoas, independentemente das suas 

condições físicas e mentais, devem ter acesso ao espaço da cidade e a todos os 

serviços que ela oferece; 

• desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e 

ambientais: os governos precisarão cuidar do desenvolvimento das cidades de 

forma sustentável, nas áreas social, econômica e ambiental; 

• equidade no acesso ao transporte público coletivo: todos, independentemente 

das suas condições financeiras, devem ter acesso ao sistema de transporte 

coletivo e, quando pertinente, requerer descontos tarifários e até gratuidades; 

• eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte 

urbano: dimensionar a frota, as linhas e a frequência das viagens, de modo a 

atender adequadamente aos usuários; 

• gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana: abertura de canais de comunicação entre os 

órgãos públicos que têm relação com a mobilidade urbana e os usuários do 

sistema viário e dos meios de transporte; 
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• segurança nos deslocamentos das pessoas: os órgãos responsáveis pela 

mobilidade devem desenvolver e operar sistemas de mobilidade garantindo a 

segurança no trânsito – isto já estava incluído no CTB de 1998; 

• justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes 

modos e serviços: conhecer os custos do uso de cada forma de transporte e os 

prejuízos que podem causar aos demais usuários das vias ou à sociedade, de 

forma a tornar justa a distribuição de benefícios e ônus; 

• equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros: o espaço 

público deve ser distribuído de forma a contemplar a todos que o necessitam, 

sem discriminação de qualquer espécie, mas em quantidades que reflitam as 

necessidades da maioria; 

• eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana: a circulação deve ser 

planejada e operada de modo a usar bem o espaço disponível e atender 

adequadamente aos usuários. 

Em municípios acima de 20 mil habitantes e em todos os demais obrigados, na 

forma da lei, à elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de 

Mobilidade Urbana, integrado e compatível com os respectivos planos diretores ou 

neles inserido. 

Portanto, no tratamento de problemas urbanos, três técnicas merecem atenção 

especial: o planejamento urbano, o planejamento de transportes e o planejamento da 

mobilidade. Embora as três formas de intervenção estejam muito interligadas, a sua 

identificação isolada é útil para a análise em um primeiro momento. 

O Planejamento urbano prescreve a forma como o espaço deve ser ocupado e 

usado, para os mais diversos fins. Seus produtos são códigos e leis que definem os 

usos e ocupações desejados e permitidos. Entre as principais determinações do 

planejamento urbano estão o uso e ocupação do solo. O uso do solo define o tipo de 

utilização aceito para determinada parte do território da cidade, já a ocupação define o 

tamanho das construções que poderão ser erguidas em determinada área. 

Vasconcellos (2012, p. 144) destaca que a existência de regulamentações não implica, 

necessariamente, em seu respeito. Em países em desenvolvimento, o uso e a ocupação 

do solo costumam ocorrer mais livremente, em função da decisão independente de 

indivíduos e empresas. Em geral, duas cidades acabam sendo configuradas num 

mesmo território: a formal e a informal. 
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Já o planejamento de transportes define a infraestrutura de circulação, que vai 

permitir o deslocamento de pessoas e mercadorias, bem como veículos e os serviços 

que serão ofertados. A infraestrutura é constituída por ruas, calçadas, vias férreas e 

terminais e, no caso do transporte público, pelos veículos que farão o transporte, a 

estrutura das linhas e a frequência das viagens. E, o planejamento da mobilidade 

define como a estrutura viária será utilizada pelas pessoas e veículos. Ela envolve 

quatro atividades relacionadas: a legislação, que define regras de utilização das vias e 

calçadas (código de trânsito); a engenharia de tráfego, que define o esquema de 

circulação; a educação, que define como as pessoas serão treinadas par usar o sistema 

viário; a fiscalização, que controla o respeito às leis de trânsito (tabela 2). 

 
Tabela 2: Funções coordenadas do município no planejamento urbano, de transporte e de trânsito.  

Área Função 

Planejamento urbano 
Leis e regulamentos de uso e ocupação do solo; 
Controle de polos geradores de tráfego. 

Planejamento de transporte 

Planejamento dos sistema viário; 
Regulamentação do transporte público; 
Planejamento da oferta do transporte público; 
Operação do transporte público; 
Controle do transporte público; 
Avaliação do transporte público. 

Planejamento de mobilidade 

Planejamento geral; 
Projeto de circulação e estacionamento; 
Operação cotidiana; 
Fiscalização; 
Controle; 
Avaliação; 
Administração. 

Fonte: VASCONCELLOS (2012, p. 153) 
 

Deve-se destacar que esta definição de funções proposta por Vasconcellos 

(2012, p. 153) não deve ser vista como algo definitivo ou estanque. O próprio autor 

defende que dois pontos devem ser revistos da abordagem tradicional do 

planejamento (VASCONCELLOS, 2012, p. 145),. Em primeiro lugar, as três técnicas 

estão intimamente ligadas, na medida em que as decisões de uma delas afetam as 

demais. A relação entre uso do solo e as demandas de transporte são exemplos claros 

desta afirmação. Em segundo lugar, o planejamento da mobilidade, ao contrário do 

que se afirmam as visões tradicionais, não constitui uma atividade submetida 

exclusivamente à especialização matemática dos engenheiros. Para o autor, o 
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planejamento da mobilidade é tão ou mais político do que as demais técnicas de 

intervenção, uma vez que distribui um espaço escasso entre interesses conflitantes. 

Fluidez e segurança costumam ser intensamente citados como os principais 

objetivos do planejamento da mobilidade urbana. Apesar da sua importância, um 

entendimento mais adequado da circulação nas cidades precisa considerar outros 

objetivos que refletem outras condições de tráfego: a acessibilidade (subdividida em 

macro acessibilidade e micro acessibilidade), o nível de serviço e o custo do 

transporte, e a qualidade ambiental. Portanto, devem ser considerados seis objetivos, 

ao invés de dois. Além de fluidez e segurança, eles são: 

• Acessibilidade, subdividida em dois tipos. O primeiro, a macro acessibilidade, 

refere-se à facilidade relativa de atravessar o espaço e atingir as construções e 

equipamentos urbanos desejados. Tem relação direta com a abrangência 

espacial do sistema viários e dos sistemas de transporte, estando ligado às 

ações empreendidas no nível do planejamento de transporte, que define a 

constituição básica destes sistemas. O segundo tipo, micro acessibilidade, 

refere-se à facilidade relativa de ter acesso direto aos veículos ou locais 

desejados, por exemplo, condições de estacionamento e de acesso aos pontos 

de ônibus. 

• Nível de serviço do transporte: refere-se principalmente ao nível de conforto 

de cada modo de transporte, com relação ao veículo utilizado e às condições 

das vias e da sinalização. 

• Custo do transporte: representa inicialmente os custos monetários tangíveis, 

como as tarifas do transporte público, o combustível, o estacionamento, as 

taxas para licenciamento de veículos, os seguros e custos de manutenção dos 

veículos. Engloba ainda os custos intangíveis, como o tempo gasto nos 

deslocamentos, que pode ser traduzido monetariamente. 

• Qualidade ambiental: representa o nível de impacto do tráfego nas condições 

atmosféricas e de ruído, e a compatibilidade entre o tipo de tráfego e o 

ambiente local. Reflete ações tomadas nos níveis do planejamento urbano e do 

planejamento de transportes, como no caso do incentivo ao uso do automóvel. 

No entanto, ações no nível do Planejamento da Mobilidade podem afetar 

muito condições ambientais, como no caso da abertura de vias residenciais 

para o tráfego de passagem. 
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Para Vasconcellos (2012, p. 149) entre os motivos pelos quais apenas a fluidez 

e a segurança têm sido considerados como objetivos do planejamento da mobilidade 

está o enfoque funcionalista da gestão urbana que mantém os planejamentos urbano, 

de transportes e da mobilidade isolados entre si. Assim, enquanto os problemas do uso 

do solo são considerados responsabilidade dos planejadores urbanos, e a organização 

e operação do transporte público responsabilidade dos planejadores de transporte, aos 

planejadores da circulação restaria “fazer o tráfego andar”, qualquer que seja a sua 

composição. 

Embora a abordagem tradicional do planejamento urbano, de transporte e da 

mobilidade seja isolada, como dito, a relação entre as três técnicas é intensa. Neste 

contexto, o reconhecimento do papel da forma urbana, e o potencial impacto do 

planejamento, na acessibilidade, na localização de funções e no movimento, entre 

outros, é de grande importância. Desta forma, parte-se para o estabelecimento do 

referencial teórico-metodológico para a análise que relaciona a forma urbana, o 

planejamento, tanto do sistema viário como de usos, e seu potencial impacto no 

movimento. 
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2. CAPÍTULO 2 – A ABORDAGEM CONFIGURACIONAL 

 

 Como indica o título do trabalho, o planejamento de intervenções viárias pelo 

poder público é abordado sob o foco da configuração espacial, ou seja, esta pesquisa 

privilegia a disposição física dos elementos construídos e seu arranjo (configuração) 

sobre o território. Neste capítulo a abordagem configuracional é definida por meio de 

uma revisão teórico-metodológica. O capítulo é dividido em três partes: inicia-se pela 

definição de conceitos básicos, parte-se, então, para a leitura do movimento, que é 

seguida por uma discussão em torno do conceito centralidade configuracional. 

Na primeira parte os conceitos de acessibilidade, hierarquia e centralidade, 

conceitos-chaves neste trabalho, são delimitados. Em seguida faz-se uma breve 

revisão do surgimento e dos fundamentos da teoria da Sintaxe Espacial, para então 

apresentar algumas medidas básicas e a relação entre estas e o movimento. Na 

segunda parte é estabelecida a relação entre a configuração espacial, o uso do solo e o 

movimento. Como proposto pela SE, a configuração espacial influencia, num 

processo constante, o movimento e a distribuição de diferentes usos do solo, enquanto 

estes se influenciam mutualmente. Estabelecida esta relação, acrescenta-se, com base 

em van Nes (2007), o papel do planejamento neste processo e como ele pode 

contribuir na formação de centralidades. Para assim, na terceira parte, aprofundar a 

discussão da centralidade urbana com base em suas características configuracionais. 

Esta discussão é feita a partir de medidas sintáticas e dos potenciais de movimento 

por elas indicados.  

 

2.1. Os conceitos básicos 

Os conceitos de acessibilidade e, em especial, de hierarquia e formação de 

centralidades foram tratados no primeiro capítulo com foco em como estas 

características estão presentes na cidade atual. Este capítulo busca o aprofundamento 

da leitura destas características. Primeiramente, os conceitos de acessibilidade e 

hierarquia são apresentados, para então serem discutidos em termos de sua 

interpretação. Busca-se uma introdução para a definição de uma maneira de se medir 

quantitativamente ambos os conceitos.  

O termo acessibilidade trata do que é acessível ou da facilidade de se acessar. 

De acordo com Ingram (1971) a acessibilidade também se relaciona com a capacidade 
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de um sistema de transporte de vencer, de forma rápida e ou de baixo custo, a 

distância entre dois lugares. Neste trabalho, a acessibilidade é tida como a capacidade 

de um espaço de ser alcançado, desta forma, implica na noção de distância entre 

espaços. 

Ingram (1971) define, de maneira geral, a acessibilidade como a característica 

inerente de um local no que diz respeito à forma de superar alguma resistência de 

origem espacial ao movimento, por exemplo, o tempo ou a distância. O autor, na 

busca pela definição do termo e de uma maneira de se medir quantitativamente a 

acessibilidade propõe duas noções: a acessibilidade relativa e integral. A primeira é 

definida como o grau de conexão entre dois espaços (ou pontos) numa mesma 

superfície. Já a acessibilidade integral de um ponto é definida pelo grau de 

interconexão com todos os outros pontos na mesma superfície. 

A acessibilidade pode ser medida de diversas maneiras, Ingram (1971) propõe 

uma série delas para a acessibilidade relativa, todas com base em distância, para então 

discutir a acessibilidade integral. Para o autor o cálculo da acessibilidade integral é 

derivado do conjunto de medidas de acessibilidade relativa de um ponto. Assim, a 

acessibilidade integral de um ponto é a função da acessibilidade relativa deste ponto 

para todos os outros. 

Outro termo importante neste trabalho é hierarquia, ele pressupõe uma 

diferenciação, uma ordem. O termo pode ser definido como qualquer classificação 

que tenha como base as relações entre superiores e dependentes. Neste contexto, 

hierarquia espacial é essa diferenciação entre espaços, é a consequência do diferente 

posicionamento de cada espaço e suas conexões. Portanto, hierarquia é uma 

propriedade do espaço, porém definida em função da relação de cada espaço com os 

demais. A hierarquia espacial de um conjunto faz com que, por exemplo, certos 

espaços possam ser primordiais ou irrelevantes no movimento entre pares de espaços. 

Considerando o conjunto de ruas representado na figura 6, que teoricamente 

acessaria construções e entre as quais pessoas se movimentariam, Hillier e Vaughan 

(2007) discutem a ideia de movimento. Conforme exposto pelos autores, é claro que 

mais pessoas passariam pela rua principal do que pelas perpendiculares e paralelas, 

além disso que mais pessoas passariam pelos trechos mais centrais da rua principal do 

que pelos mais periféricos. Desta forma essa rua, em especial seus trechos mais 

centrais apresentariam maior potencial de movimento de passagem.  Além disso, a rua 

principal é mais fácil de se acessar do que outras ruas, ou seja, mais próxima das 
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outras, mais acessível. A rua perpendicular mais ao centro de certa forma também é 

fácil de se acessar e apresentaria um potencial movimento de passagem menor do que 

a rua principal, mas maior que as outras ruas. Com este exemplo os autores buscam 

esclarecer que é de se esperar, intuitivamente, que a posição de cada rua na rede como 

um todo afete o fluxo de movimento nas ruas, com diferença entre seus trechos. 

Assim, o movimento é relacionado com a forma como as ruas são arranjadas em 

conjunto, ou seja, sua configuração. 

 
Figura 6: (a) malha hipotética com rua principal, perpendiculares e paralelas; (b) representação de 

acessibilidade (proximidade), quanto maior, mais escura; (c) representação do grau em que cada rua 
está no caminho de uma rua para todas as outras, quanto maior, mais escuro. 

Fonte: Hillier e Vaughan (2007, p. 214) 

Neste trabalho, como dito anteriormente, a forma urbana é vista como um 

sistema, onde todos os componentes estão relacionados entre si e qualquer 

modificação nos componentes afeta a todos. A abordagem sistêmica possibilita a 

utilização de um arsenal analítico próprio da ciência dos sistemas. Entre eles está a 

teoria dos grafos que é um ramo da matemática que estuda as relações entre os objetos 

de um determinado conjunto. Com base nesta teoria e ao se considerar uma rede, 

existem diferentes formas de se definir, e medir, por exemplo, a centralidade de um 

espaço. De forma geral, em todas se busca determinar a importância relativa da parte 

no conjunto, o que relaciona ambos os conceitos de acessibilidade e hierarquia. 

De acordo com Krafta (2014), acessibilidade é denominação comumente dada 

a centralidade por proximidade. Assim, quanto menor for soma da distância de um 

espaço para todos os outros, mais central ele é. Por outro lado a noção de hierarquia é 
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base para o conceito de centralidade por interposição. Dois espaços podem ser 

conectados diretamente ou indiretamente. Diretamente quando são adjacentes ou 

indiretamente quando dependem de outros espaços interpostos em seu caminho para 

sua conexão. A centralidade por interposição busca determinar a quantidade de vezes 

que um espaço participa do caminho mais curto entre outros dois espaços de um 

conjunto.   

Apresentados os dois conceitos chave para abordagem do movimento com 

base na configuração urbana neste trabalho, e sua interpretação sob o ponto de vista 

de suas características de centralidade, parte-se para o estabelecimento do referencial 

teórico-metodológico.  

 
2.1.1. Modelos e a visão sistêmica 

De acordo com Echenique (1965) o conceito de sistema como um todo 

complexo e um conjunto de elementos ou partes interconectadas é bastante 

conhecido. O passo além, para o autor, seria o estudo da complexidade em si e 

construir teorias gerais sobre sistemas sem referências às situações reais de onde 

foram abstraídos. Um sistema, portanto, pode ser definido como um conjunto, 

composto por um conjunto de elementos e um conjunto de relações. O autor (1965, 

p.14) complementa que a forma como estão inter-relacionados os elementos define a 

estrutura do sistema. 

A utilização de sistemas para o planejamento urbano permite ver a forma 

como certas políticas introduzidas em alguns elementos repercutem em todos os 

demais. Echenique (1965, p.17) destaca que além de conceber a cidade como um 

sistema é necessário representá-la. Toda representação é um modelo. 

O propósito fundamental de um modelo, portanto, é de prover um quadro 

simplificado e inteligível da realidade com o fim de compreendê-la melhor. Se este 

objetivo é alcançado, é possível manipular o modelo a fim de propor melhoras na 

realidade.  Desta forma, a modelagem urbana tem sido usada para representar a cidade 

de modo simplificado, facilitando a compreensão de determinados aspectos e suas 

relações com o conjunto. Esta compreensão confere importância aos modelos, 

concretizando-os, assim, em potenciais ferramentas de auxílio ao planejamento e 

ordenamento territorial.  

Echenique (1965, p.17) supõe que a realidade pode ser conhecida através de 

processos de observação e abstração, mas estes processos são subjetivos na medida 



 

 

57 

em que o observador, ao fazer observações, usa seus próprios sentidos para avaliar a 

realidade. Isto orienta a seleção de características relevantes da realidade, estruturada 

por quem faz o modelo. Em outras palavras, os problemas para os quais se busca uma 

solução determinam a seleção das características. A seleção dos próprios problemas 

dependerá da capacidade e treinamento de quem faz o modelo, dos recursos que 

dispõe e dos fins que se perseguem. 

A aplicação de modelos está vinculada à verificação de teorias, à 

quantificação e à abordagem sistêmica. Pode-se definir uma teoria como um conjunto 

de ideias, postulados, relações causais, que formam um todo coerente com o intuito de 

explicar fatos ou fenômenos. O desenvolvimento de modelos, desta forma, pode ser 

considerado como a estruturação de ideias que se  relacionam com o funcionamento 

de um sistema, tornando-o compreensível, o que consequentemente expressa as 

relações entre seus elementos. Neste contexto, parte-se para a apresentação da Sintaxe 

Espacial. 

 

2.1.2. A Sintaxe Espacial 

Pode-se definir a Sintaxe Espacial como um conjunto de teorias e técnicas de 

análise configuracional de espaços enfatizando a relação configuração espacial e uma 

gama de fenômenos sociais, econômicos e ambientais. A SE busca, portanto, estender 

a visão intuitiva das relações entre espaços por meio de uma linguagem específica, 

para que esta complexa relação entre espaços seja explícita e não implícita. Estuda-se 

a disposição dos elementos de composição urbana na geração de uma estrutura global, 

bem como a lógica social que está associada a essa morfologia. 

A teoria surge nos anos 1970 na Bartlett School, Universidade de Londres, 

com pesquisas realizadas por Bill Hillier e Adrian Leaman e integra a reflexão crítica 

sobre o modernismo e a reafirmação da arquitetura como disciplina. O termo ‘Sintaxe 

Espacial’ surgiu somente em 1976, numa publicação intitulada “Space Syntax”, 

Environment & Planning, de Hillier, Leaman, Stansall e Bedford. O desenvolvimento 

da Sintaxe Espacial enquanto possibilidade de compreensão e análise do espaço 

urbano construído surge a partir da publicação do livro “The Social Logic of Space”, 

em 1984, de Bill Hillier e Julienne Hanson. Nele o referencial epistemológico, os 

conceitos e as categorias analíticas básicas foram reunidos pela primeira vez em um 

único volume. 
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De acordo com Holanda (2010) a Sintaxe Espacial opera uma mudança 

paradigmática nos estudos sobre relações entre espaço e comportamento. Antes, elas 

eram entendidas como relações entre fenômenos distintos: o espaço era considerado 

a-social, e a sociedade, a-espacial, o que implicava em paradoxos insuperáveis. Para a 

Sintaxe Espacial, a arquitetura já nasce cheia de significados e implicações sociais, e a 

sociedade não existe no éter, mas é, ela própria, um fenômeno espacial. Neste sentido, 

Hillier e Hanson começam seu livro (1984) esclarecendo que artefatos são ao mesmo 

tempo funcionais e significativos e, que neste contexto, os edifícios possuem uma 

propriedade peculiar que os diferencia de outros artefatos e incrementa a relação entre 

utilidade e significado social. Eles também criam e ordenam os espaços vazios 

resultantes desse objeto em um padrão. É essa ordenação do espaço que é o propósito 

de construir não o objeto físico em si, mas o espaço vazio resultante. Holanda (2010, 

p.34) resume: para a Sintaxe Espacial, ‘espaço’ é um sistema de barreiras e 

permeabilidades de diversos tipos ao movimento das pessoas sobre o chão; e, 

‘sociedade’ é um sistema de encontros e esquivanças. 

Um problema central da análise sintática de assentamentos é, portanto, o da 

representação gráfica do espaço contínuo e aberto. Mas a resposta ao problema da 

representação não está em identificar o que é um espaço ou o que é uma sequência de 

espaços, mas em olhar para o sistema como um todo em termos de ambas 

propriedades. Tem-se, assim, basicamente os conceitos de espaço convexo e linhas 

axiais. 

Um espaço convexo corresponde, numa pequena escala, a um ‘lugar’. O 

espaço aberto da cidade pode ser compreendido intuitivamente em lugares (espaços 

convexos) separados por transições invisíveis ao se dobrar um esquina ou entrar numa 

praça. A técnica da convexidade permite separar estes espaços sob a condição de que 

nenhuma linha traçada entre quaisquer dois pontos do espaço passe por fora dele. Ou 

seja, é possível caminhar em linha reta entre quaisquer pontos e ainda se estar num 

mesmo espaço convexo. Outra forma de decomposição é por meio da identificação de 

trechos de ruas ou praças que formam sequências ordenadas ao longo de linhas retas. 

A técnica de axialidade permite decompor o espaço em unidades de uma dimensão 

chamadas de linhas axiais. 

Das maneiras de representação que são recomendados para estudos 

configuracionais, a linear é útil para a investigação do movimento e dos vários 

aspectos urbanos relacionados a ele. É a que melhor se aplica a grandes sistemas e 
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estruturas, como a cidade. Desta forma, como estabelece a literatura (HILLIER, 

HANSON, 1984, p. 91,92), um mapa axial do sistema de espaços abertos de um 

assentamento será o menor conjunto de linhas retas que passe por cada espaço 

convexo e faça todas as ligações axiais. Enquanto, um mapa convexo será o menor 

conjunto de maiores espaços que cubra o sistema. 

Uma vez que o sistema espacial é representado, ele pode ser analisado como 

um sistema de relações sintáticas. Isso significa analisar as relações em termos de 

propriedades básicas de simetria e assimetria, e, distributividade e não-

distributividade.  

 
Figura 7: esquema de relação entre espaços (1) relação simétrica; (2) relação assimétrica; (3) relação 

distributiva; (4) relação não distributiva. 
Fonte: Hillier e Hanson (1984, p.94) 

Na figura 7 a relação de dois espaços ‘a’ e ‘b’ será dita simétrica se a relação 

de ‘a’ para ‘b’ for a mesma que a relação de ‘b’ para ‘a’, assim como a relação entre 

ambos e ‘c’ (figura 7 (1)). A relação é dita assimétrica quando se deve passar por um 

terceiro espaço para ir de um para outro, e pode-se notar que envolve alguma noção 

de profundidade.  Na figura 7 (2), por outro lado, a relação de ‘a’ e ‘b’ em relação a 

‘c’ não é a mesma, a partir de ‘a’ tem de se passar por ‘b’ para se alcançar ‘c’, 

enquanto a partir de ‘b’ a relação é direta com ‘c’. A relação entre dois espaços 

adjacentes ‘a’ e ‘b’ será dita distributiva, se houver mais de uma rota sem intersecção 

de ‘a’ para ‘b’ (figura 7)); e não-distributiva, se houver apenas uma (figura 7 (4)). 

Observe que essa propriedade é autônoma da simetria e assimetria (HILLIER, 

HANSON, 1984, p. 94). Em um sistema não-distributivo nunca haverá mais de uma 

rota a partir de um ponto a qualquer outro, enquanto que em um sistema de rotas 

distributivas sempre se formarão anéis. Estes conceitos básicos de representação e 

relação são suficientes para permitir a análise quantitativa de diversos padrões 

espaciais. 
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Uma análise mais elaboradas pode ser feita a partir do mapa axial de um dado 

sistema. De porte desta representação faz-se o processamento destas retas, gerando 

uma matriz de interseções, a partir da qual são calculados por aplicativos 

especialmente programados para este fim valores representativos de suas inter-

relações axiais. Parte-se, então, para a definição duas medidas básicas propostas pela 

Sintaxe Espacial. 

Medida de Integração, segundo Holanda (2010) o ‘carro-chefe’ da Sintaxe, 

mede o quão “profunda” ou distante, uma linha axial está de todas as outras linhas do 

sistema (HILLIER et al, 1993). O conceito de profundo leva em consideração a 

distância topológica. Sendo assim, todos os eixos diretamente conectados a uma 

determinada linha estão a um passo topológico dela. As linhas diretamente conectadas 

a esses eixos estão a dois passos topológicos da primeira e assim por diante. A 

profundidade média de uma linha axial (MD) é calculada através da atribuição de um 

valor de profundidade para cada espaço de acordo com o número espaços distante do 

espaço original, somando estes valores e dividindo pelo número de espaços no 

sistema menos um (o espaço original). conforme a fórmula: 

 
Onde: MDi é a profundidade média do espaço i; dij é a profundidade da linha j 

em relação à linha i; k é o número total de espaços do sistema. Linhas mais rasas, isto 

é, mais próximas das outras linhas do sistema, são consideradas linhas mais 

integradas. A partir da profundidade média é calculada a Integração de cada linha 

axial. A medida de Integração, que tem como base de cálculo a relativa assimetria, 

generaliza isso comparando o quão profundo é o sistema de um determinado ponto 

com o quão profundo ou raso teoricamente ele poderia ser (HILLIER, HANSON, 

1894, p. 108). A relativa assimetria compara o quão profundo é o sistema a partir de 

um determinado ponto com o quão profundo ou raso ela teoricamente poderia ser, é 

uma maneira de normalizar profundidade total. Tem-se, portanto que a fórmula da 

relativa assimetria (RA) é a seguinte: 

RA = 2(MD-1) / k-2 

Onde MD é a profundidade média de todos os nós do grafo e k é o número 

total de nós do grafo. 
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 A segunda medida sintática utilizada neste trabalho é a medida de Escolha. Ela 

representa o grau de escolha que um espaço representa em todas as rotas mais curtas 

entre todos os outros espaços do sistema. Em outras palavras, ela calcula a 

probabilidade de cada espaço estar locado nas rotas mais curtas entre todos os pares 

de espaços num sistema. 

 As medidas indicam determinadas características configuracionais, contudo 

Hillier et al (1987) sugerem que o grau de correlação entre medidas calculadas 

diretamente do sistema espacial também pode ser esclarecedor. Para os autores a 

correlação entre as medidas de Integração e Escolha variáveis indica o grau com que a 

acessibilidade de um espaço como destino é um guia para sua probabilidade de ser um 

espaço bastante utilizado nas rotas mais curtas de todos os espaços para todos os 

espaços. A relação entre estas medidas, sua metodologia de cálculo e utilização das 

mesmas como indicadores de potenciais de movimento será discutida ao longo deste e 

do próximo capítulo, mas antes é necessário discutir a visão do movimento como um 

todo para a Sintaxe Espacial. 

 

2.2. Movimento, configuração espacial e planejamento 

De acordo com Hillier et al (1993), as teorias relacionando padrões de 

movimento veicular e de pedestres em sua maioria caracterizam a questão em termos 

de fluxos para e a partir de usos do solos chamados de atratores. A Sintaxe Espacial, 

porém, suporta um paradigma configuracional, no qual a forma urbana privilegia 

certos espaços sobre outros em relação ao movimento. E, desta forma, os usos do solo 

seriam localizados considerando o movimento e num ciclo agiriam como 

multiplicadores de movimento conforme suas características de atração. 

Nesta parte do trabalho, portanto, discute-se primeiramente o movimento 

natural, nome dado pela Sintaxe ao padrão de movimento emergente da configuração 

espacial. Com base neste conceito, a SE estabelece a teoria da economia de 

movimento que seria a relação entre configuração, uso do solo e movimento, e como 

estes três elementos se relacionam na formação de centralidades. É destacado o 

caráter instável da centralidade urbana o que leva a discussão do papel do 

planejamento urbano nesta dinâmica. 
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2.2.1. O movimento natural 

A ideia básica por trás da teoria da Sintaxe, no que diz respeito ao movimento, 

é a de que a configuração da malha urbana tem a propriedade de privilegiar alguns 

espaços em relação a outros. Hillier et al (1993), propõe, assim, que a malha urbana 

seria o principal gerador dos padrões de movimento. Ainda segundo o autor, 

apreende-se a configuração de um lugar pelas possibilidades que ele oferece ao 

deslocamento. Das possibilidades, abstrai-se a estrutura e compreende-se por onde se 

mover para atingir o destino. Para o autor, ao moverem-se rotineiramente, as pessoas 

tomam decisões subjetivas que resultam num padrão emergente de movimento em 

maior número em áreas mais acessíveis, em menor, em áreas menos.  

Hillier et al (1993, p.29) inicia seu texto em que apresenta o chamado 

‘movimento natural’ falando das teorias existentes, que caracterizam o problema dos 

padrões de movimento e a forma urbana em termos de fluxos, atratores e usos do solo. 

Nesse texto, o objetivo do autor é indicar que evidências suportam um novo 

paradigma configuracional no qual, como dito, a propriedade primária da forma da 

malha urbana é privilegiar certos espaços sobre outros em termos de movimento. 

Desta forma, usos urbanos são locados tomando proveito das oportunidades 

oferecidas pelo fluxo passante e da mesma forma age como multiplicador do padrão 

básico de movimento natural gerado pela configuração da malha atraindo mais 

movimento. 

Em outras teorias, o potencial de geração de viagem da forma construída 

(edifícios ou quarteirões urbanos) é visto como a quantidade chave, o 

congestionamento como o problema mais provável, e a ampliação do espaço de 

circulação para corresponder a atratores como objetivo principal de projeto. Hillier et 

al (1993) chamam isso de teoria de atração de circulação de pedestres: o movimento é 

visto como sendo de e para as formas construídas com diferentes graus de atração, e a 

forma urbana é tida para lidar com as consequências de atratores locais. Disso resulta 

que as teorias de atração dizem pouco sobre a configuração espacial da malha urbana, 

ou seja, sobre a maneira em que os elementos espaciais através dos quais as pessoas 

se movem – ruas, praças, becos e assim por diante – são unidos para formar uma 

espécie de padrão global. 

Hillier et al (1993), defendem ser fácil mostrar que, pelo menos teoricamente, 

a configuração pode ter efeitos sobre o movimento, que são independentes de 

atratores. Por exemplo, no esquema viário hipotético da figura 8Error! Reference 
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source not found.(a) todos os trajetos de uma rua vertical para outra necessariamente 

passam por pelo menos um segmento da rua horizontal, ‘rua principal’. Desta forma, 

os segmentos mais centrais da ‘rua principal’ provavelmente serão mais utilizados do 

que os mais periféricos. No caso da figura 8(b), a relação entre configuração e 

movimento é menos determinística, ainda assim, os elementos verticais mais centrais 

e os dois elementos paralelos à ‘rua principal’, fariam parte de rotas mais curtas mais 

do que os elementos verticais periféricos.   

        

        

(a) 
        

        

        

        

(b) 
Figura 8: Esquemas viários hipotéticos. 

Fonte: Hillier et al (1993, p. 29) 

Os efeitos da configuração espacial destacados na figura 8 dizem respeito 

basicamente a movimentos de passagem, considerando as ruas como um sistema de 

rotas possíveis. Hillier et al (1993), defendem que se considerada a própria forma 

urbana como um sistema de origens e destinos, a configuração também pode implicar 

em movimento de destino, pois acessibilidade de destinos é um fator de escolha de 

sua localização. Portanto, a configuração deve ter algum efeito sobre ambos os 

movimentos de passagem e destino, independentemente de atratores. 

Segundo Hillier et al (1993, p.30) malhas urbanas são quase invariavelmente 

concebidas com uma espécie de hierarquia espacial, em que diferentes tipos de 

prioridades configuracionais são consideradas associadas com diferentes graus de 

importância funcional. Por exemplo, onde a malha prioriza o movimento de passagem 

provavelmente serão ‘selecionadas’ por usos do solo que se beneficiem da passagem 

de pessoas. Da mesma forma, locais acessíveis seriam ocupados por usos do solo os 

quais se beneficiariam com a facilidade de acesso. 

Em uma situação onde a configuração, movimento e atratores estão todos de 

acordo, haveria fortes razões para preferir lógica da configuração como ‘causa’ 

principal do movimento. Logicamente, a presença de atratores pode influenciar a 
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presença de pessoas, mas não pode influenciar os parâmetros configuracionais que 

descrevem sua localização espacial. Da mesma forma, a configuração pode afetar o 

movimento, mas os parâmetros da configuração não podem ser afetados por ele, 

conforme esquema da figura 9. 

 
Figura 9: Relação entre atratores (A), movimento (M) e configuração (C) conforme a SE. 

Fonte: Adaptado pelo autor com base em Hillier et al., 1993. 
 

Segundo esta teoria, portanto, nos sistemas urbanos a configuração seria o 

gerador primário de padrões de circulação de pedestres, e, em geral, os atratores 

atuariam como multiplicadores no padrão básico estabelecido pela configuração. 

Desta forma, sem entender a configuração não se pode compreender a circulação 

urbana de pessoas, ou a distribuição de atratores ou mesmo a morfologia da malha 

urbana em si. Por acreditar no fato de que o movimento gerado pela configuração da 

rede é algo tão básico, Hillier et al (1993, p.32) sugerem que deve ser identificado por 

um termo especial, assim surge a expressão ‘movimento natural’. O autor salienta que 

o fato de ser ‘natural’, não quer dizer que não seja um fenômeno culturalmente 

variável, pelo contrário, ele assume diferentes formas em diferentes culturas, 

refletindo diferentes lógicas espaciais da malha urbana, pois estas são produtos 

culturais. O que é invariante sobre o movimento natural é a lógica que vincula a 

configuração espacial ao movimento. 

O movimento natural veio à luz como um fenômeno através da aplicação de 

técnicas de análise da Sintaxe Espacial na estrutura local e global da malha urbana, 

unida a técnicas simples de observação utilização do espaço e circulação. Segundo 

Hillier et al (1993), foi apenas a descoberta da relação entre a configuração e 

movimento que alertou para possibilidade de que o movimento pudesse ser 

considerado fundamental para a morfologia das malhas urbanas. 

A proposição fundamental do movimento natural é que o movimento em uma 

malha urbana é determinado, outras características sendo iguais, pela distribuição de 
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Integração no mapa axial da malha. Ainda que cite a medida de Escolha como a 

medida que indicaria o quanto um espaço seria utilizado em rotas mais curtas, Hillier 

at al (1993, p.35)  defende que empiricamente a medida de Integração se mostraria 

mais importante. O autor (1993, p. 42) diz que na maioria das cidades ou áreas 

urbanas, a maior concentração de Integração ocorreria nas vias principais e áreas 

comerciais, ao passo que áreas com mínima Integração tenderiam a ter funções 

essencialmente residenciais. Entre a proposição do conceito de movimento natural e 

hoje, a técnica da Sintaxe evoluiu bastante. Atualmente a medida de Escolha se 

mostra também muito útil como um indicador de movimento, o que será melhor 

definido ao longo deste capítulo.  

Ainda que a leitura do movimento tenha evoluído na Sintaxe Espacial, a lógica 

da relação entre configuração, movimento e atratores se mantém. Hillier (1996) 

demonstra que a configuração espacial condiciona a funcionalidade urbana, ou seja, a 

distribuição de usos do solo residencial e comercial, segurança pública, variação de 

densidades, e qualifica as cidades como ‘economias do movimento’. Com base neste 

conceito o autor argumenta que o movimento natural desencadeia efeitos 

multiplicadores de movimento, a configuração influencia o movimento que por sua 

vez influencia o uso do solo que volta a influenciar o movimento. Este processo será 

discutido no próximo item com foco na formação de centralidades urbanas. 

 

2.2.2. A centralidade como um processo 

O centro de um assentamento usualmente significa determinada localização 

onde há concentração e variedade de usos do solo. Historicamente, observa-se que os 

centros não só crescem ou diminuem, mas também se deslocam e se diversificam, e 

com o crescimento da cidade uma hierarquia de centros e subcentros usualmente 

surge. Entender a centralidade como um processo, além de uma descrição estática, é 

um desafio ao qual a Sintaxe Espacial se lança. Hillier (1999) propõe em seu texto 

Centrality as a process que fatores espaciais bem definidos exercem um papel 

fundamental na formação e localização de centros, e posteriormente no 

desenvolvimento e na manutenção de sua vitalidade. O dito processo se dá pela 

configuração espacial do movimento.  

 O termo centro aplicado a um assentamento tem elementos funcionais e 

espaciais. Funcionalmente, significa uma distinta concentração e variedade de 

atividades em uma certa área; espacialmente, importa a posição desta área no 
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assentamento como um todo. A Sintaxe, portanto, busca a compreensão dos aspectos 

espaciais, para, por exemplo, tentar relacionar usos do solo que se beneficiem do 

movimento, como usos ligados ao varejo ou entretenimento. Inicialmente, a teoria 

limita-se a atividades ligadas ao terceiro setor pois atividades administrativas, 

governamentais ou mesmo religiosas, mesmo que funcionalmente possam significar 

uma centralidade, são atividades muito menos relacionadas ao movimento. 

 Hillier (1999) propõe que componentes espaciais distintos estão sempre 

presentes em áreas centrais de maior movimento porque elas são os locais mais 

favorecidos e influenciados pelo processo descrito como ‘economia de movimento’ 

(HILLIER, 1996). A teoria da ‘economia de movimento’ propõe que a evolução da 

organização espacial em assentamentos gera padrões de movimento, os quais 

influenciam escolhas de uso do solo, que geram um efeito multiplicador do 

movimento, o que por sua vez volta a influenciar novas escolhas de uso do solo. Com 

o crescimento é provável que o padrão de distribuição de Integração mude, o que cria 

uma espécie de pressão espacial para a mudança ou deslocamento da centralidade. 

Discute-se, então, o potencial da configuração e do uso do solo em promover o 

movimento e a influência do movimento na evolução do espaço urbano a longo prazo. 

 Deve-se ter em mente que fatores econômicos e políticos também influenciam 

o desenvolvimento urbano, mas estes fatores, segundo Hillier (1999) são limitados 

pelo fato da centralidade ser um processo liderado por fatores espaciais. O autor 

também destaca que ao se levar o tempo em consideração nota-se que a centralidade 

não é clara, ou mesmo estável. E, que comumente o centro se desloca de um centro 

histórico em direção ao que um dia foi um limite da cidade.  

Centralidade, então, é claramente um processo, não simplesmente um estado.  

Está presente em algum grau em todo tipo de estrutura urbana e pode, com o passar 

do tempo, mudar, o que por um tempo pode ter parecido estático pode apresentar um 

novo padrão. O autor defende que para entender a centralidade de maneira robusta o 

suficiente para guiar decisões futuras, deve-se buscar entendê-la como um processo, 

ou como uma série de estados no tempo. A descrição de estados seria essencial para o 

conhecimento da centralidade, mas para um entendimento mais eficaz deve-se ir além 

destas descrições e buscar entender as mudanças de estado de centralidade como 

produtos de um contínuo processo espaço-funcional. 

 Para se entender a centralidade deve-se investigar a relação entre sua dinâmica 

funcional e espacial, e como estas são direcionadas pela vida econômica e social da 
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sociedade urbana. Um fator social que pode direcionar esta dinâmica, tanto no aspecto 

funcional quanto espacial é o processo de planejamento urbano. 

 

2.2.3. Como o planejamento pode interferir no movimento 

O planejamento urbano modernista, como visto no primeiro capítulo, 

provocou profundas mudanças no tecido urbano. A hierarquização viária, na busca de 

um ordenamento do movimento, criou, por exemplo, um cenário onde a segregação 

espacial de áreas residenciais era cada vez mais viável. As mudanças arquitetônicas e 

urbanísticas que se tornaram notáveis em cidades como Londres nos anos de 1960 e a 

crescente sensação contraditória do caráter não urbano dos espaços criados estão na 

base da concepção da Sintaxe nos anos de 1970.  

Como destacam Hillier e Vaughan (2007), na prática, intervenções na cidade 

são norteadas por um consenso de ideias e práticas sobre o que deve ser a cidade em 

determinados tempos. Por exemplo, a noção de que pequenas e introvertidas áreas 

residenciais contribuem para a formação de uma comunidade; que uso misto reduz a 

incidência de crimes; ou que densidades mais baixas diminuem as chances de males 

sociais. Contudo, estas noções se alteram bastante no tempo e são raros os casos em 

que propostas como essas tenham sido, ou mesmo, pudessem ser testadas 

cientificamente. Em resumo, o que se busca nesta parte do trabalho é discutir como o 

planejamento pode se sobrepor ao movimento natural e o caráter econômico do 

processo na formação de centralidades. 

Em estudos urbanos, como destaca van Nes (2007), os conceitos de 

centralidade espacial e social são distintos. Do ponto de vista espacial, numa pesquisa 

que aplica o método da Sintaxe Espacial, a centralidade é topológica implica em altos 

valores de Integração. Do ponto de vista social, centralidade cultural caracteriza uma 

área urbana com concentração de, por exemplo, artefatos históricos e artísticos 

relevantes. Da mesma forma, áreas urbanas podem ser centrais em termos econômicos 

por sua concentração de estabelecimentos comerciais e empresas. Estes tipos de 

centralidades não necessariamente são coincidentes. 

Desta forma, um centro econômico, por exemplo, é definido como uma área 

urbana onde ocorre uma concentração de atividades de gênero compras, negócios e 

finanças. Estas atividades visam uma posição central em relação ao seus potenciais 

consumidores, sendo esta posição em termos de distância física, temporal, e mesmo 

topológica, como defende-se na Sintaxe.  
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De acordo com a teoria da economia de movimento, centralidades de ordem 

espacial suportam centralidades de ordem social. Entretanto, como destaca van Nes 

(2007), forças políticas e restrições urbanísticas ordenadoras podem se sobrepor às 

forças espaciais. Neste sentido, o estudo relacional entre características 

configuracionais de um sistema e políticas públicas de ordenamento territorial mostra-

se de grande complementaridade. 

A figura 10 (a) (VAN NES, 2007), mostra a relação entre configuração, 

atratores (por exemplo: localização de atividades econômicas) e movimento conforme 

a teoria do movimento natural da Sintaxe e (b) como o processo de planejamento 

pode interferir na relação. Pois, seja por meio de restrições ou incentivos de 

determinados usos, seja por meio de alterações no arranjo configuracional das vias 

urbanas, o planejamento mostra-se capaz de interferir na configuração espacial e no 

uso do solo, com consequências no movimento. 

 
     (a)               (b) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10: Esquemas representando a teoria do movimento natural (a) e como o planejamento pode 
interferir no processo (b). 

Fonte: Adaptado de van Nes (2007, p.3) 

Como defende Hillier (1999), se a posição ótima de um centro social muda 

como reflexo de mudanças na malha urbana, é provável que a localização deste centro 

caminhe no sentido de mudar também. Entretanto, forças políticas, conflitos de 

interesses e restrições ordenadoras podem se sobrepor a este poder intrínseco à 

estrutura topológica da malha urbana. Um sistema de planejamento robusto, em nível 

local ou mesmo regional, pode direcionar ou estimular investimentos e 

desenvolvimento econômico em determinadas áreas. Da mesma forma, estratégias de 

planejamento e restrições sócio-políticas podem permitir ou restringir intervenções 

configuracionais em determinadas áreas, como por exemplo o direcionamento do 

crescimento de uma cidade num determinado eixo.  
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Portanto, considerando a capacidade das intervenções de planejamento em 

interferir no movimento, o estudo do mesmo faz-se importante. Pois ao se estudar o 

movimento pode se verificar até que ponto o planejamento territorial, especialmente o 

que se propõe em termos de usos do solo, e a configuração espacial da malha urbana, 

seja esta a rede existente ou proposta como parte integrante do planejamento 

territorial, se relacionam no sentido de se complementarem de acordo com a relação 

estabelecida pela Sintaxe. O planejamento, projeto, controle, gestão, qualquer ação 

intervencionista na cidade, como visto até então neste trabalho, mostram-se 

complexos em relação aos seus possíveis impactos para a forma urbana e sociedade. 

Neste contexto, a busca por uma visão sistêmica e a adoção de modelos para explorar 

diferentes intervenções em busca de diferentes possibilidades de resultados surge 

como uma alternativa.  

Deve-se, então, definir as técnicas para o diagnóstico, no caso, para o estudo 

dos potenciais padrões de movimento a partir de alterações configuracionais, 

buscando explorar o conceito de centralidade. Hillier et al (1993 e 1999) partem da 

análise da medida de Integração, o que significaria para ele a centralidade topológica 

de um sistema. No presente trabalho, com base na evolução da técnica da análise 

sintática, busca-se ir além da definição de que a centralidade configuracional seria 

representada por esta medida. Portanto, juga-se importante uma breve revisão de 

maneiras de se tratar e medir a centralidade. 

 

2.3. A discussão configuracional sobre a centralidade 

Neste item busca-se discutir enfoques configuracionais sobre a centralidade e 

introduzir técnicas mais atuais na análise espacial no campo da Sintaxe Espacial. Até 

então, foi estabelecida a relação básica entre configuração e movimento e suas 

consequências na forma e uso do solo urbano, e somado a isso, como o planejamento 

pode interferir nesta relação. Parte-se agora para o detalhamento da questão. 

Inicia-se pela discussão do tema da centralidade. A partir de uma revisão da 

leitura da centralidade com base em diferentes enfoques, define-se a adoção de duas 

medidas sintáticas. É feita, então, uma breve revisão da evolução da técnica da 

axialidade, para introduzir a análise angular, a qual será utilizada. Com base em 

estudos mais atuais, como o de Iida & Hillier (2005), a técnica da análise angular 

permite avanços no cálculos das medidas sintáticas que possuem interface com a 
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questão do movimento. Finalmente, se estabelece como as medidas definidas 

poderiam indicar a centralidade configuracional por meio da leitura do movimento 

potencial.  

 

2.3.1 .Diferentes enfoques de centralidade 

Krafta (2008), em seu artigo “Fundamentos del análisis de centralidade 

espacial urbana”, procura expor as bases da análise espacial para a centralidade 

urbana. Desenvolve diferentes maneiras para a explicar a centralidade, tida como uma 

dimensão da hierarquia da forma urbana. De acordo com o autor, desde o início da 

ciência regional, o fenômeno da centralidade tem sido tratado de duas formas básicas: 

ou como um ‘dado’ a partir do qual outros aspectos do processo urbano e regional 

seriam tratados, ou como uma ‘consequência’ de um processo socioespacial. 

 Von Thünen (1826, apud Krafta, 2008) inaugura as análises de centralidade. 

Sua Teoria do Estado Isolado tinha como pressupostos: uniformidade das condições 

naturais, uma única cidade (mercado), mesma tecnologia e utilização de recursos 

(mesmos custos de produção), um só tipo de transporte e concorrência perfeita. Von 

Thünen concluiu que a renda econômica depende da distância do mercado, ou seja, as 

terras mais próximas do centro consumidor tem maior renda em relação àquela mais 

distante. Para ele, como os custos de transporte aumentavam com a distância, o 

afastamento do mercado determinava a seleção de culturas. O autor concluiu, então, 

que os produtos se distribuíam de maneira regular em torno do mercado – forma 

conhecida como anéis de von Thünen. A abordagem de von Thünen inspirou vários 

teóricos do planejamento urbano. Os custos unitários de transporte e o preço do solo 

urbano são, até hoje, funções decrescentes da distância ao centro. 

Christaller (1966), ainda no âmbito regional, sugere que a estabilidade de um 

sistema regional pode ocorrer sem isolamento, condição em que um conjunto de 

centros urbanos de diferentes escalas substitui um centro único. Em sua teoria, a 

estabilidade seria alcançada por uma hierarquia espacial de centros. O autor busca 

ilustrar como a provisão de bens se relaciona com o centro de uma cidade e com seus 

arredores. Ele assume que os lugares centrais são distribuídos num plano uniforme de 

densidade populacional constante. Em sua teoria, presume-se que consumidores agem 

racionalmente em busca de menores custos de deslocamento. 

 De acordo com Krafta (2008), estudos mais recentes sugerem uma formação 

de centralidade urbana e regional instável, sujeita a mudanças qualitativas causadas 
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por forças de concentração e de dispersão atuando simultaneamente sobre o sistema 

espacial. Estes estudos podem ser considerados parte daqueles que entendem a 

centralidade como resultado de um processo, cuja dinâmica ainda não está 

suficientemente explicada. As hipóteses seriam as de que existiriam vantagens em se 

produzir e consumir concentradamente, mas a concentração gera deseconomias. 

Estas, a longo prazo, prejudicam a centralidade provocando dispersão e que inovações 

redefinam o sistema provocando novas centralidades. 

 Outros estudos, que enxergam a centralidade como um resultado, buscam 

explorar sua espacialidade. Como destaca Krafta (2008), Hansen (1959) em seu 

estudo “How acessibility shapes land use” demonstra que a concentração de 

determinados usos do solo pode ocorrer a partir de vantagens de localização 

comparativa. Maior acessibilidade confere a alguns lugares maior visibilidade, maior 

exposição a um conjunto de consumidores e os converte em preferenciais para a 

localização de atividades que dependem destes fatores. Desta forma, a competição por 

estas localizações cria uma estrutura de valores de solo, seleção de atividades e, logo, 

diferenciação socioespacial.  

Krafta (2008) destaca que Hillier et al (1993) repetiria essa mesma tese ao 

sugerir o padrão de movimento natural relacionado a configuração do sistema de 

espaços públicos urbanos. Esta configuração daria a cada espaço uma hierarquia 

dentro do sistema, em função de sua acessibilidade (ou Integração, para a Sintaxe 

Espacial). Esta acessibilidade relativa definiria um padrão de movimento de pessoas, 

em que a hierarquia espacial e densidade de movimento teriam correspondência.  

 Para Krafta (2008), a centralidade é vista como a distribuição desigual de 

‘matéria urbana’ (usos, atividades, densidade) sobre o território, que geraria, a cada 

momento, um potencial de desenvolvimento correspondentemente inverso a esta 

distribuição, segundo a qual localizações urbanas de baixa centralidade alcançariam 

algum potencial de desenvolvimento de centralidade. Por este caminho, cada novo 

incremento de ‘matéria urbana’, ao alterar a distribuição de centralidade, redefine os 

potenciais relativos de cada localização no sistema. Em paralelo, o crescimento 

(expansão do sistema em suas bordas) elevaria a centralidade das localizações mais 

internas e antigas, conferindo inércia ao centro histórico. Esta teoria, então, vincula a 

formação de centralidade à probabilidade de desenvolvimento de lugares menos 

centrais do sistema, concedendo, sem dúvida, algum peso ao centro histórico. 
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 Para Krafta (2008) os estudos que tomam a centralidade como um fenômeno 

de emergência são justamente aqueles que consideram o tempo, ou seja, um processo 

evolutivo e histórico, fundando seus sistemas em variáveis econômicas e espaciais. 

Para o autor, em geral a centralidade faz parte da dinâmica socioespacial urbana e é 

em si um processo em constante modificação e depende tanto de fatores espaciais, 

como sociais. De maneira geral, a mesma tese é defendida por Hillier com sua teoria 

de centralidade como um processo. 

Krafta (1994), contudo, vai além ao defender, por exemplo, que promotores 

imobiliários, provedores de serviços e residentes, buscando maximizar seus ganhos e 

lucros, jogam e correm riscos.  Desta forma, promotores imobiliários produzem 

edificações em locais diferentes dos mais acessíveis com a expectativa de agregar 

ganhos adicionais e assim, condicionam a localização de demais agentes. Portanto, é 

importante se ter em mente que na dinâmica urbana são combinados aspectos 

objetivos, em parte respondidos por medidas configuracionais, mas também aspectos 

especulativos, sem falar de aspectos subjetivos, valores e símbolos individuais.  

É necessário, contudo, definir os aspectos objetivos da centralidade que 

podem ser desenvolvidos com base em estudos configuracionais urbanos. Como 

comenta Krafta (2008), a centralidade tem sido cada vez mais usada na análise 

espacial como meio de compreensão da estrutura interna de diferentes tipos de redes. 

Sendo um instrumento da geografia física no início, a análise de redes chamou a 

atenção de muitos outros pesquisadores por ser capaz de representar de forma 

sintética fenômenos do mundo tanto natural quanto social. Muitos destes estudos 

utilizaram algum tipo de medida de centralidade em suas análises. 

Krafta (2008), então, define que a centralidade é uma medida de hierarquia 

que pode, alternativamente, estar enfocada na importância de certos nós no sistema, 

ou na distribuição de valores de centralidade. No primeiro caso a rede é observada 

como um sistema assimétrico, no qual certos nós (pessoas, localizações, etc.) detém 

hierarquia superior, e assim papéis diferenciados. No segundo caso, vista como um 

recurso do sistema (informação, riqueza, etc.) distribuído irregularmente entre seus 

membros. 

Há diferentes maneiras de se calcular centralidade em redes. De acordo com 

Krafta (2008), diversos autores sugerem que as principais seriam as que tem base em 

conectividade, proximidade, entremeamento, direção e informação. Centralidade por 

conectividade seria a forma mais simples, baseada apenas na suposição de que os nós 
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mais centrais são aqueles que detém o maior número de conexões com outros nós. 

Centralidade por proximidade é o caso da distância relativa entre os nós do sistema, 

assumindo que os nós mais centrais são aqueles cuja soma de distâncias, de si a todos 

os demais do sistema, é mínima. Centralidade por entremeamento assume que os nós 

mais centrais são aqueles que mais vezes aparecem nos caminhos mínimos entre 

todos os pares de nós do sistema. Centralidade por direção assume a eficiência de 

comunicação entre qualquer par de nós de um sistema é o inverso do comprimento de 

seu caminho mínimo. E, finalmente, centralidade por informação é relativa a 

capacidade de reação do sistema a supressão de um nó. 

Sendo representado comumente por nós e linhas, como um grafo, as redes 

espaciais em geral consideram nós como localizações e linhas como distâncias, 

enquanto diferentes atributos podem ser consignados a ambos. Em redes mais 

elaboradas podem ser consideradas ponderações tanto para nós quanto para linhas. 

Pode-se agregar informações como uso do solo, atividades, residentes, postos de 

trabalho ao nós e informações como distância métrica, tempo de viagem, custo de 

deslocamento, entre outros às linhas. Redes espaciais ponderadas podem ser 

extremamente úteis para explorar sistemas urbanos. 

Ainda que não se negue a utilidade de redes espaciais ponderadas, para o 

presente trabalho, opta-se pela técnica da Sintaxe Espacial, com sua representação 

espacial e leitura topológica e geométrica (análise angular) de distância. No texto 

Network effects and psycological effects: a theory of urban movement, Hillier e Iida 

exploram a leitura do movimento por meio de medidas sintáticas. Os autores 

exploram a capacidade de leitura do movimento das medidas sintáticas utilizadas 

neste trabalho em 16 casos, e em 11 (5 veiculares e 6 de pedestres) os resultados 

indicam uma leitura consiste segundo os autores utilizando a técnica angular, 

detalhada no próximo item deste trabalho, e as medidas de Integração e Escolha. 

Julga-se, portanto, que as atuais técnicas de análise espacial da Sintaxe sejam 

suficientemente esclarecedoras para os potenciais padrões de movimento. A teoria da 

SE e sua técnica mostram-se, assim, como uma rica base de discussão da estrutura 

urbana, considerando que a base da discussão de centralidade neste trabalho se dá 

sobre os potenciais de movimento indicados pela configuração espacial. Desta forma, 

das principais maneiras de se calcular centralidade citadas anteriormente, é proposto o 

uso de duas delas: as medidas simples de distância e posição relativas. 
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A medida simples de distância relativa, conhecida na geografia como 

acessibilidade, busca identificar a centralidade de um espaço em um sistema através 

da somatória de distâncias entre este espaço e os demais. Há diferentes critérios para 

se medir esta distância, entre eles: topologia, distância geométrica simples, distância 

ponderada, tempo gasto, custos, ou medidas compostas. Para a Sintaxe Espacial, a 

medida de Integração, ou relativa assimetria, seria esta medida de centralidade. Já as 

medidas de centralidade baseadas em posição relativa derivam do trabalho de 

Freeman (1977), que as desenvolve a partir do princípio de que um espaço k é central 

para um par de outros espaços ij, se está em seu caminho mínimo. Utilizando o 

procedimento desenvolvido por Freeman, Hillier et al (1987) desenvolveram a medida 

de Escolha para a análise num sistema axial. Definidas as medidas sintáticas a serem 

utilizadas, parte-se para o detalhamento da técnica. 

 

2.3.2. A evolução da técnica da Sintaxe, a análise angular 

A representação axial e as medidas dela decorrentes, provaram ter sua eficácia 

para o estudo do espaço, entre eles, para a avaliação do impacto da configuração 

espacial nos padrões de movimento. Ao analisar um mapa axial, de fato está se 

calculando a distância em número de mudanças de direção, ao se mudar de linha 

axial. Contudo, será esta a forma como o ser humano mede distâncias? De acordo 

com Hillier e Vaughan (2007), é senso comum que ao selecionar uma rota, as pessoas 

buscam basicamente a mais curta. Mas, ainda de acordo com os autores, são 

crescentes as evidências de que a noção de distância é severamente prejudicada por 

fatores geométricos e topológicos, e até mesmo de direção. Em busca de 

representações que pudessem responder melhor a algumas limitações do modelo 

axial, novas formas de se tratar a representação e análise espacial se desenvolveram. 

Dentre as diversas correntes de pesquisa na análise axial são apresentadas duas 

vertentes: as linhas de continuidade e a análise angular,  sendo a última utilizada na 

composição da metodologia de trabalho. 

As linhas de continuidade (MEDEIROS, 2004) surgem como uma espécie de 

evolução metodológica. A linha axial simula a capacidade de visibilidade, acesso e 

movimento entre espaços convexos. Contudo, na construção de um mapa de um 

sistema urbano, linhas longas podem mostrar uma incoerência. O alcance visual do 

observador, a topografia e variações angulares de deslocamento dentro da via são 

exemplos de limitações do modelo. Por outro lado, caminhos sinuosos tem suas 
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curvas decompostas de trechos retilíneos, o que enfraquece a real continuidade da 

rota. 

Dalton (2001, p.6) define que em mudanças angulares próximas aos quinze 

graus (15˚) não são percebidas conscientemente, enquanto que mudanças em torno de 

noventa graus (90˚) são consideradas atos conscientes de navegação, ou seja, uma 

mudança de rota (tabela 3). Desta forma, os agrupamentos de linhas com poucas 

variações angulares poderiam ser consideradas apenas uma ‘unidade espacial’. 
Tabela 3: Ângulos-limite. 

Ângulo-limite Descrição 

15˚ Não é percebido como mudança de direção e, por conseguinte, 
não há mudança de ‘unidade espacial’. 

35˚ Ângulo referência. É uma mudança de direção, mas não um 
ato. 

Maior que 60˚ Mudança de direção e mudança de ‘unidade espacial’. 
Fonte: Medeiros (2004, p.58) 

 
Neste contexto, Medeiros (2004) propõe a chamada linha de continuidade, que 

consiste na agregação de várias linhas axiais para representar um trajeto urbano na sua 

maior extensão respeitando uma sinuosidade máxima anteriormente definida. Seu 

objetivo é minimizar o impacto de representar as longas linhas de movimento como 

uma única linha axial, e curvas e caminhos sinuosos como uma série de linhas de 

visão. O interesse deste estudo é, portanto, melhorar o sistema axial, sem pôr em 

questão seus fundamentos. 

Dentre as hipóteses confirmadas por Medeiros (2004) destaca-se a que a 

adição das linhas de continuidade ao sistema axial reforça a relação entre aspectos 

essenciais da estrutura e a organização espacial descrita, revelando mais facilmente 

hierarquias de fluxos. Os mapas de continuidade apresentam um núcleo de Integração 

mais disperso, ao contrário do núcleo excessivamente concentrado em mapas axiais, 

expressando de forma mais clara o caráter de distributividade de acessibilidade dentro 

da rede, especialmente em redes altamente deformadas, e destacando a importância 

dos caminhos curvos e sinuosos como rotas alternativas para viagens longas dentro da 

malha da cidade. 

Outra técnica que explora a angulação dos encontros axiais, a análise angular 

de segmentos, vem sendo cada vez mais utilizada pela Sintaxe Espacial. Também 

como um avanço metodológico, ela surge procurando avançar no campo de pesquisa 

dos segmentos e responder a algumas das críticas mais frequentes com relação à 
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representação dos elementos dos mapas axiais. Em essência essa técnica quebra as 

linhas axiais em segmentos, para assim somar a variação angular de cada segmento 

para todos os outros do sistema. Esta soma angular é tratada como um custo de uma 

suposta viagem pelo sistema, desta forma o caminho mais curto, ou seja, com menor 

custo, de um segmento para outro pelo sistema pode ser calculado. 

Turner (2007) ao falar sobre a análise angular exemplifica que outros 

pesquisadores desenvolveram estudos na compreensão do movimento levando em 

consideração medidas angulares. O autor inicia a discussão da técnica com base na 

medida de Integração. Esta é a medida de profundidade em termos de número de 

mudanças de direção de um dado ponto ‘a’ a um ponto ‘b’. Na análise axial isto é 

feito sem se considerar o ângulo desta mudança de direção, seja ela 1˚ ou 90˚, 

enquanto diversos estudos, entre eles o de linhas de continuidade, demonstram que 

algumas mudanças de direção são mais importantes que outras. 

Turner (2007) propõe, então, a utilização de mudanças angulares entre 

segmentos axiais para a análise. Para retratar este procedimento, o autor realizou um 

estudo comparativo em uma amostra anteriormente utilizada e, em paralelo, 

apresentou as etapas executivas do algoritmo de processamento. Os resultados 

apresentaram melhores correlações com dados de fluxos veiculares em comparação às 

linhas axiais tradicionais.  

A analise angular de segmentos demonstrou ser uma nova possibilidade de uso 

dentro da Sintaxe espacial. Como citado anteriormente, Iida & Hillier (2005) 

apresentaram boas correlações com movimentos (veículos e pedestres) em estudos 

empíricos. Além deste exemplo, Holanda e Medeiros (2007) alcançaram resultados, 

com uma ampla amostra global, que sugerem que a análise de segmentos seja um 

recurso de análise configuracional poderoso por permitir melhores associações com 

transporte, contribuindo para a investigação do movimento. Deve-se destacar também 

o trabalho de Barros, Silva e Holanda (2007) no qual discutem as potencialidades da 

análise sintática e de modelos de simulação de tráfego. Como resultados os autores 

observaram clara correspondência entre a SE e os modelos de simulação de tráfego, 

eles sugerem que seja adequada a aplicação de modelos configuracionais em estágios 

iniciais de localização de tráfego, produzindo um panorama geral dos potenciais 

fluxos considerando áreas segregadas e integradas, uso do solo, renda e identificação 

de origens e destinos. Deve-se destacar ainda que o estudo empírico utilizado por 

Barros, Silva e Holanda é a região do Plano Piloto de Brasília, parte da área de estudo 
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empírico deste trabalho. Esses exemplos podem ser tidos como justificativa para a 

utilização da SE e da análise angular de segmentos na presente análise. 

 

2.3.3. A centralidade vista pelo movimento, núcleos de Integração e Escolha 

Descrita a evolução da análise sintática e definida a utilização da análise 

angular, parte-se para definição de centralidades a partir de potenciais de movimento. 

Como estabelecido pela Sintaxe as medidas de Integração e Escolha são as medidas 

que se relacionam mais estreitamente com o padrão de movimento observado em um 

sistema espacial. A Sintaxe ainda diferencia dois tipos de movimento, um de destino e 

outro de passagem, cujos potenciais de movimento podem ser medidos. A medida de 

Integração, indica acessibilidade e se relaciona com o movimento de destino. Por 

outro lado, o potencial de movimento de passagem, que indica quanto cada espaço é 

utilizado nos trajetos mais curtos entre todos os pares de espaços no sistema, é 

representado pela medida de Escolha.  

Partindo, portanto, do movimento indicado pelas medidas configuracionais 

citadas pode se desenvolver a discussão sobre a localização de usos do solo 

relacionados a noção de centralidade, no caso, econômica. Desta forma, a análise da 

distribuição no sistema espacial dos maiores valores das medidas utilizadas neste 

trabalho indicaria as localizações com maiores potenciais de abrigar usos do solo com 

características centrais. A Sintaxe, então, é utilizada para investigar a relação entre 

função e estrutura por meio do estudo da estrutura espacial em si.  

De acordo com Hillier (1988), a grande maioria das cidades construídas na 

história da humanidade são o que autor chama de ‘malhas deformadas’. Isto significa 

dizer que a cidade tem a topologia geral de uma rede, sendo composta por uma série 

de ilhas construídas viradas para o exterior, cada uma rodeada por um anel de espaço 

aberto que faz parte de uma rede interligada. O autor ainda ressalta a existência de 

uma macroestrutura genérica ao se considerar a distribuição dos maiores valores de 

Integração. A esta estrutura se chama, núcleo de Integração, e, ainda de acordo com o 

autor, é provavelmente a mais importante estrutura da cidade (HILLIER, 1988, p.69, 

70). 

A forma do núcleo de Integração, ou núcleo integrador, irá variar de cidade 

para cidade, mas geralmente pode ser descrita como uma roda deformada (HILLIER, 

1988). O padrão gerado por esta estrutura se caracteriza por um grupo de linhas 

integradas no centro, ou próximo dele, raios de Integração conectando este grupo a 
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linhas integradas nos limites. De acordo com Hillier e Vaughan (2007), em geral, esta 

estrutura representa o padrão dos espaços públicos dominantes, onde a maioria das 

lojas estão, enquanto os interstícios são predominantemente residenciais, com 

gradações entre os dois. Assim, esta estrutura não seria puramente formal, mas teria a 

ver também com a vida social e econômica da cidade.    

Entretanto, a roda deformada não é um padrão único. Encontra-se, por 

exemplo, núcleos abrangentes (centro e raios, sem a borda), núcleos centralizados 

(centro somente), os núcleos periféricos (bordas somente), núcleos de penetração (um 

raio e parte da borda), núcleos lineares (uma série de linhas) e assim por diante. 

Núcleos de qualquer destes tipos morfológicos podem ser localizados em uma parte 

do tecido ou de forma globalizada; rasos ou profundos no tecido como um todo; 

fragmentados ou unificados; e assim por diante. 

Em termos numéricos, o núcleo de Integração é o conjunto dos 10%, 25% ou 

50% espaços mais integrados, ou ainda um outro determinado número de espaços se o 

sistema é grande e complexo (HILLIER E HANSON, 1984, p.115). De acordo com o 

Holanda (2002) a definição do número de linhas que constituem tal conjunto tem 

variado na literatura. Usualmente, o conjunto de 10% das linhas mais integradas 

revela a estrutura mais integrada no caso de grandes assentamentos (mais de cem 

espaços) e o conjunto das 25% mais integradas, para pequenos assentamentos 

(HILLIER et al, 1987). Holanda (2002, p. 104) em seu livro adota uma outra 

alternativa. Os sistemas com os quais o autor trabalhou variaram, em tamanho, de 22 

a 379 linhas, e, segundo o autor, um percentual uniforme mascararia o núcleo 

integrador numa ou noutra ponta do espectro, seja por subdimensioná-lo (para sistema 

pequenos), seja por superdimensioná-lo (para sistema grandes) - em ambos os casos a 

estrutura não fica clara. Além disso, os percentuais de 10% e de 25% corrigem o 

problema até certo ponto, mas apresentam limitações: em primeiro lugar, estabelecem 

uma diferença muito brusca entre sistemas imediatamente abaixo e sistemas 

imediatamente acima de cem linhas e, em segundo, ainda resultam em núcleos muito 

extensos para sistemas com um grande número de linhas axiais, perdendo-se, assim, a 

clareza da leitura do núcleo integrador. Por isso o autor estabeleceu empiricamente 

uma função geométrica contínua pela qual pode-se definir um número preciso de 

linhas que constituem o núcleo integrador para cada tamanho específico de sistema. A 

fórmula é: 

F(X) = 108,6615*(X**(-0,4486)) 
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E, para dar uma ideia preliminar dos resultados obtidos, para Planaltina (22 

linhas) o núcleo integrador é constituído por 27,15% das linhas (seis linhas), enquanto 

para o Paranoá Novo (379 linhas), por 7,57% das linhas (29 linhas). 

O núcleo integrador, em suas diferentes porcentagens conforme o caso 

estudado, ressaltaria o padrão de distribuição de espaços com maior potencialidade de 

abrigar movimento de destino. Ao considerar a medida de Escolha, o padrão de 

movimento de passagem é ressaltado. De acordo com Hillier e Vaughan (2007), ainda 

que em partes sobrepostos, o padrão de distribuição dos dois movimentos no sistema 

é diferente. Ainda de acordo com os autores, as duas medidas podem ser aplicadas 

separadamente ou combinadas para examinar a estrutura urbana de diferentes cidades.  

Em seu artigo Street Hierarchies: A Minority of Streets Account for a Majority 

of Traffic Flow, Jiang (2008) estuda a emergência de um ordenamento hierárquico das 

vias urbanas a partir de múltiplas perspectivas de geometria e topologia, e associa esta 

perspectiva à medidas reais de tráfego urbano. Ele parte dos princípio das leis de 

potência e faz análises baseadas em conectividade das vias, comprimento e valores da 

medida sintática de Escolha. 

De acordo com o autor (JIANG, 2008) as leis de potência foram 

primeiramente observadas por Auerbach (1913), mas foram popularizadas por Zipf 

(1949) para a distribuição de cidades por tamanho, frequência de palavras em textos, 

distribuição de renda. Zipf observou que a ocorrência de um evento é na proporção 

inversa de sua classificação, ou seja, de 1 para 1/2, para 1/3, para 1/4, etc. Por 

exemplo, caso em um texto a palavra mais frequente ocorra 100 vezes, a segunda 

aparecerá 50 vezes, a seguinte 33 vezes, e assim por diante. 

As vias urbanas são organizadas hierarquicamente de forma que a maioria tem 

papel trivial, enquanto uma minoria tem papel vital. Jiang (2008) propõe que esta 

hierarquia pode ser caracterizada pelo princípio 80/20. Desta forma, 80% das vais 

seriam menos conectadas (abaixo da média), enquanto 20% seriam bem conectadas 

(acima da média), destes 20%, 1% seria extremamente bem conectada. Destaca-se 

que cada nível é essencial para a vida urbana, com 80% inferiores o dia-a-dia seria 

quase impossível, e com os 20% superiores deslocar-se por grandes distâncias seria 

caótico. 

A relação observada por Jiang em termos da conectividade das vias, pôde ser 

observada pelo mesmo autor também em relação ao seu tamanho (comprimento), mas 

em diferentes proporções. O importante é destacar a similaridade entre as 
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características de Conectividade e Escolha, o autor constatou que vias fracamente 

conectadas tem baixos valores de Escolha e vice versa. O gráfico de distribuição de 

valores de medida de Escolha de um assentamento urbano tende a ser extremamente 

inclinado, enquanto poucas vias tem altos valores de Escolha, a significativa maioria 

das vias tem baixos valores de Escolha, fato que exprime bem esta relação. 

 A função de uma via é coerente com sua topologia e estrutura, vias vitais 

tendem a comportar maiores fluxos que as triviais, o que caracteriza a hierarquia 

como um bom indicador para fluxos urbanos. Ao comparar os dados empíricos de 

tráfego e os dados topológicos o autor chegou a seguinte conclusão: a maior parte do 

tráfego urbano ocorre nas vias com valores 20% superiores e praticamente nenhum 

tráfego é presente nas 20% inferiores. As vias com os 20% maiores valores de 

Escolha comportavam 80% do tráfego, enquanto as 80% de menores valores de 

Escolha comportavam entre 15% e 20% do tráfego. E mais interessante é o fato 

observado pelo autor de que 1% das vias de maior Escolha comportam entre 40% e 

25% de todo o tráfego. Que um pequeno número de vias comporta maior parte dos 

fluxos parece bastante intuitivo, o grande avanço deste trabalho é definir estes 

números. Estas descobertas baseadas em tanto análises topológicas da estrutura 

urbana quanto em observações empíricas sobre fluxos de tráfego demonstram que em 

1% das vias observa-se mais de 20% do tráfego, enquanto 20% das vias comportam 

80% do tráfego. 

 Com base no núcleo integrador, estabelecido na literatura da Sintaxe como o 

centro configuracional, e na relação observada por Jiang (2008) entre a medida de 

Escolha e tráfego de passagem, algo pode ser dito em relação a definição de 

centralidade. Considerando a evolução no cálculo das medidas sintáticas, em especial 

da medida de Escolha, a utilização da mesma para contribuir na definição do que seria 

um centro configuracional parece coerente. Desta forma, o núcleo de Integração 

aliado ao padrão de distribuição dos maiores valores de medida de Escolha 

representaria o padrão de distribuição dos maiores potenciais de ambos os 

movimentos de destino e passagem. Estes espaços se destacariam no sistema como 

um todo como os espaços com maior potencial de estruturação de usos do solo com 

características de centralidade econômica.  

 Até então, neste capítulo estabeleceu-se a relação entre configuração, uso do 

solo e movimento. Então, destacou-se sua característica dinâmica e a capacidade do 

planejamento em interferir nesta relação contribuindo, ou não, na formação de 
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centralidades. Discutiu-se então maneiras de se definir a centralidade configuracional, 

destacando-se o uso das medidas sintáticas de Integração e Escolha. Estas medidas, 

além de representarem centralidades em termos de distância relativa e 

entremeamento, são tidas como bons indicadores de movimento. Finalmente, define-

se como essas medidas podem ser utilizadas para a discussão da relação entre padrões 

de movimento, indicados pela configuração espacial, e uso do solo. 
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CAPÍTULO 3 – Metodologia 

 

O capítulo de metodologia é dividido em três partes. Na primeira parte, são 

definidos os dois indicadores, de acessibilidade e de hierarquia, a serem utilizados e a 

maneira como serão aplicados. Num segundo momento é apresentada a área de estudo 

empírico. E na terceira parte são definidas as bases para o estudo comparativo entre a 

situação atual (sem intervenções) e a situação proposta (com intervenções). Para 

tanto, são descritos os princípios, objetivos e propostas dos Planos Diretores de 

Ordenamento Territorial e Mobilidade e Transporte Urbano (PDOT e PDTU) para a 

área de estudo. A chamada situação proposta é definida pela situação atual sobre a 

qual foram acrescentadas as alterações viárias de inserção de novas vias ou trechos 

propostos em cada plano. 

Este trabalho analisa o impacto configuracional provocado num sistema por 

meio da inserção de novos elementos e seus potenciais reflexos nos padrões de 

movimento. Para tanto utiliza-se um objeto estudo empírico para verificar como ações 

diretas de planejamento – a inserção de novos elementos viários – altera os padrões de 

movimento e como esta alteração se relaciona com proposta de usos e ocupações do 

solo. A Sintaxe Espacial serve de base teórico-metodológica tanto para as alterações 

do padrão de movimento quanto de sua relação com o uso do solo. 

Para desenvolvimento desta dissertação, realizou-se uma revisão bibliográfica 

buscando a construção de um panorama do que seria a cidade atual, em especial sua 

malha e hierarquia. Buscou-se compreender como esta cidade foi tomando forma e a 

relação entre sua forma e o movimento e uso do solo. Finalmente, foi feita uma 

revisão como foco no planejamento e na sua relação com o movimento. 

Uma vez definido o contexto teórico das transformações sofridas pela forma 

urbana e de sua relação com o movimento partiu-se para a revisão teórico-

metodológica. Foi feita uma revisão da interpretação do movimento pela Sintaxe e da 

relação entre movimento e centralidade. E parte-se agora para o detalhamento 

metodológico da utilização da Sintaxe como ferramenta para o estudo empírico. 

É proposta a utilização das medidas sintáticas de Escolha e Integração como 

indicadores de movimento. Estes indicadores são aplicados em dois modelos, num 

primeiro representando uma situação inicial e num segundo representando o sistema 

espacial com intervenções de sistema viário planejadas 
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Com a aplicação dos indicadores de acessibilidade e hierarquia nas situações 

atual e proposta é possível se fazer uma análise comparativa entre os dois momentos. 

Esta análise explicitará as principais alterações configuracionais da região, o que 

permite a discussão entre as potenciais alterações em padrões de movimento e 

estabelecimento de diferentes usos do solo baseada na relação entre a configuração 

espacial e o movimento  e uso do solo estabelecida no capítulo anterior. 

Uma vez aplicados os indicadores, pode ser discutido como as ações de 

planejamento, tanto no sistema viário quanto no uso do solo, se relacionam. A 

discussão dos resultados, contudo, não é feita somente sobre as propostas do 

planejamento, mas também sobre dados socioeconômicos da área de estudo. Para 

tanto, faz-se, no final deste capítulo uma breve apresentação da estrutura urbana do 

Distrito Federal e Entorno com base nos padrões de distribuição populacional, de 

empregos e no sistema viário. 

 

3.1. Os indicadores de movimento 

De acordo com Hillier e Iida (2005), no estudo do movimento em contexto 

urbano correlações entre medidas configuracionais e padrões de movimento 

observados são regularmente encontradas. Isto sugere que características  topológicas 

e geométricas sejam estreitamente relacionadas à maneira como as pessoas se 

deslocam em malhas urbanas, ainda que para muitos estudiosos de modelos urbanos a 

distância métrica seja preponderante. Desta forma, muitos estudos experimentais 

buscam evidências do papel de fatores geométricos e topológicos nas escolhas de 

deslocamentos. 

Nos últimos anos, resultados de pesquisas indicam que a noção de distância 

métrica é prejudicada por propriedades visuais, geométricas e topológicas dos 

trajetos. Diversos estudos citados por Hillier e Iida (2005) sugerem que, por exemplo, 

estimativas de distâncias são afetadas por, divisões da rota em partes em memórias 

visuais; pela tendência de corrigir leves mudanças de direção em linhas retas e 

mudanças maiores em ângulos retos; e, até mesmo, pela direção na qual a estimativa é 

feita. Como consequência, muito das pesquisas cognitivas em contextos espaciais 

exploram até que ponto escolhas de rotas refletem a frequência ou o grau de 

mudanças direcionais, em vez de distância métrica, em consonância com atuais 

abordagens da Sintaxe Espacial.  
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Uma proposição fundamental da Sintaxe Espacial, como descrito 

anteriormente, é que a configuração da malha urbana é a maior determinante do 

movimento. E, por meio de estudos empíricos a teoria vai se estabelecendo na direção 

de que o movimento reflete a estrutura geométrica e topológica da cidade. Neste 

contexto, desenvolvem-se as bases de cálculos das medidas utilizadas aqui como 

indicadores, mas antes de defini-las é feita uma consideração sobre o movimento. 

Ainda de acordo com Hillier e Iida (2005), o movimento humano em 

contextos urbanos é, em grande parte, pensado, ou planejado. Ele tem dois aspectos 

básicos: a seleção de um destino a partir de uma origem e a seleção de espaços 

intermediários que devem ser passados para se ir de um espaço para outro. O primeiro 

é chamado, conforme definiriam os autores (HILLIER; IIDA, 2005) de movimento de 

destino, indicado pela medida sintática da Integração, e o segundo de movimento de 

passagem, indicado pela medida sintática de Escolha.  

A partir de uma origem é de se esperar que uma série de viagens para 

diferentes destinos ocorra ao longo do tempo, estes deslocamentos ocorrem por uma 

questão de decisão individual. Com o tempo é de se esperar um grau de preferência na 

escolha de destinos próximos em relação a outros mais remotos. Isto não é uma regra, 

mas será provavelmente a maior parte dos casos. Portanto, se há uma diminuição nas 

escolhas de destino com o aumento da distância, destinos mais próximos para a rede 

como um todo serão mais utilizados em relação aos mais remotos. Em outras 

palavras, locais mais acessíveis serão, teoricamente, mais atraentes como destino do 

que locais menos acessíveis simplesmente como resultado de sua configuração 

posicional no sistema como um todo.  

Entre uma origem e um destino pode haver uma sequência de espaços e 

inúmeros trajetos. A sequência mais curta de espaços entre uma origem e um destino 

é definida pela rede, seja qual for a opção pela maneira de se medir esta distância. 

Desta forma, há um efeito da rede sobre ambos os tipos de movimento, tanto o de 

passagem, influenciado pela escolha de trajetos, como de destino, definido pela 

proximidade de um espaço em relação ao conjunto. 

Hillier e Iida (2005) destacam que além de se considerar que a rede exerce 

efeito sobre os dois tipos de movimento, deve-se considerar a relação entre os dois. 

Cada deslocamento ocorre entre um par de origem e destino e um número variado de 

espaços intermediários. Com o aumento do trajeto o primeiro par permanece 

constante enquanto os espaços percorridos aumentam. Portanto, é de se esperar que 
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quando maior o sistema, mais a medida de Escolha será capaz de refletir a estrutura 

de deslocamento em relação à medida de Integração.  

Outro aspecto da relação entre as duas medidas destacado pelos autores 

(HILLIER; IIDA, 2005) é que locais bastante integrados, ou seja, com maior 

potencial de movimento de destino, impactarão o movimento de passagem, 

considerando que os trajetos em direção a estes locais serão, provavelmente, mais 

utilizados do que trajetos em direção a locais menos integrados. Desta forma, a 

associação das duas medidas teoricamente responderia ambos os aspectos do 

movimento num sistema. Esta seria, portanto, a forma como o movimento é 

considerado num sistema, mas, como dito, o movimento é afetado pela distância. 

A distância pode ser medida, basicamente, de três maneiras: 

• Métrica, caminhos menos extensos; 

• Topológica, caminhos com menor quantidade de mudanças de direção; 

• Geométrica, caminhos com menor mudança direção, medida em ângulos. 

De acordo com estudos empíricos desenvolvidos por Hillier e Iida (2005) a 

distância geométrica apresentou melhores correlações com o movimento observado 

(11 entre 16 casos). Para a determinação da distância geométrica, ou seja, por 

mudança angular, o custo da distância é medido pela soma de mudanças angulares 

que é feita numa rota. É associado um peso a cada conexão, uma calibração, 

proporcional ao ângulo de incidência na conexão dos dois segmentos. 

Turner (2007) apresenta a já descrita análise angular e define o cálculo do 

custo da distância angular no contexto da Sintaxe Espacial. Neste tipo de análise, as 

linhas axiais são quebradas em segmentos e são somadas as variações angulares de 

um segmento para outro no sistema. Esta soma angular é tratada como um custo num 

trajeto no sistema, o que possibilita a definição de caminhos mais curtos de um 

segmento a outro. O caminho mais curto é, portanto, o caminho com a menor soma de 

mudança angular medida conforme definido por Hillier e Iida (2005). Foi 

convencionado pelos autores que o custo pode variar entre 0, quando não há mudança 

de direção entre um segmento e outro, e 2, quando a mudança é de 180˚. Assim, na 

Figura 2 a distância (profundidade) entre o segmento “x” e o “y”, “d(xy)” é de 0,5 

(mudança de 45˚) e de “x” para “z”, “d(x,z)” é de 1,167 (mudança de 45˚ seguida de 

mudança de 60˚).  
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Figura 2: calculo de distância angular 

Fonte: Adaptado de Turner (2007) 

Definido como a distância é medida parte-se para as medidas sintáticas 

utilizadas como indicadores de acessibilidade e hierarquia neste trabalho. São elas: 

• Integração, medida normalizada da distância de um espaço de origem para 

todos os outros no sistema. A medida mostra o quão próximo um espaço está 

de todos os outros com diferentes tipos de distâncias e diferentes escalas. 

• Escolha, medida do grau de escolha que um espaço representa em todas as 

rotas mais curtas entre todos os espaços para todos os outros espaços do 

sistema. A medida mostra o quão provável é que aquele espaço seja utilizado 

como caminho em rotas mais curtas.  

Hillier e Iida (2005) utilizam as versões mais simples e gerais das medidas 

sintáticas de Integração e Escolha, chamadas genericamente de closeness e 

betweenness, respectivamente. Assim, closeness, como é definido por Sabidussi é: 

Cc(Pi)=1/(∑kdik) 

Onde dik é o menor caminho entre Pi e Pk. Betweenness, como definido por 

Freeman, é: 

CB (Pi) = ∑j ∑k gjk(pi)/gjk (j < k) 

Onde gjk(pi) é o número de caminhos mais curtos entre o nó pj e pk que 

contém pi e gjk o número de todos os caminhos mais curtos entre pj e pk. 

O quadro abaixo resume os indicadores com suas respectivas medidas 

sintáticas, significado e relações com o movimento a serem aplicados neste trabalho: 
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Tabela 1: quadro resumo dos indicadores.  

 

Indicador Medida 
Sintática Análise Parâmetro Foco 

Acessibilidade Integração 
Angular Global 

Distância 
(assimetria) 
relativa dos 
espaços no 

sistema 

Núcleo de 
Integração 

Movimento 
de destino 

Hierarquia Escolha 
Angular 

Importância 
relativa dos 
espaços na 

interconexão do 
sistema 

Núcleo de 
Escolha 

Movimento 
de passagem 

 
O parâmetro analítico para a Integração Angular Global será o núcleo de 

Integração, sendo que serão consideradas as duas formas de aferição sugeridas na 

bibliografia: 10% dos segmentos (HILLIER et al, 1987) e o cômputo através de 

função geométrica contínua (HOLANDA, 2002). Já para o caso da Escolha Angular, 

serão considerados os parâmetros sugerido por Jiang (2008), que considera 1% e 20% 

dos segmentos com maiores valores. 

Definidos os indicadores de movimento, apresenta-se o caso empírico. Inicia-

se pela definição de seu recorte espacial, são apresentados brevemente os planos 

utilizados como base para a definição das intervenções analisadas e assim é definido o 

recorte temporal.  

 

3.2. Delimitação do objeto empírico 

Este trabalho tem como objeto de estudo empírico o Distrito Federal e os 

seguintes municípios do estado de Goiás: Luziânia, Novo Gama, Valparaíso de Goiás, 

Cidade Ocidental, Santo Antônio do Descoberto, Águas Lindas de Goiás, Planaltina 

de Goiás e Formosa, todos pertencentes à Região Integrada de Desenvolvimento 

(RIDE) do Distrito Federal e Entorno (Figura 3). Uma região integrada de 

desenvolvimento é uma região metropolitana brasileira que se situa em mais de uma 

unidade da federação. Os municípios goianos citados apresentam seus núcleos 

urbanos no limite com o Distrito Federal, com conurbação ao sul, grande contingente 

populacional e, além disso, alto movimento pendular. Estas características somadas a 

recente aprovação do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal e 
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o Plano Diretor de Transportes e Mobilidade do Distrito Federal e Entorno justificam 

a seleção do objeto empírico. 

 
Figura 3: Mapa da RIDE do Distrito Federal e Entorno com destaque à área de estudo empírico em 

cinza escuro. 
FONTE: Documento técnico PDTU. 

 
A RIDE do Distrito Federal e Entorno foi criada em 1998 e é composta pelo 

Distrito Federal e por 22 municípios, sendo 19 de Goiás e 3 de Minas Gerais. A RIDE 

possui cerca de 4 milhões de habitantes, sendo o Distrito Federal detentor de 69% da 

população. Há uma grande área conurbada ao sul do Distrito Federal ao logo da BR 

040, composta pelos municípios de Valparaíso de Goiás, Cidade Ocidental, Novo 

Gama e Luziânia, que juntos representam 12,3% da população total da RIDE. Estes 

municípios e mais os municípios de Santo Antônio do Descoberto e Águas Lindas de 

Goiás fazem parte do que foi definido como região de alta polarização pela 

Companhia de Planejamento do Distrito Federal (CODEPLAN) quanto ao nível de 

interação com o Distrito Federal e a pressão exercida por suas populações no que se 

refere ao mercado de trabalho e serviços existentes no DF. Os município de Planaltina 

de Goiás e Formosa fazem parte de uma região de média polarização, segundo o 

órgão, e em conjunto com os outros municípios citados e o DF representam cerca de 

92% da população da RIDE do Distrito Federal e Entorno. 

O Distrito Federal, por sua vez, é a única unidade federativa que não tem 

municípios, sendo, portanto, dividida em regiões administrativas. Desde 2012 o 
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Distrito Federal é dividido em 31 regiões administrativas, porém, à época da 

elaboração dos planos levados em consideração neste trabalho elas eram 30, divisão 

esta aqui utilizada. Assim sendo, o objeto estudo empírico deste trabalho é o Distrito 

Federal, divido em 30 regiões administrativas, e parte de seu Entorno, composto por 

oito municípios do estado de Goiás. 

 A palavra Brasília tem uma pluralidade de significados, que vai desde o 

aglomerado urbano formado pelo Distrito Federal e Entorno até o Plano Piloto de 

Lucio Costa. Neste trabalho, Brasília corresponderá à região administrativa I do 

Distrito Federal. Já o Plano Piloto corresponderá a parte da região administrativa de 

Brasília que é fruto do projeto de Lucio Costa. Em geral, um núcleo urbano no 

território do Distrito Federal, que não seja o Plano Piloto, é chamado de cidade-

satélite e tem seu território definido por uma região administrativa.  

Figura 13: Mapa do Distrito Federal e Entorno com a divisão em regiões administrativas e municípios. 

Legenda: 
1: Brasília; 2: Gama; 3: Taguatinga; 4: Brazlândia; 5: Sobradinho; 6: Planaltina; 7: Paranoá; 8: Núcleo 
Bandeirante; 9: Ceilândia; 10: Guará; 11: Cruzeiro; 12: Samambaia; 13: Santa Maria; 14: São 
Sebastião; 15: Recanto das Emas; 16: Lago Sul; 17: Riacho Fundo; 18: Lago Norte; 19: 
Candangolândia; 20: Águas Claras; 21: Riacho Fundo II; 22: Sudoeste/Octogonal; 23: Varjão; 24: Park 
Way; 25: Setor Complementar de Indústria e Abastecimento – SCIA; 26: Sobradinho II; 27: Jardim 
Botânico; 28: Itapoã; 29: Setor de Indústria e Abastecimento – SIA; 30: Vicente Pires. 31: Luziânia; 
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32: Cidade Ocidental; 33: Valparaíso; 34: Novo Gama; 35: Santo Antônio do Descoberto; 36: Águas 
Lindas de Goiás; 37: Planaltina de Goiás; 38: Formosa. 
 

Cabe destacar que a regiões administrativas, na prática, funcionam como 

típicas cidades, mas com a particularidade de não haver prefeitos ou vereadores, e 

sim administradores regionais indicados pelo governador do Distrito Federal. O 

planejamento territorial é centralizado no Governo do Distrito Federal, que inclusive 

coordena o desenvolvimento de planos locais. O PDOT de 1997 definia que cada 

região administrativa deveria ter seu plano diretor local, o que foi alterado na revisão 

de 2009. Atualmente a legislação prevê planos de desenvolvimento locais em 

unidades territoriais, que podem ultrapassar os limites de uma região administrativa, 

definidas conforme a dinâmica urbana.  

Estabelecido o recorte espacial do trabalho parte-se a representação espacial. 

A construção dos mapas axiais para a análise partiu de um mapa axial existente de 

parte da área do estudo empírico. Este mapa era de parte do Distrito Federal, foi 

cedido pelo Grupo de Pesquisa DIMPU da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 

Universidade de Brasília e foi complementado com base na visualização padrão do 

Google Maps no ano de 2010 pelo próprio autor. Na complementação foram traçadas 

as linhas axiais referentes às ocupações recentes do Distrito Federal e as cidades do 

Entorno que são parte do estudo de caso. Neste mapa também foram incluídos de 

forma completa duas áreas habitacionais que se encontravam em construção, Setor 

Noroeste e Setor Habitacional Mangueiral. 

Foram utilizados dois mapas axiais para a análise. O primeiro, da chamada 

situação atual, do recorte espacial estabelecido e com data base em 2010. No segundo 

mapa foram incluídas as alterações viárias previstas pelos PDOT e PDTU, conforme 

descrito detalhadamente no item 3.4.2 do terceiro capítulo. Os mapas foram 

desenhados em AutoCAD e salvos no formato DXF, compatível com o software 

utilizado para o processamento dos modelos, o Depthmap. 

O software Depthmap de Alasdair Turner (2001) executa uma série de análises 

de rede espacial que auxiliam na compreensão de processos sociais no ambiente 

construído. Ele trabalha em uma variedade de escalas, desde edificações a pequenos 

trechos urbanos ou mesmo para cidades inteiras ou regiões. Em qualquer uma das 

escalas, o objetivo do software é permitir a produção (ou importação) de um mapa de 

espaços abertos, sua conexão uns aos outros e, em seguida, realizar uma análise 

gráfica da rede resultante, desta análise deriva uma série de variáveis. 
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Neste trabalho, os mapas axiais foram importados em formato DXF do 

AutoCAD e preparados para o processamento. O software permite a quebra de 

conexão entre linhas axiais (ou segmentos) que não se conectam na realidade, como 

viadutos ou túneis, contudo, devido a escala do sistema optou-se por não considerar 

tais quebras de conexão. Assim, foram processados os mapas axiais, etapa necessária 

no software antes da análise angular. 

Uma vez que o mapa axial foi processado no software o mesmo pode ser 

convertido em um mapa de segmentos. A conversão é feita automaticamente por um 

comando do software no qual podem definidos seus parâmetros. Num mapa axial as 

linhas não somente se conectam, mas se cruzam. No caso do mapa de segmentos há a 

necessidade apenas da conexão, um trecho da linha após a conexão é considerado um 

novo segmento. Na conversão de um mapa axial para um de segmentos surge a 

necessidade de apagar este extensão desnecessária da linha axial, o que o software faz 

a partir da definição da proporção da linha axial que está além do cruzamento. Neste 

trabalho utilizou-se a proporção padrão do software, de 25%. Assim, se o trecho final 

de uma linha axial após o cruzamento com outra for maior do que 25% do tamanho 

total ele é considerado como um novo segmento que representaria uma rua sem saída, 

caso seja menor é excluído. 

Os mapas gerados podem ser analisados utilizando uma variedade de técnicas, 

tais como, de acordo com a angulação, a distância métrica, ou passos topológicos. O 

mapa de segmentos gerado neste trabalho foi processado pelo software de acordo com 

a angulação e somente no raio n, ou seja, medidas globais. Depthmap é capaz exibir 

informações do processamento em mapas coloridos, tabelas e diagramas de dispersão 

que podem servir de base para comparação entre medidas. A exportação de 

informação foi feita com o auxilio do comando de exportação de tela do Depthmap 

em gráficos no formato EPS. Já a tabela com os dados de cada segmento foram 

exportados em arquivo de texto TXT e importados para o Microsoft Excel, onde os 

dados foram organizados manualmente pelo autor. Descrita representação e o 

processamento dos mapas, parte-se para a delimitação temporal. 

Neste trabalho são considerados dois momentos, um atual e um futuro. O 

primeiro, que configura a situação atual, tem como base o sistema viário da área de 

estudo em 2010, com a construção do mapa de segmentos como descrito 

anteriormente. O segundo momento se configura como uma situação proposta, não há 

uma data definida. Esta situação hipotética considera o sistema viário atual (2010) 
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acrescido dos segmentos de  linhas que representam as inserções viárias propostas 

pelo PDOT e PDTU. São descritos, então, ambos os planos. 

O PDOT e o PDTU serão utilizados como base para a aplicação do método e 

discussão dos resultados.  Ambos têm propostas para o território em diversos âmbitos, 

contudo, para a construção do modelo serão consideradas somente as propostas que 

envolvem a criação de novas vias ou trechos de vias, que representem novos 

segmentos em mapa de segmentos utilizado para a análise. Para a etapa posterior, de 

discussão dos resultados, serão utilizadas também as propostas para uso do solo 

descritas a seguir. 

O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal (PDOT) é o 

instrumento básico da política territorial e de orientação aos agentes públicos e 

privados que atuam na produção e gestão das localidades urbanas, de expansão urbana 

e rural do território do Distrito Federal. Neste documento, entre outras propostas estão 

as de organização do território expressas em estratégias de ordenamento territorial 

entre as quais estão:   

• estruturação viária; 

• dinamização de espaços urbanos; e, 

• implantação de polos multifuncionais. 

Na estratégia de estruturação viária é a única parte do PDOT onde são 

propostas alterações viárias, desde adequações em vias existentes até criação de novas 

vias e conexões. Esta estratégia é base para a construção do modelo a ser analisado, 

na situação proposta. Já, as estratégias de dinamização de espaços urbanos e de 

implantação de polos multifuncionais são consideradas para fim de discussão da 

relação entre suas propostas de uso do solo e as alterações de potencial de movimento 

indicados pelos sistemas analisados.  

Em consonância com o PDOT é aprovado em 2011 Plano Diretor de 

Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal, PDTU/DF. Este plano, como 

instrumento de planejamento, tem por objetivo definir as diretrizes e as políticas 

estratégicas para a gestão dos transportes urbanos no âmbito do Distrito Federal e do 

Entorno. O plano define as diretrizes e princípios da mobilidade urbana, além da 

concepção preliminar de ações imediatas, de médio e longo prazo.  

Entre as ações previstas está a consolidação do sistema viário do Distrito 

Federal com as características físicas compatíveis com a função de cada via. Desta 
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forma, o PDTU, tem como um de seus objetivos específicos realizar intervenções 

viárias urbanas para eliminar descontinuidades e gargalos. Portanto, no PDTU, assim 

como na estratégia de estruturação viária do PDOT são propostas novas vias e trechos 

de vias no território em estudo. 

Definida a abrangência da área de estudo e o escopo de intervenções propostas 

em cada plano, parte-se para uma breve caracterização da estrutura urbana do Distrito 

Federal e Entorno com base nos padrões de distribuição de população e empregos, 

além de uma caracterização do sistema viário.  

 

3.3. Situação atual: a estrutura urbana do DF e Entorno 

O Plano Piloto de Lucio Costa foi projetado para ser completamente ocupado 

e complementado por cidades-satélites, isto, de fato, nunca se consolidou. Como foi 

visto, a cidade construída já surgiu com núcleos separados, mas ao longo do tempo, 

foi-se transformando, paulatinamente, em uma estrutura urbana mais contínua e mais 

complexa, embora ainda bastante distante das cidades tradicionais do Brasil. O 

Distrito Federal, ao mesmo tempo em que se trata de uma única região sob a 

perspectiva do planejamento, é, também, um conjunto de localidades interligadas por 

vias urbanas de trânsito rápido. 

O conjunto urbano do Distrito Federal e Entorno é definido por diversos 

autores como fragmentado, disperso, excêntrico, com baixa densidade média, com 

alta segregação socioespacial e com preocupantes problemas de configuração urbana. 

Holanda (2010) acredita que a leitura de que os problemas da área estudada são 

típicos da cidade brasileira ou da cidade capitalista em geral, sejam eles pobreza, 

segregação socioespacial, descontinuidades do tecido urbano provocadas por 

especulação fundiária, é redutora. Em consonância com esta afirmação, busca-se aqui 

expor particularidades da estrutura urbana do Distrito Federal e seu Entorno. 

Parte-se da análise do padrão de distribuição da população para explicitar a 

morfologia das localidades, no que se refere à intensidade da ocupação do solo 

urbano. E, ao se relacionar o padrão de distribuição de população ao de empregos 

tem-se as características básicas do padrão de deslocamento na área. Estes dados são 

importantes entradas de informação para complementação das análises do sistema 

viário por meio de metodologia definida neste trabalho.   
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Distribuição populacional, de empregos e padrão de deslocamento 

A distribuição populacional no território do Distrito Federal e Entorno destaca 

o padrão extensivo de ocupação do solo urbano. Embora as densidades líquidas sejam 

altas em certas localidades, até mesmo no Plano Piloto, quando computados os 

espaços livres e sistema viário, as densidades brutas atingem valores baixos. Isto 

decorre, especialmente, da forma como os elementos edificados se distribuem no 

espaço urbano e da quantidade de espaços livres.  

A população da área de estudo é de 3.432.9664 habitantes, sendo 2.570.160 do 

Distrito Federal e 862.806 dos municípios do Entorno. A região administrativa de 

Brasília abriga 214.5295 habitantes, cerca de 6% da população total da área de 

estudos. Nesta RA está o centro de empregos do conjunto urbanizado, portanto, uma 

análise da distribuição populacional a partir deste centro pode indicar uma primeira 

particularidade deste conjunto urbano. 

A área adjacente a Brasília, em um raio de até 10 km do centro político-

administrativo e de negócios, portanto, mais próxima do principal centro de 

empregos, serviços e equipamentos, possui a menor proporção habitantes (figura 14). 

Nos primeiros 10 quilômetros a partir do cruzamento do Eixo Monumental e 

Rodoviário, somente cerca de 10% da população reside; entre 10 e 20 quilômetros 

distante do centro, num segundo anel, tem-se cerca de 30%; entre 20 e 40 

quilômetros, 45% da população; e, entre 40 e 70 quilômetros a partir do centro, 15% 

da população.  

                                                
4 Censo IBGE 2010. 
5 CODEPLAN – Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios, PDAD 2011. 



 

 

95 

 
Figura 14: Percentagem de população e empregos por raios de distância ao centro (10, 20, 40 e 70 km) 

na área de estudo. 
Fonte: elaborado pelo autor com base em dados de IBGE e CODEPLAN - PDAD (2011) 

 
Enquanto nas cidades tradicionais, altas densidades costumam ser observadas 

próximas ao principal centro de emprego e serviços, otimizando a utilização de terras 

de grande valor e grande acessibilidade, no caso em estudo, o perfil da distribuição 

espacial da população contraria o padrão clássico da maioria das cidades. Observada 

esta característica, parte-se para a análise do padrão de distribuição de empregos e 

consequente padrão de deslocamentos. 

O modelo de ocupação territorial disperso e de baixa densidade orienta o 

padrão de deslocamentos. Na região administrativa de Brasília está localizada a maior 

parte dos órgãos da administração federal com cerca de 50.000 postos de trabalho. O 

raio de 10km do centro que abriga cerca de 10% da população, abriga, por outro lado, 

cerca de 50% dos empregos do conjunto (tabela 5). Há um equilíbrio maior no 

segundo anel, entre 10 e 20km, que possui cerca de 30% da população e 25% dos 

empregos. Ainda assim, conforme a população residente aumenta com a distância do 

centro, o número de empregos diminui. 
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Tabela 5: População, empregos e renda per capita por raio. 
Distância do centro 

de empregos 
População 

(%) 
Empregos 

(%) 
Renda per 

capita 
até 10km 10% 50% R$3.900,00 

entre 10km e 20km 30% 25% R$1.500,00 
entre 20km e 40 km 40% 20% R$680,00 
entre 40km e 70km 20% 5% R$630,00 

Fonte: IBGE e CODEPLAN. 

 A comparação entre população e número de empregos pode ser feita por 

regiões administrativas e municípios também (gráfico 1). Brasília é a região 

administrativa com o maior número de postos de trabalho, 344.297, seguida por 

Taguatinga e Ceilândia, com 77.594 e 70.291 respectivamente. Brasília abriga cerca 

de 6% da população, mas mais de 36% dos empregos. Em Ceilândia isto é diferente, 

apesar do número de empregos, 7,4% do total, a porcentagem da população que 

abriga ainda é maior, 11,3%.  

 

 
Gráfico 1: Dados de população e emprego (em milhares) na área de estudo. 

Fonte: IBGE e CODEPLAN. 

O coeficiente de empregos pela população economicamente ativa indica as 

regiões que potencialmente atraem mais deslocamentos e as regiões de maior carácter 

residencial. Brasília, novamente se destaca, pois tem a capacidade de empregar mais 

de três vezes sua população (tabela 6). É interessante notar também, que apesar do 

grande número de empregos de Taguatinga e Ceilândia, como visto no gráfico 1, elas 

não se destacam na proporção emprego e população.  Por outro lado, o Lago Sul, o 

Núcleo Bandeirante e o Setor Sudoeste e Octogonal, mesmo com menos empregos 
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que Taguatinga ou Ceilândia, possuem mais empregos do que população 

economicamente ativa indicando uma característica de destino destas regiões. As 

cidades do Entorno e as regiões administrativas mais recentes se destacam pelo baixo 

índice de empregos por população economicamente ativa. Os municípios do Entorno 

apresentam elevada dependência da rede de serviços e empregos ofertados pelo 

Distrito Federal. Essa realidade gera uma demanda significativa por deslocamentos 

diários. 
Tabela 6: dados populacionais e de empregos na área de estudo. 

Região 
Administrativa/Município 

População 
Economica-
mente Ativa 

Empregos 

Coeficiente de 
Empregos x 
População 

Economicament
e Ativa 

Brasília 97.992 344.297 351,35% 
Gama 47.200 29.267 62,01% 

Taguatinga 93.246 77.594 83,21% 
Brazlândia 20.665 9.408 45,53% 
Sobradinho 35.917 23.620 65,76% 
Planaltina 64.266 19.475 30,30% 
Paranoá 19.099 5.670 29,69% 

Núcleo Bandeirante 12.183 14.779 121,31% 
Ceilândia 157.340 70.291 44,67% 

Guará 57.165 31.991 55,96% 
Cruzeiro 17.410 8.416 48,34% 

Samambaia 77.130 15.054 19,52% 
Santa Maria 47.720 7.866 16,48% 

São Sebastião 31.194 5.863 18,80% 
Recanto das Emas 50.777 10.109 19,91% 

Lago Sul 13.819 25.663 185,71% 
Riacho Fundo 13.312 5.894 44,28% 

Lago Norte 16.651 11.480 68,94% 
Candangolândia 6.987 3.705 53,03% 

Águas Claras 63.139 32.400 51,32% 
Riacho Fundo II 16.396 1.943 11,85% 

Sudoeste/Octogonal 30.959 33.570 108,43% 
Varjão 2.195 1.128 51,39% 

Park Way 9.786 8.324 85,06% 
SCIA 9.234 3.278 35,50% 

Sobradinho II 44.971 7.560 16,81% 
Jardim Botânico 11.722 2.367 20,19% 
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Itapoã 19.262 1.562 8,11% 
SIA 1.452 57.146 3935,67% 

Vicente Pires 34.345 21.974 63,98% 
Formosa 52358 10.646 20,33% 

Planaltina- GO 39240 5.457 13,91% 
Águas Lindas 77174 5.795 7,51% 

Sto Antônio do Descoberto 29015 3.729 12,85% 
Novo Gama 44531 3.883 8,72% 
Valparaíso 67466 8.705 12,90% 

Cidade Ocidental 28548 2.588 9,07% 
Luziânia 85754 15.613 18,21% 

Total/Média 1.547.620 948.110 61,26% 
Fonte: IBGE e CODEPLAN. 

Dentro dos limites do Distrito Federal a Pesquisa Distrital por Amostra de 

Domicílios de 2010/2011 (CODEPLAN, 2011) permite uma leitura bastante precisa 

dos deslocamentos por razão de trabalho entre as regiões administrativas, e, com base 

nesta pesquisa foi feita a tabela 7. De acordo com os dados, em média, cerca de 38% 

da população economicamente ativa trabalha na mesma região administrativa em que 

reside. Proporção semelhante da população se desloca diariamente para Brasília, cerca 

de 39%. Desta forma, pouco mais de 20% da população se desloca entre outras 

regiões administrativas que não Brasília e para além dos limites do Distrito Federal.  
Tabela 7: população empregada na própria região administrativa e em Brasília. 

Região 
Administrativa 

População 
Economica-

mente 
Ativa 

População 
empregada 
na própria 

RA 

Porcentagem 
da 

população 
empregada 
na própria 

RA 

População 
empregada 

na RA I 

Porcentagem 
da 

população 
empregada 

RA I 

Brasília 97.992 89.663 91,50% 89.663 91,50% 
Gama 47.200 19.352 41,00% 16.945 35,90% 

Taguatinga 93.246 38.977 41,80% 31.797 34,10% 
Brazlândia 20.665 9.423 45,60% 5.807 28,10% 
Sobradinho 35.917 16.055 44,70% 14.762 41,10% 
Planaltina 64.266 29.177 45,40% 23.971 37,30% 
Paranoá 19.099 5.806 30,40% 6.455 33,80% 

Núcleo Bandeirante 12.183 3.667 30,10% 5.373 44,10% 
Ceilândia 157.340 52.237 33,20% 46.730 29,70% 

Guará 57.165 14.520 25,40% 28.754 50,30% 
Cruzeiro 17.410 2.995 17,20% 11.473 65,90% 

Samambaia 77.130 21.751 28,20% 22.908 29,70% 
Santa Maria 47.720 12.550 26,30% 20.329 42,60% 

São Sebastião 31.194 10.575 33,90% 10.949 35,10% 
Recanto das Emas 50.777 12.085 23,80% 15.385 30,30% 
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Lago Sul 13.819 2.335 16,90% 9.853 71,30% 
Riacho Fundo 13.312 3.488 26,20% 4.979 37,40% 

Lago Norte 16.651 1.199 7,20% 14.270 85,70% 
Candangolândia 6.987 1.628 23,30% 3.179 45,50% 

Águas Claras 63.139 11.554 18,30% 28.223 44,70% 
Riacho Fundo II 16.396 2.804 17,10% 4.968 30,30% 

Sudoeste/Octogonal 30.959 2.322 7,50% 25.448 82,20% 
Varjão 2.195 639 29,10% 691 31,50% 

Park Way 9.786 1.390 14,20% 5.735 58,60% 
SCIA 9.234 3.167 34,30% 2.059 22,30% 

Sobradinho II 44.971 9.444 21,00% 21.046 46,80% 
Jardim Botânico 11.722 1.184 10,10% 8.194 69,90% 

Itapoã 19.262 3.929 20,40% 6.183 32,10% 
SIA 1.452 851 58,60% 425 29,30% 

Vicente Pires 34.345 4.705 13,70% 13.326 38,80% 
Total 1.060.395 400.261  499.880  

Fonte: CODEPLAN. 

 Ao se comparar as tabelas 6 e 7, ou seja, empregos e de deslocamentos, alguns 

casos se destacam. Brasília, tem número de empregos suficiente para mais de três 

vezes sua população e é, realmente, a região que tem a maior porcentagem de sua 

população empregada na própria região. Por outro lado, o Lago Sul e o Setor 

Sudoeste e Octogonal também possuem mais empregos do que população 

economicamente ativa, porém 71,30% e 82,20% de sua população, respectivamente, 

desloca-se diariamente para Brasília. Taguatinga e Ceilândia são duas regiões que se 

destacam pelo número de empregos e ao se observar os deslocamentos, ambas fazem 

parte do grupo de cidades que tem maior porcentagem de população empregada na 

própria região administrativa do que em Brasília. 

Observa-se, assim, que o padrão de distribuição da população, altamente 

disperso, de empregos, bastante concentrados em Brasília, determinam longos e 

numerosos deslocamentos no território em estudo. Esta característica indica a 

importância do estudo dos padrões de movimento neste território e para tanto faz-se 

necessário um aprofundamento das características de seu sistema viário. 

O sistema viário 

O sistema viário do Distrito Federal é composto por rodovias federais, 

distritais e vicinais, e pela malha viária urbana. O sistema rodoviário é organizado de 

acordo com o papel que desempenha a rodovia. Rodovias federais interligam o 

Distrito Federal às demais regiões do país; rodovias distritais interligam os núcleos 



 

 

100 

urbanos no território do Distrito Federal; e, as rodovias vicinais permitem acesso às 

áreas de menor densidade populacional ou de uso predominantemente rural. 

 As rodovias federais tem sua nomenclatura definida pela sigla BR seguida por 

três algarismos, sendo que o primeiro indica a categoria da rodovia. As rodovias 

federais radiais que partem da capital federal em direção aos extremos do país 

possuem zero como primeiro algarismo. No território do Distrito Federal e seu 

Entorno não existem somente as rodovias federais radiais, porém estas são as que 

desempenham maior papel estruturador da urbanização.  

As rodovias distritais tem sua nomenclatura definida pela sigla DF seguida por 

três algarismos, porém a numeração não obedece a mesma lógica. Certas rodovias 

distritais além da nomenclatura citada são, também, denominadas Estradas Parques 

conforme a sua função ou núcleo urbano que permite acesso. A DF 001, por exemplo, 

é chamada Estrada Parque Contorno, por contornar toda a bacia do lago Paranoá; 

enquanto as DF 075, DF 085 e DF 095, são, respectivamente, as Estadas Parque 

Núcleo Bandeirante (EPNB), Taguatinga (EPTG) e Ceilândia (EPCL), pois 

promovem a ligação entre estes núcleos urbanos e Brasília.  

Deve ser destacado o papel de quatro estradas parques em relação à 

estruturação do sistema rodoviário. Primeiramente, a Estrada Parque Contorno, uma 

rodovia perimetral, que permite a conexão entre outras estradas parques e a partir da 

qual certas estradas parques passam a ser denominadas rodovias federais. A Estrada 

Parque Indústria e Abastecimento é outra que exerce papel diferenciado, ela é uma 

rodovia transversal, que se conecta à EPCT em dois pontos, um ao sul, onde sua 

continuação passa a ser denominada BR 040, e outro ao norte, onde sua continuação é 

a BR 020. Além da EPIA, a EPNB e a EPCL também possuem continuidade além dos 

limites da EPCT, sendo, respectivamente, as BR 060 e BR 070, ambas conectando o 

Distrito Federal ao Entorno Oeste (figura 15). 



 

 

101 

 
Figura 15: principais rodovias na área de estudo. 
Fonte: Adaptado do documento técnico PDOT. 

 
Uma peculiaridade do sistema rodoviário do Distrito Federal é o papel da 

malha rodoviária na articulação dos núcleos urbanos. Em função da distribuição 

espacial da ocupação urbana as rodovias agregam o tráfego entre núcleos urbanos 

próximos e distantes, além do tráfego com origem e destino fora dos limites do 

Distrito Federal e Entorno. A Estrada Parque Indústria e Abastecimento, EPIA, além 

de conectar várias estradas parques é uma conectora de rotas nacionais, ligando o 

Sudeste (BR 040) ao Norte e Nordeste do país (BR 010/020). Fato semelhante ocorre 

com a EPNB (DF 075) que estabelece a ligação do Centro-Oeste à Brasília. Por outro 

lado, as rodovias, por permitirem a conexão entre núcleos urbanos, com o passar do 

tempo apresentam um processo de ocupação lindeira que faz com que determinados 

trechos das rodovias adquiram carácter essencialmente urbano.  

Descrito o sistema viário rodoviário, o sistema viário urbano corresponde às 

vias internas dos núcleos urbanos. Este sistema é fortemente condicionado pelo 

projeto urbanístico das cidades, em grande parte guiados por diretrizes do urbanismo 

modernista. Portanto, pela e quantidade e diversidade de núcleos, não se faz um 
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detalhamento da estrutura núcleo a núcleo. Deve ser destacado, entretanto, que na 

maior parte dos casos há uma grande hierarquização do sistema viário. Esta 

característica, entre outras, será melhor explorada a partir do modelo construído com 

base no sistema viário. 

 O processo de formação e ocupação do território, assim como as 

características atuais de distribuição populacional e de empregos, de deslocamento e 

do sistema viário, são base para a caracterização da situação atual da área em estudo. 

As informações detalhadas nesta parte do trabalho servirão de base para a discussão 

futura a partir dados sobre os padrões de movimento indicados pela análise 

configuracional. A realidade socioeconômica e de deslocamentos atual será discutida 

em relação às propostas de planejamento, tanto em relação ao sistema viário quanto 

ao uso do solo. Portanto, parte-se para o detalhamento das propostas do planejamento 

para o sistema viário. 

  

3.4. A construção da análise comparativa 

Como definido no capítulo anterior, parte do método do trabalho consiste 

numa análise comparativa com base em um estudo empírico. Apresentado o estudo 

empírico e definido seu contexto atual, define-se agora a base para a comparação. 

Para tanto serão apresentados os dois planos a partir dos quais é construída a chamada 

situação proposta. 

 

3.4.1. Intervenções viárias propostas pelo planejamento 

A situação proposta consiste na situação atual acrescida pelas alterações 

viárias propostas pelo Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – 

PDOT e Plano Diretor Mobilidade e Transporte Urbano para o Distrito Federal e 

Entorno – PDTU. Assim, cada um dos planos será apresentado com seus respectivos 

objetivos e princípios que guiaram propostas. Ambos os planos têm propostas para o 

território em diversos âmbitos, contudo, para a construção do modelo serão 

consideradas somente as propostas que envolvem a criação de novas vias ou trechos 

de vias, que representem novos segmentos num mapa de segmentos utilizado para a 

análise. 
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Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal 

O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal (PDOT) é o 

instrumento básico da política territorial e de orientação aos agentes públicos e 

privados que atuam na produção e gestão das localidades urbanas e da expansão 

urbana e rural do território do Distrito Federal. De acordo com informações da 

Secretaria de Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano (SEDHAB), o 

Plano Diretor abrange todo o espaço físico do Distrito Federal e regula, basicamente, 

a localização dos assentamentos humanos e das atividades econômicas e sociais da 

população.  

 Os documentos usados como base de informação sobre o PDOT foram o 

Documento Técnico do PDOT DF, em sua versão final de novembro de 2009 e a Lei 

Complementar n° 803, de 25 de abril de 2010. Ambos os documentos foram 

elaborados pela equipe técnica da SEDHAB, sendo o primeiro o trabalho técnico que 

fundamenta o segundo, a lei. A estrutura dos documentos será comentada e serão 

destacadas as informações mais relevantes para o presente trabalho. 

 O documento técnico do PDOT é um estudo abrangente que cobre desde os 

fundamentos para a revisão do plano até o processo de aprovação da lei na câmara 

legislativa. Nele são definidos os princípios e objetivos do PDOT, além das propostas. 

As últimas são divididas em cinco partes: organização do território, planejamento do 

território, estratégias de intervenção sobre o território, gestão do território e sistema 

de planejamento.  

 Na lei do PDOT são definidos nove princípios, entre eles: a promoção da 

sustentabilidade em diversas dimensões, da visão sistêmica e integrada do processo de 

desenvolvimento urbano e rural, participação da sociedade no processo, mas julga-se 

aqui destacar um dos princípios, o da distribuição justa e equilibrada das 

oportunidades de emprego e renda no Distrito Federal. Dentre os princípios, o último 

é o que se relaciona mais estreitamente com as alterações físicas que foram propostas 

e são analisadas neste trabalho. 

 Já os objetivos gerais são dezesseis, dos quais cinco são destacados por sua 

relação com o tema do trabalho. O primeiro objetivo geral do plano é a melhoria da 

qualidade de vida da população e redução das desigualdades socioespaciais, os 

indicadores de movimento estudados podem dar uma resposta quanto a probabilidade 

redução de desigualdades socioespaciais. O quinto objetivo a ser listado: ampliação 
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das oportunidades de trabalho, equilibrando-se sua localização em relação à 

distribuição da população urbana e rural no território do Distrito Federal, pode ser 

discutido relacionando-se as propostas de uso de solo e potenciais de movimento 

indicados pela análise desenvolvida. Os objetivos de promoção da mobilidade e 

otimização e priorização da ocupação urbana em áreas com infraestrutura implantada 

e em vazios urbanos das áreas consolidadas são destacados por sua estreita relação 

com a distribuição de potenciais de movimento no território. E, finalmente, o décimo 

segundo objetivo geral: promoção do desenvolvimento de novas centralidades no 

território do Distrito Federal, que pode ser amplamente discutida a partir dos 

indicadores de movimento. 

 O capítulo de sistema de transporte, sistema viário e de circulação e da 

mobilidade da lei do PDOT traz por meio de suas diretrizes uma indicação do carácter 

das intervenções. Destaca-se a diretriz de compatibilizar a classificação hierárquica do 

sistema viário com o uso do solo, o que pode ser visto aqui sob o aspecto de suas 

características configuracionais. 

 No terceiro título da lei, da organização do território, estão contidas as 

propostas do plano. Dividido em quatro capítulos: do macrozoneamento, do 

zoneamento, das unidades de planejamento territorial e das estratégias de 

ordenamento territorial. O último, por sua vez, é divido em sete seções:  

• dinamização de espaços urbanos; 

• revitalização de conjuntos urbanos; 

• estruturação viária; 

• regularização fundiária; 

• oferta de áreas habitacionais; 

• implantação de polos multifuncionais; e, 

• integração ambiental do território.  

Nas estratégias de ordenamento territorial estão descritas e fundamentadas as 

propostas que serão consideradas neste trabalho. Segundo seu documento técnico, o 

PDOT propõe um conjunto de intervenções de estruturação do território baseado em 

alguns elementos, entre eles: 

• na rede estrutural de transporte coletivo como elemento articulador dos 

núcleos urbanos e indutor do desenvolvimento de atividades econômicas; 
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• na consolidação de novas centralidades de forma a reduzir a segregação 

socioespacial e a estabelecer relações com os municípios limítrofes; e, 

• na articulação das novas áreas residenciais com os núcleos urbanos 

consolidados. 

 Ainda de acordo com o documento técnico do PDOT, as estratégias de 

intervenção indicam um conjunto de ações que orientam projetos e investimentos 

futuros em áreas estratégicas do território do Distrito Federal. Serão apresentadas as 

estratégias de estruturação viária, pois estas implicam na proposta de novos trechos 

viários. Nessa estratégia as vias que compõem a rede viária estrutural e a rede 

estrutural de transporte coletivo são vistas pelo plano como: 

• como eixos de integração da mancha urbana difusa, derivada dos 

parcelamentos residenciais dispersos pelo território; 

• como eixos de atração de novas polaridades territoriais, que selecionam tais 

eixos para sua localização devido à ampla acessibilidade e visibilidade;  

 Assim, como elementos fundamentais desta estratégia estão a criação de Anéis 

de Atividades e intervenções viárias. O conceito de Anel de Atividade permeia a 

noção de que o sistema viário não deve apenas ser compreendido como uma 

passagem, devendo sua área lindeira ser explorada em razão da diversidade de usos e 

da densidade habitacional, seja ela existente ou potencial. Conforme o PDOT, 

atuando como integrador de localidades desconexas, ampliando as condições de 

acessibilidade e mobilidade das áreas em questão. 

A ação desta estratégia no que se refere a intervenções viárias no território 

possui duas características básicas: atua na melhoria das vias existentes e na 

implantação de novas vias. São propostas nove intervenções. Destas, cinco são anéis 

de atividades, três são intervenções em vias existentes e uma é a criação de uma nova 

via. As intervenções são identificadas em mapa (figura 16) e descritas a seguir.  

São propostas adequações viárias para a DF 230, para a via de acesso aos 

condomínios residenciais do Grande Colorado e para as vias internas da Colônia 

Agrícola Vicente Pires em conjunto com a Estrada Parque Vicente Pires. No 

documento técnico do PDOT, o fluxo de veículos é sempre uma das justificativas para 

as adequações viárias. As três adequações viárias têm em comum o fato de serem vias 

que estruturam parcelamentos residenciais não regularizados, antes áreas de uso 
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predominantemente rural. Estas intervenções viárias não serão consideradas no 

modelo pois não implicam na inserção de novos segmentos. 

 
Figura 16: Mapa geral das intervenções viárias propostas pelo PDOT. 

Legenda: 

Em vermelho os anéis de atividades de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia (1); Samambaia, Recanto 

das Emas e Riacho Fundo II (2); Gama e Santa Maria (3); Jardim Botânico (4); Sobradinho I, II e 

Grande Colorado (5). Em azul as adequações viárias da DF 230 (A); via de acesso ao Grande Colorado 

(B); rua 10 em Vicente Pires (C); EPVP e Rua 03 em Vicente Pires (D); e, a via Interbairros (E). 

 A via Interbairros é a única via propostas pelo plano que não faz parte 

de um anel de atividades. De acordo com documento técnico do plano, a via deverá 

melhorar o escoamento do fluxo do Guará. Em seu trecho entre Guará I, Guará II, 

SIA e SOF-Sul deve configurar-se como uma via urbana e promover melhor 

articulação da malha viária local. Nos demais trechos da via o plano indica uma via de 

tráfego rápido.  

Os anéis propostos são cinco, serão descritos e destacadas as implantações de 

novas vias:  
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• Anel 1: é formado por Ceilândia, Taguatinga e Samambaia. É estruturado pela 

ligação viária entre os centros urbanos das três cidades e contempla a criação 

de uma via de ligação entre Ceilândia e Samambaia. 

• Anel 2: é formado por Samambaia, Recanto das Emas e Riacho Fundo II. De 

acordo com o plano, a via de ligação entre Samambaia e Recanto das Emas 

cria a possibilidade de dar continuidade ao Anel de Atividades 1, através do 

Recanto das Emas, favorecendo a dinâmica urbana desta localidade. 

• Anel 3: é formado por vias de Sobradinho I, Sobradinho II e Grande Colorado. 

O anel é composto pelas Ruas 1, 5 e 7 de Sobradinho I, pelas DF 150, 420 e 

425 e pela Via de Ligação proposta entre a DF 425 e Sobradinho I. 

• Anel 4: formado por Gama e Santa Maria, de acordo com o documento 

técnico do plano, é um importante elemento de articulação com os municípios 

limítrofes do DF. O anel é composto pelas DF 290 e 489 que ligam as duas 

Regiões Administrativas e vias internas de cada uma, é estabelecida uma 

conexão direta entre as vias SCIn e SC5 no Gama. 

• Anel 5: Anel de Atividades Jardim Botânico, é formado pela via de acesso aos 

parcelamentos do Jardim Botânico, chamada de Rota do Sol, por uma via sem 

pavimentação do núcleo rural Itaipu, chamada de Via de Ligação, pela DF 463 

e sua continuação em São Sebastião, Av. Comercial, e, pela DF 001, EPCT.  

Em resumo, as estratégias de estruturação viária do PDOT que implicam na criação 

de novas vias ou trechos viários são a via Interbairros e os cinco Anéis de Atividades 

descritos. Sendo, portanto, estas as intervenções consideradas para a construção do 

modelo. Além desta estratégia, são consideradas também as estratégias de 

Dinamização de Espaços Urbanos e Implementação de Polos Multifuncionais. Estas 

são base para a discussão entre as propostas de planejamento do sistema viário em 

relação às propostas para uso do solo. 

Plano Diretor de Mobilidade e Transporte Urbano para o Distrito Federal e 

Entorno 

Em consonância com o PDOT e o Estatuto das Cidades, a Lei Distrital nº 

4.566 de 2011 define as normas gerais básicas para a implementação do Plano Diretor 

de Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal, PDTU/DF.  Este plano, como 

instrumento de planejamento, tem por objetivo definir as diretrizes e as políticas 
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estratégicas para a gestão dos transportes urbanos no âmbito do Distrito Federal e do 

Entorno. 

De acordo com a página eletrônica da Secretaria de Estado de Transportes do 

Distrito Federal6, o plano tem caráter estratégico. As diretrizes, ações e investimentos 

propostos visam atender as demandas futuras de transporte e fortalecer a capacidade 

governamental de gestão do sistema de transporte, contemplando os diversos 

elementos desse sistema entre eles: transporte coletivo, sistema viário, operação e 

segurança de trânsito, estacionamento, transporte não motorizado.  Neste trabalho o 

sistema viário será o foco principal. 

Foram usados como base de informações sobre o PDTU a lei citada e os 

relatórios técnicos desenvolvidos por empresa consultora decorrente de licitação do 

GDF por meio da Secretaria de Estado de Transportes. O plano define as diretrizes e 

princípios da mobilidade urbana sustentável, além da concepção preliminar de ações 

imediatas, de médio e longo prazo.  

O primeiro capítulo da lei do PDTU descreve os objetivos gerais do plano. De 

acordo com a lei, são objetivos gerais para a melhoria do transporte e da mobilidade, 

entre outros, a redução da participação relativa dos modos motorizados individuais, 

redefinição do modelo de circulação com priorização, sob o aspecto viário, da 

utilização do modo coletivo de transportes e a integração de seus diferentes modais. 

Das diretrizes definidas pelo plano destaca-se aqui a gestão integrada dos sistemas 

viários, de transporte e de trânsito. Esta diretriz ajuda com que intervenções viárias 

sejam pensadas em conjunto com ações de transporte e não somente de trânsito. 

Ainda como diretriz estão intervenções viárias que, de acordo com os relatórios 

técnicos, proporcionariam maior fluidez e segurança à circulação de veículos, 

pedestres e ciclistas.  

A lei do PDTU aponta uma série de objetivos fundamentais do sistema viário, 

entre eles os seguintes: 

• assegurar que o sistema viário estruturador e de transporte seja constituído 

pelas estradas vicinais e pela rede ferroviária, de forma adequada e prioritária 

ao transporte coletivo; 

• desenvolver e implementar planos de mobilidade e circulação locais, com 

medidas como hierarquização viária, revisão da circulação, adequação da 
                                                
6 http://www.st.df.gov.br/programas-projetos/pdtu.html, visitada pela última vez em 20 de maio de 
2014. 
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geometria, sinalização, articulação com sistema viário principal, e de proteção 

aos pedestres e ciclistas; 

• implementar soluções viárias que priorizem os modos não motorizados e o 

transporte coletivo; 

• definir uma rede viária articulada e hierarquizada que elimine os gargalos 

físicos e operacionais e propicie condições apropriadas para os usuários da 

via; 

Desta forma, a consolidação do sistema viário do Distrito Federal com as 

características físicas compatíveis com a função de cada via, conforme constituído no 

PDTU/DF, tem como objetivos específicos realizar intervenções viárias urbanas para 

eliminar descontinuidades e gargalos. Estas intervenções e a implantação do sistema 

viário estruturador deve, de acordo com a lei, ser feito em consonância com o 

estabelecido no PDTU, com os instrumentos de política urbana, com o PDOT e com 

os planos de desenvolvimento locais no território do Distrito Federal ou planos 

diretores nos municípios do Entorno. Assim sendo, a infraestrutura necessária à 

implantação dos eixos de transporte compreende as propostas descritas a seguir. 

 As propostas são definidas por eixos de transporte. O plano divide o território 

em área central e cinco eixos, Norte, Leste, Sul, Sudoeste e Oeste (figura 17). Cada 

eixo compreende uma parte da cidade que é estruturada por determinadas vias. Como 

descrito a seguir: 

• Norte, formado pelas BR 010/020, DF 128 e a porção norte da DF 003 

(EPIA). Estas vias conectam o Entorno Norte (Planaltina e Formosa) e regiões 

administrativas de Sobradinho, Sobradinho II, Varjão e Planaltina à área 

central. 

• Oeste, formado pelas DF 095 (EPCL), BR-070 e DF-085 (EPTG). Estas vias 

conectam Águas Lindas de Goiás (Entorno Oeste) e regiões administrativas de 

Taguatinga, Águas Claras, Ceilândia, Brazlândia, Guará, SIA, SCIA, 

Sudoeste/Octogonal e Cruzeiro à área central. 

• Sudoeste, formado pelas DF 075 (EPNB) e BR-060. Estas vias conectam a 

cidade de Santo Antônio do Descoberto (Entorno Oeste) e as regiões 

administrativas de Samambaia, Recanto das Emas, Riacho Fundo I e II, 

Núcleo Bandeirante e Candangolândia à área central. 
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• Sul, formado pelo trecho sul da DF 003 (EPIA), BR 040/050, DF 065, DF 480 

e DF-290. Estas vias conectam o Entorno Sul (Novo Gama, Valparaíso de 

Goiás, Cidade Ocidental e Luziânia, no Estado de Goiás) e as regiões 

administrativas do Gama, Parkway e Santa Maria à área central. 

• Leste, formado pela DF-025 (Estrada Parque Dom Bosco - EPDB) e a Estrada 

Parque Paranoá (EPPR). Estas vias conectam as regiões administrativas Lago 

Norte, Lago Sul, Paranoá, Jardim Botânico e São Sebastião à área central. 

 
Figura 17: Eixos viários definidos pelo PDTU. 
Fonte: Adaptado do relatório técnico do PDTU. 

 
De acordo com os relatórios técnicos do PDTU, o sistema viário proposto na 

alternativa selecionada tem como objetivo fornecer a infraestrutura viária necessária à 

operação do sistema de transporte público, possibilitar a conectividade da malha 

viária e a fluidez do tráfego. Para isso são propostas melhorias em interseções, a 

implantação de novas vias e trechos de vias. A seguir são listadas as intervenções 

viárias por eixo e descritos os novos trechos de vias (figura 18). 
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Figura 18: Mapa geral das intervenções viárias propostas no PDTU. 

Em vermelho estão as intervenções que definem novas vias ou trechos de vias sendo elas: via do eixo 
Norte (A); ligação W4 Sul e Norte e via do Parque da Cidade (B); conexão EPAA e EPCL e via 

marginal EPCL (C); via Interbairros (D); via do Estádio (E); via eixo Sudoeste (F); via de Ligação 
Samambaia e Recanto das Emas (G). Em azul as adequações viárias sendo elas: DF 230, Av. 

Independência e BR 020 (1); Rua 1, 3 e 7 em Sobradinho, via de acesso ao Grande Colorado e EPIA 
Norte (2); ESPM e EPIG (3); Av. Hélio Prates, SAMDU e Comercial e EPCT entre EPCL e EPNB (4); 

Av. Recanto das Emas e EPCT entre Av. Recanto das Emas e EPNB (5); EPIP, Av. Santa Maria e 
Alagados, BR 040, EPIA Sul, EPDB e EPAR (6). 

  

Exceto o eixo Leste, todos os outros apresentam alguma intervenção viária. O 

eixo Sul apresenta somente adequações viárias em vias existentes. Para região central 

e os eixos Norte, Oeste e Sudoeste são propostos novas conexões e trechos viários, 

sendo que para cada um dos três eixos citados é proposta uma nova via com 

capacidade de estruturar o movimento deste eixo para a região central.  

Na região central são propostas alterações nos Eixo Monumental e nas vias 

W3, W4 e W5. Para melhor operação de ônibus na via W4 é proposta uma conexão 

em desnível entre as porções Norte e Sul da W4 passando pelo Eixo Monumental. 

Sendo esta, portanto, a única alteração que consiste na criação de um novo trecho 

viário no região central. 
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No eixo Oeste é proposto o maior número de intervenções. Como 

continuidade do corredor exclusivo para transporte coletivo proposto para a EPTG, 

são propostas alterações na EPIG. Parte destas alterações é a continuidade do corredor 

exclusivo até o Eixo Monumental, que, por limitação de caixa viária, diminuirá o 

número de faixas de rolamento para o tráfego geral. Em razão disto é proposta uma 

conexão da EPIG com a via do Parque da Cidade como alternativa de acesso ao Eixo 

Monumental. Em Ceilândia e Taguatinga são propostas adequações viárias em 

diversas avenidas e é prevista a inserção de novos trechos na EPCL e EPAA. Na 

primeira é proposta implantação de uma marginal e adequação de suas interseções e, 

para a segunda, é proposta a sua complementação até conexão com a EPCL. São 

propostas ainda duas novas vias, a via do Estádio e a via Interbairros. A primeira 

conecta a via de ligação Taguatinga e Samambaia à via de ligação Ceilândia e 

Samambaia e permite acesso à área a ser ocupada pelo novo centro administrativo do 

Distrito Federal. A última e maior intervenção proposta para o eixo Oeste, a via 

Interbairros, foi proposta anteriormente no PDOT. No PDTU a via é descrita como 

uma via de atividades, com polos de atração de pessoas e viagem ao longo de sua 

extensão. O traçado definido pelo PDTU tem início em Samambaia, na Av. Leste, 

segue em direção à Águas Claras, passando entre o Guará I e II, cruza a EPIA e 

termina na ESPM. 

 No eixo Sudoeste é prevista a implantação de duas novas vias e adequação de 

três. É proposta uma Via de Ligação entre Recanto das Emas e Samambaia como 

continuação da via de ligação entre Ceilândia e Samambaia. Esta via também faz 

parte das propostas do PDOT na configuração do Anel de Atividades 2 e conectará a 

Av. Recanto das Emas à BR 060, formando um grande eixo de deslocamento norte e 

sul entre as BR 060 e 070. Também é proposta uma ligação entre Riacho Fundo II e o 

Núcleo Bandeirante, de forma a criar uma nova saída para as regiões administrativas 

do Eixo Sudoeste. Esta via será chamada no trabalho de Via do Eixo Sudoeste, 

compreende as Avenidas Riacho Fundo II, Sucupira, Cedro, do Contorno e a via 

NB03, conectada à oeste com a EPCT e à leste com a EPIA. 

Para o eixo Norte, de acordo com o PDTU, para permitir uma nova ligação 

entre a área central de Brasília e o Eixo Norte, é proposta uma via ligando a L4 Norte 

à BR 020, próximo a Sobradinho. A nova via será chamada no trabalho de Via Eixo 

Norte. Esta via finaliza a descrição de propostas de criação de vias ou trechos viárias 

do PDTU.  
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3.4.2. A situação atual e as alterações viárias previstas  

Apresentados ambos os planos, seus objetivos, diretrizes e propostas, define-

se agora como estas propostas serão representadas no modelo utilizado para a análise. 

Os dois planos indicam intervenções viárias de adequação e criação de vias e trechos 

viários, para o modelo serão consideradas somente as intervenções de criação de 

novos trechos e vias. Desta forma, o modelo da situação atual corresponde ao mapa 

de segmentos do aglomerado urbano em 2010. Já o modelo da situação proposta é o 

modelo da situação atual sobre o qual foram acrescentadas as intervenções de criação 

de novas vias de ambos os planos. 

Para a apresentação dos resultados as intervenções foram separadas conforme 

o plano que as propôs, mesmo o processamento do modelo sendo único. O PDOT 

propôs alterações viárias que se configuram na criação de cinco anéis de atividades e 

uma nova via, a via Interbairros. Já o PDTU propõe nove alterações de criação de 

trechos ou vias completas. Os planos possuem duas intervenções viárias em comum, a 

ligação entre Samambaia e Recanto das Emas e a criação da via Interbairros. A 

primeira foi considerada como uma intervenção do PDOT por fazer parte de um anel 

de atividades e a via Interbairros foi considerada uma intervenção do PDTU por ter 

seu traçado definido somente neste plano. Assim definidas as propostas consideradas 

de cada um dos dois planos estão representadas na figura 19, a seguir. 

As propostas de ambos os planos implicam em alterações viárias que são 

representadas pela inserção segmentos no mapa de segmentos da situação atual. O 

modelo na situação atual é composto por 109.483 segmentos, já o modelo da situação 

proposta possui 99 segmentos a mais (tabela 8). A diferença entre os dois modelos 

pode ser vista na figura 20, em preto estão representados os segmentos do mapa na 

situação atual e em vermelho os segmentos inseridos no mapa que representa a 

situação proposta.  
Tabela 8: Número de segmentos do modelo na situação atual e proposta, diferença e variação. 

Sistema Completo 

 
Número de 
segmentos 

Atual 109.483 
Proposta 109.582 
Diferença 99 

Variação (%) 0,09% 
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Figura 19: mapa geral com as intervenções viárias propostas pelo PDOT e pelo PDTU que implicam na 

inserção de novas vias ou trechos viários. 
Em vermelho as intervenções do PDOT:  Anel de Atividades Ceilândia, Taguatinga e Samambaia (1); 

Anel de Atividades Samambaia, Recanto das Emas e Riacho Fundo II (2); Anel de Atividades 
Sobradinho I, II e Grande Colorado (3); Anel de Atividades Gama e Santa Maria (4); Anel de 

Atividades Jardim Botânico (5). Em azul as intervenções do PDTU: via Eixo Norte (A); conexão W4 
Norte e Sul e Via do Parque da Cidade (B); conexão EPAA e EPCL e via marginal EPCL (C); via 

Interbairros (D); via de ligação Ceilândia e Samambaia e via do Estádio (E); via Eixo Sudoeste (F). 
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Figura 20: recorte do mapa de segmentos geral destacando os segmentos acrescidos na situação 

proposta (vermelho). 
 
 Descritas as propostas de ambos os planos, identificadas as alterações nos 

mapas de segmentos da situação atual e proposta, parte-se, agora, para a análise dos 

resultados.  
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4. CAPÍTULO 4 – O IMPACTO CONFIGURACIONAL DAS PROPOSTAS 

DO PLANEJAMENTO PARA O DISTRITO FEDERAL E ENTORNO 

 
 Este capítulo é dividido em duas partes, na primeira, os resultados da 

aplicação dos indicadores de movimento são apresentados e, na segunda, são 

discutidas propostas do planejamento para o uso do solo. Os resultados da aplicação 

dos indicadores de movimento nas situações atual e proposta são apresentados 

conforme as principais alterações no sistema completo e com foco nas alterações 

propostas por cada um dos planos. Apresentados os resultados do estudo empírico, 

parte-se para a discussão dos resultados. Na parte final deste capítulo, portanto, 

discute-se a relação entre a potencial alteração dos padrões de movimento e as 

propostas de uso do solo, considerando a formação de potenciais centralidades 

urbanas. 

 
4.1. Comparação das situações atual e proposta pelo planejamento 

De acordo com os procedimentos metodológicos definidos no capítulo anterior 

são apresentados os resultados do estudo comparativo. A comparação da situação 

atual com a situação proposta permite identificar impactos configuracionais das 

intervenções viárias propostas pelos PDOT e PDTU. Os resultados são aqui 

apresentados por meio de tabelas, gráficos e mapas com representação das medidas 

sintáticas em escala de cor definida. As medidas de Integração Angular Global e 

Escolha Angular serão utilizadas como indicadores de movimento de destino e 

passagem, respectivamente, e serão base da discussão das propostas definidas pelos 

PDOT e PDTU. 

Esta parte do trabalho está organizada em três partes. Inicialmente são 

apresentadas as mudanças gerais nos indicadores configuracionais para o sistema 

completo. Na sequência entra em pauta o impacto das intervenções propostas por cada 

um dos dois planos considerados. São apresentados, então, os resultados com base nas 

intervenções do PDTU com o objetivo de buscar responder até que ponto essas foram 

capazes de configurar novos eixos estruturadores de movimento no sistema. Em 

seguida são apresentados os resultados da estratégia de estruturação viária do PDOT, 

buscando responder se os anéis de atividades propostos se configuram também em 

anéis potencialmente estruturadores do movimento. 
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4.1.1.  Sistema completo 

Primeiramente são apresentados os resultados do sistema completo para as 

duas situações, valores mínimos, médios, máximos e variação dos valores de uma 

situação para a outra. Segue-se, assim, para a distribuição dos valores por segmentos 

por meio da análise de gráficos. Analisada a distribuição dos valores por segmentos, 

estuda-se a  distribuição espacial dos segmentos de maiores valores para compreensão 

dos padrões de movimento e possíveis alterações com as intervenções propostas pelos 

planos. 

A tabela 9 contém os valores mínimos, médios e máximos dos sistemas 

analisados. A variação destes valores, quando houve, foi positiva. Os valores mínimo 

e máximo de Integração apresentaram variação de 1,01 e 1,40%, respectivamente. E, 

a variação média de todos os segmentos do sistema foi de 2,37%, isto não significa 

que todos os segmentos apresentaram incremento da medida, mas sim que o sistema 

como um todo resulta mais integrado na situação proposta. Não houve variação da 

medida mínima de Escolha, ela permaneceu sendo 0. Isto significa que nas duas 

situações existem segmentos que estão conectados ao restante do sistema somente por 

um outro segmento. Como pode ser notado na tabela 9, a variação média e do 

segmento de valor máximo foi bastante próxima. Contudo, esta variação foi pequena 

e sua média no sistema não é capaz de responder muito sobre o movimento. Portanto, 

parte-se para a análise da distribuição das medidas. 
Tabela 9: valores mínimos, médios e máximos das medidas de Integração e Escolha para o sistema 

completo. 
Sistema Completo 

Valor 
Integração Angular Global Escolha Angular 

Atual Proposta Variação 
(%) Atual Proposta Variação 

(%) 
Mínimo 4.259,28 4.302,28 1,01% 0 0 0,00% 
Médio 9.530,91 9.756,56 2,37% 1,49E+07 1,50E+07 0,46% 

Máximo 17.082,20 17.322,10 1,40% 3,97E+09 3,99E+09 0,47% 
 

Primeiramente, por meio de gráficos, é descrita e analisada a distribuição dos 

valores de ambas as medidas nas situações atual e proposta. No gráfico 2 tem-se o 

ranking de distribuição de valores de Integração Angular Global na situação atual, a 

curva deste gráfico mostra-se simétrica, com poucos segmentos com valores muito 

altos ou muito baixos de Integração e um grande número de segmentos com valores 

médios. Foram destacadas no gráfico as marcas de 0,6% e 10% maiores valores, 
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respectivamente baseados em Holanda (2002) e Hillier et al (1987), definidas no 

capítulo anterior como porcentagens de segmentos esclarecedoras em relação à 

estruturação do movimento no sistema. Esses dois valores marcam bem duas 

mudanças de inclinação no gráfico, o que representa dois grupos distintos de espaços 

em relação ao seu valor de Integração, portanto, potencial papel no sistema. 
 

 
Gráfico 2: gráfico do ranking da distribuição dos valores de Integração Angular Global do sistema na 

situação atual. Com destaque às marcas de maiores 0,6% e 10%. 
 

 
Gráfico 1: gráfico do ranking de distribuição dos valores de Escolha Angular do sistema na situação 

atual. Com destaque às marcas de maiores 1% e 20%. 
 

O gráfico 3 representa o ranking de distribuição de valores de Escolha na 

situação atual. Diferentemente da medida anterior, há um número muito pequeno de 
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segmentos com valores extremamente elevados e a imensa maioria dos segmentos 

apresenta valores bastante baixos. A bibliografia (JIANG, 2008) destaca as marcas de 

1% e 20% como bons indicadores de diferentes papéis hierárquicos de vias num 

sistema em relação ao movimento de passagem. É interessante notar, porém, que no 

gráfico de valores de Escolha Angular as porcentagens definidas não demonstram 

mudanças na curva de distribuição como no caso da Integração. O que indica  extrema 

hierarquização do sistema viário da região em estudo.  

 Na situação proposta não há nenhuma alteração significativa na distribuição 

de valores de Integração Angular Global ou Escolha Angular, ambos os gráficos 

permanecem bastante semelhantes. Isto indica que as alterações propostas não foram 

suficientes para mudar características essenciais da distribuição dos valores em 

relação ao número de espaços mais ou menos integrados ou de maior Escolha 

Angular. Desta forma, parte-se para a verificação distribuição de valores nos 

segmentos em relação a sua posição no sistema. 

 Os mapas de segmentos a seguir (figuras 21 e 22) representam a medida de 

Integração Angular Global nas situações atual e proposta com uma escala cromática 

que vai do vermelho, para os maiores valores, ao azul, para os menores valores. 

Ambos os mapas apresentam um grande eixo sul – nordeste bastante integrado o qual 

possui eixos, maiores e menores, também bastante integrados conectados. Este eixo 

representa a EPIA e a BR 040 ao sul e 020 a nordeste. Ao comparar os dois mapas 

pode-se observar que na situação proposta há mais segmentos bem integrados 

conectados a este eixo central. Isto indica que com as alterações propostas a 

Integração concentrada no eixo central pôde ser distribuída em um maior número de 

eixos secundários. Além disso, pode se observar que, como um todo, os maiores 

valores de Integração deslocaram-se em direção oeste e sudoeste do eixo central 

identificado, o que pode ser claramente visto pela alteração das cores nesta região do 

mapa. 
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Figura 21: mapa de segmentos com representação da medida de Integração Angular Global na situação 

atual. 

         
Figura 22: mapa de segmentos com representação da medida de Integração Angular Global na situação 

proposta. 
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A análise dos mapas de segmentos dos núcleos de Integração de 0,6% (figuras 

23 e 24) e de 10% (figuras 25 e 26) ilustram ainda mais as alterações. O núcleo 

integrador de 0,6% é bastante linear, apresenta somente um anel na situação atual. Na 

situação proposta este anel se abre em uma pequena porção e é formado outro ao sul. 

De acordo com Hillier et al (1993, p. 42), Integração distribuída em linha é 

frequentemente encontrada em áreas com um caráter urbano menos desenvolvido. 

Estas características podem ser mais bem discutidas com o núcleo de Integração de 

10%. Ainda em relação à forma do núcleo de Integração Hillier (1988) apresenta um 

tipo como fundamental, a da roda deformada. Este tipo não é observado no núcleo de 

0,6%, porém o núcleo integrador dos 10% de segmentos mais integrados apresenta 

formato bastante diferente do anterior (figuras 25 e 26).  

 
Figura 23: mapa do núcleo integrador, 0,6% dos segmentos de maior Integração Angular Global na 

situação atual. 
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Figura 24: mapa do núcleo integrador, 0,6% dos segmentos de maior Integração Angular Global na 

situação proposta. 

 
Figura 25: mapa do núcleo integrador, 10% dos segmentos de maior Integração Angular Global na 

situação atual. 
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Figura 26: mapa do núcleo integrador, 10% dos segmentos de maior Integração Angular Global na 

situação proposta. 
 
  Em relação à forma do núcleo de Integração de 10%, nos mapas de ambas as 

situações pode-se observar que os segmentos mais integrados penetram o interior do 

sistema e não estão presentes nas bordas do sistema. Assim sendo, a roda deformada 

não se configura no sistema em análise ao se considerar o conjunto completo. 

Contudo, ao se observar as figuras 25 e 26 a nota-se a formação de uma estrutura 

próxima a uma roda deformada no interior do sistema. O eixo pricipal e secundários 

identificados no núcleo de 0,6% são unidos por aro interrompido (EPCT) e o 

extrapolam. Na porção sudoeste do mapa raios são unidos por outros eixos 

transversais que aumentam na situação proposta.  

Portanto, da situação atual para a proposta há a configuração de uma estrutura 

de segmentos de maior Integração mais próxima de uma malha na porção sudoeste do 

sistema. Segundo Hillier et al (1993), Integração distribuída em malha é uma 

característica comum dos centros urbanos e subcentros. Assim sendo, as intervenções 

propostas pelo plano poderiam propociar um movimento de destino que traria 

características mais centrais a esta parte do sistema.  
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Analisadas as caraterísticas gerais de Integração Angular Global, tida como 

um indicador de movimento de destino, parte-se para a análise da medida de Escolha 

e, consequentemente, do movimento de passagem. Ao se observar o mapa geral de 

segmentos com a medida de Escolha nas situações atual e proposta (figuras 27 e 28) 

as alterações na distribuição de valores não são tão evidentes como no caso da 

Integração. Isso se deve ao pequeno número de segmentos com altos valores de 

escolha, portanto, a análise dos mapas de segmentos de maiores valores de Escolha 

são mais esclarecedores  

Os mapas de 1% dos segmentos de maior Escolha (figuras 29 e 30) das 

situações atual e proposta evidenciam que a alteração de distribuição destes valores 

foi menor do que as alterações de Integração. Enquanto na primeira medida surgiram 

novos eixos a partir do eixo central de Integração, no caso da Escolha não há a 

surgimento de nenhum novo eixo a partir da região central que apresente valores tão 

elevados. Surge, sim, um novo eixo norte e sul, na porção oeste do mapa, que conecta 

três eixos que partem do eixo central.  Este é portanto o único eixo que surge com alto 

potencial capacidade de abrigar movimento de passagem, podendo se configurar 

como um eixo de movimento de passagem de longa distância dentro do sistema.  

 
Figura 27: mapa de segmentos com representação da medida de Escolha Angular na situação atual. 
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Figura 4: mapa de segmentos com representação da medida de Escolha Angular na situação proposta. 

 
Figura 29: mapa do núcleo de Escolha, 1% dos segmentos de maior Escolha Angular na situação atual. 
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Figura 30: mapa do núcleo de Escolha, 1% dos segmentos de maior Escolha Angular na situação 

proposta. 
 

Por outro lado, os mapas de 20% de segmentos de maior Escolha (figuras 31 e 

32) das situações atual e proposta permitem observar mais alterações. Nesses mapas 

podem ser identificadas as vias criadas pelo PDTU, via Interbairros, vias dos Eixos 

Sudoeste e Norte, além da conexão entre Ceilândia, Samambaia e Recanto das Emas, 

propiciada pela criação dos Anéis de Atividade 1 e 2. Este fato indica que as 

alterações propostas pelos planos, pelo menos em parte, fazem parte da estrutura que 

tem capacidade de abrigar a maior parte do movimento de passagem provável do 

sistema como um todo. 
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Figura 31: mapa do núcleo de Escolha, 20% dos segmentos de maior Escolha Angular na situação 

atual. 

 
Figura 32: mapa do núcleo de Escolha, 20% dos segmentos de maior Escolha Angular na situação 

proposta. 
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Apresentados os dados e as modificações em âmbito geral, parte-se agora para 

uma análise caso-a-caso das intervenções propostas por cada um dos planos. 

 

4.1.2. Intervenções viárias propostas pelo PDTU, a criação de grandes eixos. 

Nesta parte do trabalho são apresentados os resultados da análise com foco nas 

intervenções viárias propostas pelo PDTU com o objetivo de verificar se as mesmas 

foram capazes de criar novos eixos estruturadores do movimento. Como descrito 

anteriormente, o PDTU dividiu a área de estudo em região central e eixos Norte, 

Oeste, Sudoeste, Sul e Leste. São propostas novas conexões e vias para a região 

central e os eixos Norte, Oeste e Sudoeste, sendo que para cada um dos três eixos é 

proposta uma nova via com o objetivo de estruturar o movimento do eixo para a 

região central. 

Primeiramente serão apresentados brevemente os dados referentes a cada uma 

das intervenções propostas pelo PDTU. Em seguida os dados relativos ao conjunto de 

segmentos que compõe cada um dos eixos definidos pelo PDTU são apresentados 

para que o impacto das alterações propostas possa ser discutido em relação a cada 

eixo. Mesmo que dois dos eixos não apresentem intervenções propostas pelo PDTU 

pelo caráter sistêmico da análise sua relação com o todo sofre algum tipo de impacto, 

portanto farão parte da análise. Serão descritas também as alterações de cada via 

definida pelo plano como estruturadora de cada eixo, para assim introduzir a 

discussão da capacidade de cada via proposta em estruturar o movimento em seu eixo. 

Finalmente será  detalhado o impacto das três vias propostas pelo PDTU com o 

objetivo de estruturar o movimento no sistema.  

Ao total as intervenções propostas pelo PDTU que implicam em criação de 

novas vias ou trechos de vias são nove. Seis destas propostas são tratadas pelo plano 

como intervenções para solucionar questões pontuais, sendo elas: na região central: 

(1) ligação entre W4 Norte e Sul e (2) ligação EPIG e Parque da Cidade; no eixo 

Oeste: (3) via do Estádio, (4) extensão da EPAC até a EPCL, (5) via marginal da 

EPCL entre a EPVL e EPCT; e, no eixo Sudoeste: (6) via de ligação entre Samambaia 

e Recanto das Emas. São propostas ainda três vias com o objetivo de serem 

estruturadoras do movimento em seus eixos, sendo elas: no eixo Norte: a via de 

ligação entre a via L4 Norte e Sobradinho, chamada neste trabalho de (7) via Eixo 

Norte; no eixo Oeste: a (8) via Interbairros ligando Samambaia à Brasília; no eixo 
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Sudoeste: a via de ligação Recanto das Emas e Núcleo Bandeirantes chamada neste 

trabalho de (9) via do Eixo Sudoeste. No gráfico 4, a seguir, são apresentados os 

valores de Integração Angular Global e Escolha Angular de cada intervenção na 

situação proposta. 

 
Gráfico 2: Gráfico da relação entre as medidas de Integração Angular Global e Escolha Angular das 

intervenções propostas no PDTU. 

Com base no gráfico 4 pode-se destacar a via Interbairros e a via Estádio em 

dois extremos e o restante das intervenções num grupo central. A posição da via 

Interbairros no gráfico indica que a via, das propostas do PDTU, apresenta o maior 

potencial de movimentos de passagem e destino. De modo simétrico, a via do Estádio 

apresenta o menor. O valores das medidas de Integração Angular Global e Escolha 

Angular não destacam nenhuma das outras vias do conjunto de intervenções. A 

diferenciação que pode ser feita neste grupo de intervenções é em relação ao potencial 

de movimento de destino e passagem indicado pelas medidas. Deste grupo, no 

conjunto das intervenções propostas pelo PDTU, o Eixo Norte, Eixo Sudoeste e a via 

de Ligação Samambaia e Recanto das Emas apresentam proporcionalmente um maior 

potencial de movimento de passagem do que de destino. É interessante notar que as 

três vias propostas com o objetivo de serem estruturadoras do movimento em seus 

eixos de fato apresentam a potencialmente maior capacidade de abrigar movimento de 

passagem do que de destino. Esta característica é compartilhada pela via de Ligação 

Samambaia e Recanto das Emas, mesmo esta não tendo sido concebida como uma 
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estruturadora do movimento em seu eixo pelo PDTU. Contudo, esta via, que é 

proposta pelo PDOT como parte de um Anel de Atividades, promove, em conjunto 

com outra via proposta pelo PDOT, a conexão entre dois importantes eixos 

estruturadores do movimento no sistema.  

Apresentadas, portanto, todas as intervenções e seus dados de Integração 

Angular Global e Escolha Angular, parte-se para a análise do impacto das 

intervenções em cada um dos eixos definidos pelo PDTU. A tabela 10 a seguir mostra 

os valores médios de Integração Angular Global e Escolha Angular do conjunto de 

segmentos que compõem cada um dos eixos definidos pelo PDTU na situação atual, 

na situação proposta e a variação apresentada entre as situações. Além dos dados 

individuais dos eixos há o valor médio dos eixos agregados e o valor médio do 

sistema completo. Pode-se notar que a média dos valores de ambas as medidas do 

sistema completo é ligeiramente mais elevada que a média dos eixos em ambas as 

situações, denotando que a região central do sistema eleva a média do sistema 

completo. A análise das alterações eixo a eixo, contudo, é mais esclarecedora. 
Tabela 10: valores e variação das medidas de Integração Angular Global e Escolha Angular nas 

situações atual e proposta do conjunto de segmentos dos Eixos definidos no PDTU. 

 Eixos PDTU 

 
Eixos 

Integração Angular Global Escolha Angular 

 Atual Proposta Variação 
(%) Atual Proposta Variação 

(%) 
  Norte 8970,56 9068,21 1,09% 2,05E+07 2,07E+07 0,63% 
  Oeste 9849,73 10142,4 2,97% 1,86E+07 1,80E+07 -3,15% 
  Sudoeste 9642,58 10179,6 5,57% 1,29E+07 1,47E+07 13,98% 
  Sul 9572,04 9691,1 1,24% 1,43E+07 1,44E+07 0,25% 
  Leste 8792,02 8913,34 1,38% 6,79E+06 6,94E+06 2,18% 

 Média dos Eixos 9365,38 9598,93 2,45% 1,46E+07 1,49E+07 2,78% 

 Média Sistema 9530,91 9756,56 2,37% 1,49E+07 1,50E+07 0,46% 
 

Em relação aos dados por eixos, o Sudoeste foi o que apresentou o maior 

incremento em ambas as medidas. Os eixos Oeste e Sudoeste foram os únicos a 

apresentar variação média da medida de Integração Angular Global acima da média 

do sistema. Já em relação à medida de Escolha o eixo Oeste foi o único a apresentar 

variação negativa, provavelmente influenciado pelo alto incremento da medida no 

eixo Sudoeste. O eixo Norte apesar de ter uma intervenção do PDTU apresentou 

variações semelhantes aos eixos Sul e Leste, que não possuem intervenções previstas 
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por este plano. Deve se destacar o incremento da medida de Escolha no conjunto de 

segmentos do eixo Leste, sendo a segunda maior entre os eixos. 

 Os gráficos a seguir ilustram bem as alterações de valores de ambas as 

medidas entre os eixos. Conforme pode ser visto no gráfico 5, em relação à medida de 

Integração na situação atual, o eixo Oeste se destaca a frente dos outros, o eixos Sul e 

Sudoeste estão em posição intermediária e próximos, e, por fim, eixos Norte e Leste 

mostram-se menos integrados. Na situação proposta isto se altera, o eixo Sudoeste 

ganha destaque e junto ao eixo Oeste e ambos se destacam dos demais eixos em 

relação à Integração.  

 

 
Gráfico 3: Gráfico da medida de Integração Angular Global por eixos do PDTU nas situações atual e 

proposta. 
 

 O gráfico 6 da medida de Escolha mostra um panorama bastante diferente do 

anterior. O eixo Norte, apesar do baixo valor de Integração, apresenta alto valor de 

Escolha, isto pode ser justificado pelo fato deste eixo estar bastante dependente de 

poucas conexões com o resto do sistema e ser um eixo com menor número de 

segmentos. Os eixos sul e leste, contudo, mostram-se semelhantes em ambos os 

gráficos. O eixo Sudoeste tem sua medida de Escolha fortemente impactada tanto pela 

criação da via Eixo Sudoeste ligando Riacho Fundo II ao Núcleo Bandeirante, mas 

também pela via Interbairros que, apesar de estar predominantemente no eixo Oeste, é 

mais uma conexão importante para Samambaia. A última, juntamente com Recanto 
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das Emas, outra cidade satélite do eixo sudoeste, sofreram grande impacto com as 

intervenções do PDOT, outra explicação para o incremento na medida de Escolha. As 

cidades satélites de Samambaia, Recanto das Emas e Riacho Fundo II com as 

intervenções propostas ganharam conexões entre si e mais diretamente a vias com 

valores bastante elevados de Escolha e Integração. Por outro lado, o eixo oeste que já 

possuía vias de altos valores de Escolha, acabou por perder valores para o entorno, 

especialmente vias do eixo Sudoeste.  

 

 
Gráfico 4: Gráfico da medida de Escolha Angular dos eixos do PDTU nas situações atual e proposta. 

 
 Uma vez analisados os eixos em seu conjunto de segmentos, parte-se para uma 

análise por vias estruturadoras. O PDTU define, de acordo com sua metodologia, 

quais seriam as vias estruturadoras para cada um dos cinco eixos. Abaixo se tem uma 

tabela com a média de valores de Integração e Escolha de cada uma das vias nos seus 

trechos na área de trabalho, além disso os valores médios do conjunto de vias em 

ambas as situações atual e proposta. Os valores médios foram calculados com e sem 

as vias estruturadoras propostas pelo plano, para que se possa verificar seu impacto de 

forma mais clara. 
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Tabela 11: valores e variação das medidas de Integração Angular Global e Escolha Angular nas 
situações atual e proposta das vias estruturadoras  dos Eixos definidos no PDTU. 

Eixos PDTU - Vias Estruturadoras 

Eixo Via 
Integração Angular Global Escolha Angular 

Atual Proposta Variação 
(%) Atual Proposta Variação 

(%) 

Norte 

BR 010 11.395,80 11.504,00 0,95% 1,10E+06 1,10E+06 0,02% 
BR 020 13.159,90 13.258,10 0,75% 1,48E+09 1,47E+09 -0,86% 
DF 128 12.659,00 12.796,30 1,08% 8,54E+08 8,54E+08 0,05% 

DF 003 EPIA 
Norte 16.780,80 17.013,20 1,38% 3,20E+09 3,36E+09 4,97% 

Eixo Norte - 12.695,10 - - 2,38E+07 - 
Média (sem 

inter.) 15.032,00 15.514,30 3,21% 2,10E+09 2,19E+09 4,52% 

Média 15.032,00 14.908,50 -0,82% 2,10E+09 1,73E+09 -17,62% 

Leste 
DF 025 EPDB 10.653,00 10.775,70 1,15% 5,16E+07 5,12E+07 -0,70% 

EPPR 9.857,92 10.536,90 6,89% 1,40E+07 1,95E+07 39,90% 
Média 10.431,60 10.562,50 1,25% 4,34E+07 4,13E+07 -4,78% 

Sul 

BR 040 13.737,10 13.976,00 1,74% 1,19E+09 1,19E+09 0,01% 
DF 003 EPIA Sul 16.675,83 16.928,09 1,51% 3,45E+09 3,41E+09 -1,13% 

DF 065 14.313,90 14.640,60 2,28% 3,78E+08 3,32E+08 -12,23% 
DF 480 14.025,00 14.449,00 3,02% 5,02E+08 5,10E+08 1,50% 
DF 290 12842,5 12992 1,16% 5,57E+07 5,17E+07 -7,26% 
Média 15.497,80 15.782,20 1,84% 2,33E+09 2,35E+09 1,03% 

Sudoeste 

BR 060 13.384,10 14.075,80 5,17% 3,80E+08 3,99E+08 5,07% 
DF 075 EPNB 15.450,10 15.942,60 3,19% 1,05E+09 9,97E+08 -5,13% 
Eixo Sudoeste - 12.831,90 - - 6,06E+07 - 

Média (sem 
inter.) 14.848,80 15.233,70 2,59% 8,43E+08 7,98E+08 -5,29% 

Média 14.848,80 13.986,30 -5,81% 8,43E+08 3,77E+08 -55,25% 

Oeste 

BR 070 11.334,70 11.602,40 2,36% 5,02E+08 5,02E+08 0,01% 
DF 095 EPCL 14.289,20 14.519,70 1,61% 1,15E+09 9,13E+08 -20,37% 
DF 085 EPTG 14.877,40 15.066,30 1,27% 1,22E+09 9,90E+08 -18,82% 

Interbairros - 14.602,80 - - 2,01E+08 - 
Média (sem 

inter.) 13.942,40 14.175,70 1,67% 9,77E+08 8,35E+08 -14,49% 

Média 13.942,40 14.300,10 2,57% 9,77E+08 6,54E+08 -33,09% 
  

Ao se comparar as tabelas 10 e 11 pode se notar a diferença das medidas de 

Integração Angular Global e Escolha Angular do conjunto de segmentos de cada eixo 

e de suas vias estruturadoras. O primeiro dado a se observar é a variação de ambas as 

medidas. Os eixos sul e leste serão discutidos primeiramente por não apresentarem 
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proposta de via estruturadora. A variação da medida de Integração do conjunto de 

segmentos destes eixos foi, respetivamente, de 1,24% e 1,38%, enquanto a variação 

das vias estruturadoras dos mesmos foi de 1,84% e 1,25%, respectivamente. Portanto, 

em relação a medida e Integração a variação foi semelhante. Por outro lado, a 

variação de Escolha do conjunto de segmentos do eixo leste foi de 2,18%, a segunda 

maior entre os eixos, enquanto a variação das vias estruturadoras foi de -4,78%. Isto 

indica que o maior incremento de Escolha no eixo leste não foi nas vias que o PDTU 

define que estruturam o eixo. Deve ser destacado o caso da EPPR no eixo Leste, esta 

via apresentou o maior incremento de ambas as medidas entre todas as vias 

estruturadoras definidas pelo PDTU. Como pode ser visto nas figuras 33 e 35, a EPPR 

conecta-se a via Eixo Norte, fato que provavelmente justifica o incremento em ambas 

as medidas muito acima do restante do eixo, 6,89% de Integração e 39,90% de 

Escolha.  

Ainda comparando as alterações entre as situações atual e propostas do 

conjunto de segmentos de um eixo e de suas vias estruturadoras, analisa-se agora o 

eixo Norte, para o qual foi proposta a chamada via Eixo Norte. Diferentemente dos 

dois primeiros caso, no eixo Norte há bastante diferença entre os valores de 

Integração do conjunto e das vias estruturadoras. Enquanto como um todo o eixo 

Norte apresenta incremento de Integração de 1,09%, as vias estruturadoras, sem 

considerar a via Eixo Norte proposta pelo PDTU, apresentam incremento de 3,21%. 

Este incremento é, como pode se notar na tabela, em maior parte graças ao 

incremento da EPIA Norte, via das mais integradas no sistema como um todo. O mais 

interessante é notar que considerando a via proposta a variação passa a ser negativa, 

de -0,82%. Apesar de seu valor de Integração não ser discrepante do valor da DF 128, 

ou BR 010, sua posição (figura 34) no sistema faz com que sua influência na média 

seja maior, fazendo assim com que esta diminua. O mesmo acontece em relação à 

medida de Escolha. Mais uma vez o incremento da EPIA Norte é o maior, fazendo 

com que a média suba, no conjunto a variação foi de 0,63%, enquanto que das vias 

estruturadoras foi de 4,52%. Mas neste caso a inserção da via Eixo Norte diminui 

ainda mais a média das vias estruturadoras, -17,62%. Este impacto, sofrido 

especialmente pela BR 020, é devido ao fato da via proposta criar mais uma opção de 

conexão do eixo norte, dependente de poucas opções, com o restante do sistema 

(figuras 35 e 36).  
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Figura 33: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Integração 

Angular Global. São destacadas as vias estruturadoras dos eixos Norte e Leste. 

 
Figura 34: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Integração Angular Global. São destacadas as vias estruturadoras dos eixos Norte e Leste. 
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Figura 35: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Escolha 

Angular. São destacadas as vias estruturadores dos eixos Norte e Leste. 

 
Figura 36: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Escolha Angular. São destacadas as vias estruturadores dos eixos Norte e Leste. 
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No caso do eixo Sudoeste a variação de ambas as medidas em relação ao 

conjuntos dos segmentos e vias estruturadoras também é bastante diferente. Conforme 

tabela 10, como um todo o conjunto de segmentos apresentou um alto incremento na 

medida de Integração, 5,57%. Pela tabela 11 nota-se que as vias estruturadas 

apresentaram incremento ainda acima da média do sistema, mas menor do que o 

conjunto completo, 2,59%. Por outro lado, no cálculo médio considerando a via Eixo 

Sudoeste, a variação passa a ser negativa, -5,81%. Isto se deve a diferença de 

Integração entre a EPNB, BR 060 e a via proposta. A EPNB e sua continuação além 

da EPCT, a BR 060, apresentam valores de Integração bastante elevados, seus 

segmentos estão entre os 0,6% mais integrados do conjunto. Deve se destacar entre as 

vias estruturadoras o caso da BR 060 que apresentou incremento elevado de ambas as 

medidas, 5,17% de Integração e 5,07% de Escolha. Esta via sofre provavelmente o 

reflexo dos conjunto de intervenções do PDTU para os eixos Oeste e Sudoeste e a 

formação dos Anéis de Atividades 1 e 2, elevando como um todo as medidas na 

porção sudoeste do sistema (figuras 37, 38, 39 e 40). 

Em relação à medida de Escolha no eixo Sudoeste, a diferença entre a média 

do conjunto de segmentos e das vias estruturadoras é ainda maior. Enquanto o 

conjunto de segmentos do eixo Sudoeste apresentou o maior incremento em medida 

de Escolha entre os eixos, 13,98%, suas vias estruturadoras agregadas apresentaram 

decréscimo nesta medida de 5,29%. Apesar do incremento de 5,07% da BR 060, a 

média é bastante influenciada pela EPNB que apresentou decréscimo de 5,13%. 

Indicando a preponderância da EPNB na estruturação do movimento neste eixo. A 

inserção da via Eixo Sudoeste no cálculo abaixa ainda mais a média, considerando 

esta via o decréscimo é de 55,25%. Isto é justificado pela diferença entre os valores de 

Escolha da EPNB e BR 060 em relação a via proposta pelo PDTU. Esta forte queda 

na média indica que o potencial de estruturação de movimento de passagem desta via 

é bastante menor do que o das outras vias consideradas como estruturadoras no eixo 

pelo PDTU. A análise desta via e do seu impacto no eixo Sudoeste deve ser 

aprofundada em busca de esclarecer o grande incremento de Escolha do conjunto e o 

decréscimo especialmente da EPNB.  

A variação de ambas as medidas indicadas nas tabelas 10 e 11 para o eixo 

Oeste indicam que o caso da via Interbairros é diferente das duas outras vias 

propostas para a estruturação dos eixos. A medida de Integração desta via é um 

primeiro indicativo. A via Interbairros, de acordo com a tabela 11, dentre as vias 
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definidas como estruturadoras do eixo pelo PDTU, é mais integrada do que a média 

das vias, sendo menos integrada que a EPTG somente. O incremento médio de 

Integração das vias estruturadoras agregadas na situação proposta sem considerar a 

via Interbairros foi de 1,67%, abaixo da média do sistema. Por outro lado, 

considerando a via Interbairros este incremento foi de 2,57%, mais próximo do 

incremento apresentado pelo conjunto de vias do eixo, 2,97% conforme tabela 10. 

Deve se destacar, portanto, que o incremento de medida de Integração do eixo Oeste 

foi maior nas vias que não foram consideradas como estruturadoras pelo PDTU, o que 

pode ser observado na figura 37. 

Em relação à medida de Escolha Angular, as vias definidas como 

estruturadores do eixo oeste estão entre as que mais perderam valor. Como visto 

anteriormente o conjunto de segmentos deste eixo foi o único a perder valor de 

Escolha entre os eixos, apresentou decréscimo de 3,15%. Esta perda em relação às 

vias estruturadoras foi ainda maior. Sem considerar a via Interbairros na média, as 

vias estruturadoras do eixo Oeste agregadas perderam 14,49% de escolha entre as 

situações atual e proposta. Considerando a via Interbairros a perda foi ainda maior, 

33,09%. Ao se comparar os valores de Escolha da BR 070, EPCL, EPTG e 

Interbairros, na tabela 11, pode se notar que a última possui, de fato, menor valor. 

Esta característica, semelhante ao caso do eixo Sudoeste, pode justificar parte da 

diminuição do valor médio de medida de Escolha das vias estruturadoras deste eixo. 

Porém, diferentemente do caso anterior que vias estruturadoras ainda apresentava 

acréscimo de Escolha, neste caso a BR 070 se mantém estável (variação de 0,01%) e a 

EPCL e EPTG são, de todas as vias consideradas estruturadoras pelo PDTU, as que 

mais perdem valor (-20,37% e -18,82%, respectivamente). Desta forma, a presença da 

via Interbairros não diminui a média somente pelo seu valor, mas sua presença indica 

ter a capacidade de provocar um grande impacto na distribuição de Escolha no 

sistema, especialmente em seu eixo (figuras 39 e 40). 
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Figura 37: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Integração 

Angular Global. São destacadas as vias estruturadoras dos eixos Oeste, Sudoeste e Sul. 
 

 
Figura 38: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Integração Angular Global. São destacadas as vias estruturadoras dos eixos Oeste, Sudoeste e Sul. 
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Figura 39: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Escolha 

Angular. São destacadas as vias estruturadoras dos Eixos Oeste, Sudoeste e Sul. 
 

 
Figura 40: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Escolha Angular. São destacadas as vias estruturadoras dos Eixos Oeste, Sudoeste e Sul. 
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Até agora foram vistos dados de Integração e Escolha de cada via ou trecho de 

via proposto pelo PDTU, as alterações entre situação atual e proposta em relação ao 

conjunto de segmentos de cada eixo definido pelo PDTU e em relação às vias 

estruturadoras definidas pelo plano. Com estas informações discutiu-se o papel 

estruturador do movimento indicado para cada uma das três intervenções propostas 

pelo PDTU com o objetivo de estabelecer novos grandes eixos estruturadores do 

movimento no sistema. Foram destacados: o potencial papel estruturador de 

movimento de passagem da via do Eixo Norte; como a via do Eixo Sudoeste provoca 

alterações no sistema, mas não se estabelece como um eixo com potencial 

estruturador do movimento comparável à EPNB; e, por fim, como a via Interbairros 

das propostas do PDTU apresenta maior potencial de estruturação de ambos os 

movimentos de destino e passagem e como ela se insere no contexto de vias 

estruturadoras de seu eixo com alto potencial de estruturar movimento de destino. 

Parte-se agora para uma análise mais detalhada da via do Eixo Norte, via do Eixo 

Sudoeste e via Interbairros. 

Eixo Norte 

A via do Eixo Norte, como é chamada neste trabalho uma das intervenções 

viárias propostas pelo PDTU, consiste em uma ligação entre as Regiões 

Administrativas de Brasília e Sobradinho. De acordo com o plano o objetivo desta 

intervenção é permitir uma nova ligação entre a área central, Brasília, e a região 

determinada como eixo norte pelo plano. A intervenção proposta conecta a via L4 

Norte à BR 020 em Sobradinho.  

Das três intervenções consideradas de grande porte no trabalho a via do Eixo 

Norte é a que apresenta menores valores de Integração e Escolha. É, também, a 

intervenção com menor conectividade, mais isolada do contexto urbano (figuras 41 e 

42). Dentre as vias que estruturam o eixo norte, como pode se observar na tabela11, 

ela se assemelha em valores a outras vias (BR 010, BR 020, DF 128) à exceção da 

EPIA Norte, em relação à medida de Integração, enquanto que na medida de Escolha 

esta diferenciação da EPIA Norte também é verificada em sua continuidade, a BR 

020. Assim, como pode ser observado pela variação média das duas medidas 

apresentada na tabela 11, a nova via não é capaz de alterar o fato de que a EPIA era 

na situação atual e permanece sendo a grande via estruturadora deste eixo. 
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Consideradas as características da via proposta para o Eixo Norte como 

estruturadora do movimento em seu eixo, parte-se para a análise do impacto nas vias 

conectadas à intervenção. Ao se tratar da alteração dos valores de Integração (tabela 

12), todas as vias, exceto a DF 005, apresentaram variação abaixo da média, porém 

sempre positivas. A via proposta aproximou a DF 005 da EPCT, via das mais 

integrada do sistema. Ao se observar a figura 41, percebe-se que mesmo com pequena 

variação de valores médios para as vias, na situação proposta as vias apresentam 

coloração mais quente em trechos mais extensos e conectados à intervenção.  

 Em relação à medida de Escolha a variação dos valores não foi somente 

positiva. A Rua 1 em Sobradinho é a que sofre a maior alteração, uma variação 

negativa de cerca de 70%. Deve ser destacado, contudo, que esta via faz parte de um 

anel de atividade proposto pelo PDOT, portanto, está sob a influencia direta de outras 

intervenções viárias (figura 42). Assim sendo, seu potencial de abrigar movimento de 

passagem é menor na situação proposta, mesmo esta via estando agora diretamente 

ligada à Região Administrativa de Brasília. Por outro lado, a DF 005 que apresentou 

maior incremento de Integração, também apresenta maior incremento de Escolha. 

Esta via, juntamente com a EPPN apresentam, respectivamente, incremento de cerca 

de 40% e 20%. Em suma, a via do eixo Norte por sua baixa conectividade e posição 

no sistema como um todo, apresenta baixo impacto no sistema como um todo. 

Portanto, seu impacto nas vias do entorno é mais relevante que seu impacto como 

estruturadora do movimento em seu eixo.  
Tabela 12: valores e variação das medidas de Integração Angular Global e Escolha Angular nas 

situações atual e proposta das vias que possuem conectividade com o Eixo Norte. 
Eixo Norte 

Vias Região 
Administrativa 

Integração Angular Global Escolha Angular 

Atual Proposta Variação 
(%) Atual Proposta Variação 

(%) 
Rua 1 Sobradinho 13.190,00 13.413,30 1,69% 6,05E+07 1,80E+07 -70,19% 

DF 440 Sobradinho 12.417,80 12.552,50 1,08% 1,54E+07 1,48E+07 -3,41% 
EPCT Sob/L. Norte 14.148,90 14.325,20 1,25% 4,06E+08 4,03E+08 -0,77%  

DF 005 Lago Norte 9.857,92 10.536,90 6,89% 1,40E+07 1,95E+07 39,90% 
EPPN Lago Norte 13.578,10 13.669,70 0,67% 6,87E+07 8,33E+07 21,22% 

L4 
Norte Brasília 11.405,90 11.551,60 1,28% 7,95E+06 8,13E+06 2,30% 

L4 N. - 
UnB Brasília 11.119,90 11.318,40 1,79% 5,87E+06 6,46E+06 10,18% 

Eixo 
Norte - - 12.695,10 - - 2,38E+07 - 
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Figura 41: recortes dos mapas de segmentos nas situações atual e propostas com representação da 
medida de Integração Angular Global. É destacado nos mapas  o traçado da via Eixo Norte, linha 

tracejada (situação atual) e contínua (situação proposta). 

 
Figura 42: recortes dos mapas de segmentos nas situações atual e propostas com representação da 
medida de Integração Angular Global. É destacado nos mapas o traçado da via Eixo Norte, linha 

tracejada (situação atual) e linha contínua (situação proposta). 
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Eixo Sudoeste 

No PDTU é proposta uma ligação entre Riacho Fundo II e Núcleo Bandeirante 

com o objetivo, de acordo com o documento técnico do plano, de criar uma nova 

saída para as regiões administrativas do eixo sudoeste, portanto o nome dado à via em 

questão. A via parte da continuidade da Av. Riacho Fundo II em Riacho Fundo II, 

passa por Riacho Fundo I e Núcleo Bandeirante terminando na intersecção da DF 

025, EPDB, e DF 003, EPIA Sul. Como pode ser visto na figura 44, a via criada nada 

mais é do que a conexão de demais vias existentes. 

Na situação atual da simulação o que é definido pelo PDTU como eixo 

Sudoeste possui apenas uma via estruturadora em termos configuracionais, a EPNB e 

sua continuação a BR 060. Com as intervenções propostas, o plano busca criar uma 

nova via estruturadora para o eixo por meio da conexão de vias importantes das 

localidades citadas. Em termos de valores de Integração e Escolha, há uma grande 

diferença entre as medidas da EPNB e da via chamada de Eixo Sudoeste, mas deve se 

considerar que a EPNB está entre as vias com maiores valores de Integração e 

Escolha do sistema como um todo. 

Ainda que o objetivo da criação da via do eixo Sudoeste fosse a conexão entre 

o Riacho Fundo II e o Núcleo Bandeirante ao se observar os mapas das figuras 43 a 

46 pode-se perceber bem que mesmo conectados os segmentos de via não se 

configuram como uma única via com capacidade de funcionar como estruturadora do 

eixo. A via criada apresenta três partes distintas, duas partes que se configuram como 

novas ligações entre Estradas Parques e uma terceira que conecta estas duas novas 

ligações. Esta distinção entre partes pode ser observada não somente nas figuras 

citadas, mas também na tabela abaixo (tabela 13). As avenidas Riacho Fundo II e 

Sucupira conectadas se configuram como uma nova opção de trajeto entre a EPCT e 

EPNB, apresentam incremento da medida de Integração acima da média do sistema e 

variação de 264,10% e 437,16%, respectivamente, da medida de Escolha. Da mesma 

forma a via NB 03, no Núcleo Bandeirante, apresenta incremento de mais de 18% na 

medida de Integração e de 600% na medida de Escolha, configurando-se como uma 

nova ligação entre EPIA e EPNB. Já as avenidas Cedro e do Contorno apresentam 

variação de Integração menor do que a média do sistema e a segunda chega a perder 

valor de Escolha. 
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Tabela 13: valores e variação das medidas de Integração Angular Global e Escolha Angular nas 
situações atual e proposta das vias que possuem conectividade com a via do Eixo Sudoeste. 

Eixo Sudoeste 

Vias Região 
Administrativa 

Integração Angular Global Escolha Angular 

Atual Proposta Variação 
(%) Atual Proposta Variação 

(%) 

Av. Recanto Recanto das 
Emas 11.416,20 12.549,30 9,93% 6,85E+07 6,99E+07 2,04% 

Av. Riacho 
Fundo II 

Riacho Fundo 
II 12.559,40 13.693,60 9,03% 4,17E+07 1,52E+08 264,10% 

Av. Sucupira Riacho Fundo I 13.078,40 13.759,80 5,21% 2,40E+07 1,29E+08 437,16% 

Av. Cedro Riacho Fundo I 12.195,60 12.381,60 1,53% 4,04E+06 6,13E+06 51,78% 

Av. Contorno Núcleo 
Bandeirante 12.427,40 12.629,40 1,63% 1,28E+07 1,02E+07 -20,75% 

Via NB 03 Núcleo 
Bandeirante 12.098,60 14.365,50 18,74% 3,33E+06 2,33E+07 601,20% 

Eixo Sudoeste - 11.956,60 12.831,90 7,32% 4,25E+07 6,06E+07 42,47% 
 

 
Figura 43:  recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Integração 

Angular Global. É destacado nos mapas o traçado da via chamada no trabalho de Eixo Sudoeste. 
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Figura 44:  recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Integração Angular Global. É destacado nos mapas o traçado da via chamada no trabalho de Eixo 
Sudoeste. 

 
Considerando as medidas estudadas como indicadores de movimento e tendo 

como base os resultados apresentados pode-se chegar a algumas conclusões. A 

primeira delas é há uma certa semelhança entre os valores de Integração na situação 

proposta entre os segmentos da via estudada o que significaria potencial de 

movimento de destino semelhante. Contudo, há diferença no incremento de uma 

situação para a outra o que pode contribuir, pelo menos num primeiro momento, para 

uma potencial diferenciação. Ao se tratar do movimento de passagem, esta diferença é 

maior. As Avenidas Riacho Fundo II, Sucupira e a via NB 03 não só apresentaram 

uma variação na medida de Escolha muito maior, como também apresentam maiores 

valores. Portanto, o potencial de abrigar movimento de passagem destes dois trechos é 

realmente diferente do trecho entre as av. Cedro e do Contorno, além de maior. Assim 

sendo, em termos configuracionais a via do eixo Sudoeste pode não ser uma 

estruturadora do movimento do eixo, ou mesmo do sistema, mas é claramente uma 

nova opção de trajeto entre EPCT e EPNB, e EPIA e EPNB. 
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Figura 45: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Escolha 

Angular. É destacado nos mapas  o traçado da via chamada no trabalho de Eixo Sudoeste. 

 
Figura 46: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Escolha Angular. É destacado nos mapas  o traçado da via chamada no trabalho de Eixo Sudoeste. 
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Eixo Oeste – via Interbairros 

O PDTU descreve a via Interbairros como uma via de atividades, com polos 

de atração de pessoas e viagens ao longo de sua extensão, com o objetivo de 

funcionar como um grande eixo de articulação do Plano Piloto com as cidades 

satélites vizinhas. Seu traçado se inicia em Samambaia no entroncamento da Avenida 

Leste e Primeira Avenida Norte e segue em direção ao Plano Piloto passando por 

Taguatinga, Águas Claras, Guará, cruzando a EPIA e desembocando na ESPM, com 

extensão total de 13 quilômetros (figura 48). 

A via Interbairros se constitui essencialmente de uma ligação leste e oeste, 

possibilitando o deslocamento centro e periferia. As vias EPTG, EPCL e a BR 070 

(continuação da EPCL após cruzamento com a EPCT), consideradas como 

estruturadoras do eixo Oeste, também exercem esta ligação leste e oeste. Assim 

sendo, a comparação entre os valores das mesmas é esclarecedor sobre a capacidade 

potencial da via proposta de abrigar movimento. Com base na tabela 11, como 

destacado anteriormente, na situação atual via EPTG possui o maior valor da medida 

de Integração, seguida pela via EPCL e BR 070. Na situação proposta a via EPTG se 

mantém como a mais integrada, seguida pela via Interbairros a qual apresenta valor de 

Integração mais alto que a EPCL e a BR 070. Por outro lado, em relação à medida de 

Escolha, a via proposta apresenta o menor valor. 

A descrição no PDTU da via Interbairros como uma via de atividades com 

polos de atração de movimento se mostra coerente com o papel configuracional 

indicado pela medida de Integração. Em relação à medida de Escolha e ao potencial 

de abrigar movimento de passagem ele é menor do que das outras vias. Ainda assim, a 

variação negativa da medida de Escolha na EPTG e na EPCL demonstra que mesmo 

que o potencial de movimento de passagem da via Interbairros seja menor do que das 

outras duas vias o papel das mesmas foi potencialmente diminuído. 

 Verificado o impacto da via Interbairros como uma estruturadora do 

movimento em nível global, verifica-se agora o impacto de sua presença em vias 

conectadas à mesma com base na tabela 14. As vias com conectividade consideradas 

na tabela podem ser divididas em dois grupos: vias estruturadoras do movimento 

norte e sul e vias locais. Esta divisão se reflete nos valores das medidas estudadas, 

mas é especialmente clara na variação dos valores entre as situações. 
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 Em relação à medida de Integração, todas as vias que possuem conectividade 

com a via Interbairros apresentaram variação positiva entre as duas situações. As vias 

definidas como estruturadoras do movimento norte e sul são: Pistão Sul (trecho da 

EPCT em Taguatinga Sul), EPVP, via Colônia Agrícola Ág. Claras, via RI 1 e ESPM 

(figura 50) . Destas vias o Pistão Sul (EPCT) é a única que possui Integração maior do 

que a média da via Interbairros como um todo e é também a via que apresenta menor 

ganho de valor na situação proposta. As vias deste primeiro grupo se destacam das 

outras por apresentarem um menor incremento em sua medida de Integração em 

comparação à situação atual. Exceto a EPCT e a ESPM, as vias deste grupo 

apresentam incremento maior do que o do sistema completo, mas menor do que as 

outras. Este fato indica que o impacto da via Interbairros, foi maior nas vias do 

segundo grupo. 

A variação da medida de Escolha torna ainda mais clara a distinção entre os 

dois grupos de vias. As vias consideradas como estruturadoras do movimento norte e 

sul na região da via Interbairros são as únicas conectadas a perderem medida de 

Escolha. Novamente, a EPCT é a única a apresentar valores maiores do que a média 

da via Interbairros, mas não é a via que mais perde medida neste caso. O impacto da 

via Interbairros como uma nova opção de caminho é muito maior para a via da 

Colônia Agrícola Águas Claras e para a via RI 1. A primeira é a via que estrutura toda 

a colônia agrícola e a única via do conjunto que se conectava ao resto do sistema. Já a 

via RI 1 é a via promove a conexão entre as quadras do Guará I. Ambas as vias 

permitiam a conexão do seu entorno à EPTG, via esta que é parte da macro estrutura 

de circulação da cidade. Com a inserção da via Interbairros e sua conectividade com 

outras vias deste conjunto, a tendência era, realmente, da diminuição da medida de 

Escolha das vias citadas. Esta redistribuição dos valores de Escolha evidencia as vias 

que já apresentavam um forte potencial de movimento de passagem em seu contexto 

local, primeiro grupo, e as que eram de certa forma mais isoladas do resto do 

contexto, que na situação proposta com a intervenção se conectaram melhor ao resto 

do sistema promovendo mais opções de caminho. 

Em resumo, portanto, a via Interbairros, das vias propostas com o objetivo de 

estruturar o movimento, indica a maior probabilidade de alcançá-lo. Além disso, por 

sua inserção no tecido, promovendo a conexão entre diversas vias, provoca alteração 

de potenciais de movimento bastante distribuídos no sistema como pode ser visto nas 

figuras 47 a 52. 
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Tabela 14: valores e variação das medidas de Integração Angular Global e Escolha Angular nas 

situações atual e proposta das vias que possuem conectividade com a via Interbairros. 
Via Interbairros 

Vias Região 
Administrativa 

Integração Angular Global Escolha Angular 

Atual Proposta Variação 
(%) Atual Proposta Variação 

(%) 
Av. Leste/ 1ª 

Av. Norte Samambaia 12.216,40 13.815,20 13,09% 8,30E+07 1,71E+08 105,82% 

Pistão Sul - 
EPCT Taguatinga 14.619,70 14.857,90 1,63% 3,20E+08 2,13E+08 -33,57% 

Interbairros - 
Samambaia/Tag. 

Sul 
- - 14.354,00 - - 1,83E+08 - 

Rua Sibipiruna Águas Claras 9.685,80 12.413,90 28,17% 1,09E+03 4,41E+06 402756,10% 
Av. Pau Brasil Águas Claras 10.219,60 12.742,90 24,69% 3,44E+06 7,59E+06 120,40% 

Rua 19 Sul Águas Claras 10.370,20 12.747,00 22,92% 3,71E+06 1,93E+07 421,24% 
Rua 13 Sul Águas Claras 10.223,30 12.740,40 24,62% 2,69E+06 3,13E+06 16,71% 

Rua Ipê 
Amarelo Águas Claras 10.314,80 12.727,50 23,39% 4,77E+06 1,19E+07 149,93% 

Rua Tamboril Águas Claras 10.567,90 12.742,70 20,58% 4,50E+06 7,87E+06 74,89% 
EPVP SMPW 12.984,40 13.371,20 2,98% 9,02E+07 7,55E+07 -16,26% 

Colônia 
Agrícola Ág. 

Claras 
SMPW 12.118,20 12.981,40 7,12% 1,27E+07 7,52E+06 -40,73% 

Interbairros - 
Ág. 

Claras/SMPW 
- - 14.400,50 - - 2,50E+08 - 

QE 18 Guará 9.951,20 12.827,70 28,91% 2,14E+07 3,25E+07 51,93% 
Via RI 1 Guará 11.159,30 12.621,90 13,11% 2,21E+07 7,08E+06 -68,02% 
QE 23 Guará 9.749,10 12.819,60 31,50% 6,46E+06 1,07E+07 66,06% 

Interbairros - 
Guará Guará - 14.534,10 - - 2,58E+08 - 

Interbairros - 
SOF Guará - 15.112,60 - - 2,64E+08 - 

Interbairros - 
SAIS Brasília - 14.502,00 - - 3,14E+07 - 

ESPM Brasília 13.130,50 13.374,00 1,85% 4,86E+07 4,60E+07 -5,24% 
Interbairros 
(completa) - - 14.602,80 - - 2,01E+08 - 
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Figura 47: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Integração 

Angular Global. É destacado o traçado da via Interbairros com uma linha tracejada. 

 
Figura 48: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 
Integração Angular Global. É destacado o traçado da via Interbairros com uma linha contínua. 
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Figura 49: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Integração 

Angular Global. São destacados os nomes das vias transversais conectadas à via Interbairros entre 
Taguatinga Sul e SOF Sul. 

 
Figura 50: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Escolha 

Angular. São destacados os nomes das vias transversais conectadas à via Interbairros entre Taguatinga 
Sul e SOF Sul. 
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Figura 51: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Escolha 

Angular. É destacado nos mapas  o traçado da via Interbairros. 

     
Figura 52: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Escolha Angular. É destacado nos mapas  o traçado da via Interbairros. 
 Discutidas, então, as intervenções propostas pelo PDTU, em especial o papel o 

papel estruturador do movimento da via do Eixo Norte, via do Eixo Sudoeste e via 

Interbairros, parte-se para a apresentação dos dados da análise com foco nas 

intervenções propostas pelo PDOT. No caso destas intervenções busca-se discutir a 

capacidade de configuração de anéis estruturadores do movimento das mesmas.  
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4.1.3. Estratégia de estruturação viária do PDOT, configuram-se anéis? 

Como detalhado anteriormente, as estratégias de estruturação viária propostas 

pelo PDOT incluem a criação dos chamados Anéis de Atividades, além a implantação 

da via Interbairros e melhorias em diversas vias (figura 16). Das intervenções 

previstas, somente os anéis de atividade e a via Interbairros se concretizariam por 

meio da implantação de novas vias. Sendo a via Interbairros também proposta no 

PDTU, as novas vias criadas exclusivamente pelo PDOT seriam somente as que 

formam os citados anéis. Desta forma, esta parte do trabalho é dedicada à 

apresentação dos resultados da análise com foco nos anéis de atividades. 

Os anéis de atividade tem com o objetivo principal, de acordo com o PDOT, 

promover a articulação entre núcleos urbanos. Esta articulação se baseia na 

proposição de novas vias para a criação de um anel de vias importantes de diferentes 

cidades satélites. Desta forma, o anel atuaria integrando localidades antes desconexas 

para, de acordo com o plano, ampliar as condições de acessibilidade e mobilidade das 

entre as localidades em questão. O que se busca nesta parte do trabalho é verificar, 

com base nos indicadores de movimento aplicados, até que ponto a constituição dos 

anéis provoca alterações nos padrões de acessibilidade e hierarquia contribuindo para 

a configuração de seus segmentos como potenciais estruturadores do movimento na 

área de estudo. A apresentação dos resultados será feita primeiramente em relação aos 

valores dos segmentos que compõem cada anel de atividade agregados estabelecendo, 

assim, uma leitura comparada entre anéis dos impactos das intervenções propostas. 

Num segundo momento, os resultados para cada anel serão apresentados em relação 

aos dados por segmentos agregados como vias. 

Foram definidos cinco Anéis de Atividades pelo plano: 

• Anel 1: Anel de Atividades de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia; 

• Anel 2: Anel de Atividades Samambaia, Recanto das Emas e Riacho Fundo II; 

• Anel 3: Anel de Atividades Gama e Santa Maria; 

• Anel 4: Anel de Atividades Jardim Botânico; e, 

• Anel 5: Anel de Atividades Sobradinho I, Sobradinho II e Grande Colorado. 

Os cinco anéis propostos são formados pela inserção de novos trechos viários 

de diferentes dimensões. O anel proposto para o Gama e Santa Maria apresenta 

somente uma ligação viária de cerca de 100m a mais em relação à situação atual. No 
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caso dos outros anéis as vias criadas são de maiores dimensões, no Anel 4 cria-se uma 

via de 3 km; no caso do 5, 1,3km; no 2, 1,6km; e, no 1, 2,7km. Os dois últimos anéis 

se configuram como um caso especial. 

O Anel 1, de Atividades de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia, e o Anel 2, 

de Samambaia, Recanto das Emas e Riacho Fundo II, possuem uma de suas vias em 

Samambaia em comum. O primeiro se forma por meio da implantação de uma nova 

ligação entre Ceilândia e Samambaia de cerca de 2,7 quilômetros e o segundo pela 

implantação de uma nova ligação entre Samambaia e Recanto das Emas de cerca de 

1,6 quilômetro. Em conjunto, a criação deste anel possibilitou a continuidade de 

traçado da via N3, na Ceilândia, da Avenida Central, em Samambaia, e a cidade-

satélite de Recanto das Emas. Desta forma surge uma ligação viária desde a rodovia 

BR 070, no limite norte de Ceilândia, que atravessa de norte a sul esta cidade, a 

cidade de Samambaia, promove a ligação com a BR 060 e a cidade de Recanto das 

Emas, configurando-se, assim, como uma importante ligação norte – sul  de mais de 

16km de extensão.  

A tabela 15 abaixo apresenta os resultados obtidos para o conjunto de vias que 

forma cada um dos cinco anéis de atividades analisados. São confrontados os valores 

agregados das medidas de Integração Angular Global e Escolha Angular, 

apresentando a variação percentual entre a situação atual e a proposta. 
Tabela 15: valores e variação das medidas de Integração Angular Global e Escolha Angular nas 

situações atual e proposta para os anéis de atividades. 

Anel Regiões 
Administrativas 

Integração Angular Global Escolha Angular 

Atual Proposta Variação 
(%) Atual Proposta Variação 

(%) 

1 
Taguatinga/ 
Ceilândia/ 

Samambaia 
12.833,50 13.465,10 4,92% 2,30E

+08 
3,26E+0

8 41,78% 

2 

Samambaia/ 
Recanto das 
Emas/Riacho 

Fundo II 

12.481,50 13.798,40 10,55% 1,99E
+08 

2,63E+0
8 32,27% 

3 Gama/Santa 
Maria 12.137,30 12.853,40 5,90% 4,54E

+07 
6,77E+0

7 49,14% 

4 Jardim 
Botânico 9.640,27 9.877,42 2,46% 9,63E

+07 
9,86E+0

7 2,35% 

5 
Sobradinho I, II 

e Grande 
Colorado 

11.718,30 11.940,80 1,90% 4,58E
+07 

3,19E+0
7 -30,24% 

Média Anéis 11.762,17 12.387,02 5,31% 1,23E
+08 

1,57E+0
8 27,74% 



 

 

156 

Média Sistema 9.530,91 9.756,56 2,37% 1,49E
+07 

1,50E+0
7 0,46% 

 

Pode-se observar a partir da tabela 15 que em média as vias dos anéis na 

situação atual são mais integradas e possuem maiores valores de Escolha do que a 

média do sistema como um todo. Este dado demonstra que estas vias possuem sim um 

papel diferenciado no sistema já na situação atual. Esta característica não só se 

manteve como foi reforçada com as intervenções propostas, na maior parte dos casos. 

À exceção do Anel 5, as vias dos anéis apresentaram um incremento de Integração 

Angular Global média maior do que a média do sistema completo, com destaque aos 

três primeiros anéis. No caso da medida de Escolha estes anéis ainda se destacam 

mais ainda. O sistema como um todo manteve uma média de valores de Escolha 

praticamente constante, enquanto, as vias de quatro dos cinco anéis apresentaram 

incremento. Portanto, as intervenções provocaram uma redistribuição valores de 

Escolha no sistema contribuindo para maior potencial de movimento de passagem, 

por exemplo, das vias dos quatro primeiros anéis. 

As vias que formam o Anel de Atividades 2, de Samambaia, Recanto das 

Emas e Riacho Fundo II, foram as que sofreram maior incremento de Integração 

Angular Global, 10,55%. É importante frisar que este incremento é também 

influenciado por intervenções viárias previstas pelo PDTU não somente às 

modificações propostas para a formação do anel. Ainda assim, é bastante relevante o 

incremento nas vias que formam este anel especialmente se comparados aos valores 

de incremento dos outros anéis ou do sistema como um todo. 

Em relação às mudanças de valores de Escolha Angular destacam-se os casos 

dos Anéis 3, do Gama, e 5, de Sobradinho. O primeiro se destaca por ter o maior 

incremento ainda que com apenas um pequena modificação viárias e com sua 

distância de intervenções propostas pelo PDTU, o eixo Sul não apresenta 

intervenções. Por outro lado, o Anel 5 é o único a ter valores de Escolha menores na 

situação proposta. No caso deste anel, as novas alternativas de saída tanto na cidade-

satélite em si, quanto o restante da área de estudo (a nova via do Eixo |Norte proposta 

pelo PDTU), provavelmente exerceram um impacto muito maior na redistribuição de 

valores de Escolha que as intervenções propostas para a formação do anel. 

De modo geral, os anéis podem ser divididos em dois grupos em relação ao 

seus resultados de incremento de valores, um de maior incremento e um de menor 
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(gráficos 7 e 8). No primeiro grupo estariam os Anéis 1, 2, 3, com incremento de 

valores de incremento de Integração e Escolha medianos ou altos. No outro grupo 

estariam os Anéis 4 e 5, com valores baixos, próximos da média do sistema e até 

mesmo negativo, no caso da medida de Escolha Angular do último anel. Assim, parte-

se agora, para uma análise mais detalhada caso a caso.  

  

 
Gráfico 5: Valores de Integração Angular Global dos anéis de atividades nas situações atual e proposta. 

 

 
Gráfico 6: valores de Escolha Angular dos anéis de atividades nas situações atual e proposta. 

 

Anel 1: Anel de Atividades de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia 

O Anel de Atividades 1, de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia é composto 

por algumas das principais vias das três cidades-satélites. Em Taguatinga são as vias: 

Avenida Comercial, Pistão Sul (EPCT trecho em Taguatinga Sul), DF 460 (ligação 

com Samambaia) e parte da Avenida Hélio Prates (ligação com Ceilândia); em 

Ceilândia o anel é formado pelas Avenida Hélio Prates e via N3; e, em Samambaia  
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seriam a Avenida Leste, Central e a Segunda Avenida Sul (figura 53). Como parte das 

propostas para configuração do anel está a criação de uma via que conecta a via N3, 

em Ceilândia, à av. Central de Samambaia, via esta que será denominada neste 

trabalho de Ligação Ceilândia/Samambaia (figura 54). 

Como visto na tabela 15 este é o anel de maior valor médio de Integração 

Angular Global e Escolha Angular na situação atual. A via Pistão Sul é a via mais 

integrada do anel, e dentre todas as outras vias que formam os outros anéis (). Na 

situação atual, Taguatinga tem as vias mais integradas dentre as vias do anel. Em 

relação às medidas de Escolha este é, também, o anel que possui os maiores valores 

em relação aos outros e assim permanece na situação proposta. 

 
Tabela 16: valores e variação das medidas de Integração Angular Global e Escolha Angular nas 

situações atual e proposta para o Anel de Atividades 1. 
Anel 1 - Taguatinga, Ceilândia e Samambaia 

Vias 
Região 

Administra-
tiva 

Integração Angular Global Escolha Angular 

Atual Proposta Variação 
(%) Atual Proposta Variação 

(%) 

Av. Hélio 
Prates 

Ceilândia/ 
Taguatinga 12901,7 13323,9 3,27% 4,91E+

08 3,27E+08 -33,37% 

Av. 
Comercial Taguatinga 13120,6 13308,2 1,43% 3,88E+

07 3,14E+07 -19,09% 

Pistão Sul Taguatinga 14619,5 14858 1,63% 3,16E+
08 2,09E+08 -33,77% 

DF 460 Taguatinga/ 
Samambaia 12877,5 13061,7 1,43% 2,54E+

06 2,26E+06 -11,09% 

Av. Leste Samambaia 12189,8 13985,2 14,73% 2,73E+
07 1,11E+08 305,85% 

Segunda Av. 
Sul Samambaia 11943,6 13264,7 11,06% 2,18E+

07 7,73E+07 254,20% 

Av. Central Samambaia 13222,2 14315,7 8,27% 2,29E+
08 7,75E+08 238,14% 

Ligação 
CEI/SAM 

Samambaia/ 
Ceilândia - 13874,3 - - 7,44E+08  

Via N3 Ceilândia 12670,5 13370,8 5,53% 3,36E+
08 8,48E+08 152,29% 

Média Anel Completo 
Agregado 12833,5 13465,1 4,92% 2,30E+

08 3,26E+08 41,78% 

  

Na situação proposta este anel perde o posto de mais integrado entre os anéis 

para o Anel de Atividades 2, de Samambaia. As vias desta cidade foram as mais 

impactadas pelas intervenções propostas. Enquanto as vias de Taguatinga sofreram 

um incremento de Integração mais baixo do que a média das vias do sistema 
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completo, em torno de 1,5% frente aos 2,37% do sistema; a Av. Leste de Samambaia 

teve um incremento de quase 15%, mais de três vezes maior do que a média das vias 

do anel. Destaca-se que este incremento não se deve somente às intervenções 

propostas para a formação do anel, mas sim a todo o conjunto de intervenções do 

sistema, especialmente as intervenções do eixos Oeste e Sudoeste propostas pelo 

PDTU (figura 54).  

 
Figura 53: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Integração 

Angular Global, Anel de Atividades 1. 
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Figura 54: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Integração Angular Global, Anel de Atividades 1. 
 
 Em complemento, a modificação da distribuição das medias de Escolha nas 

vias do sistema vieram a potencializar ainda mais as vias de Samambaia (figuras 55 e 

56). As vias desta cidade estavam entre as de menor valor de Escolha, abaixo da 

média das vias do anel. Enquanto a Av. Hélio Prates, a de maior valor de Escolha do 

anel, perdeu mais de 30% de sua medida de Escolha, a Av. Leste em Samambaia 

chegou a ter um incremento desta medida de mais de 300%. Todas as vias do anel em 

Taguatinga perderam em Escolha, enquanto as vias de Samambaia tiveram suas 

medidas de Escolha no mínimo duplicadas, chegando a triplicar no caso da Av. Leste.  

Portanto, ao se observar a tabela 16, as vias de Samambaia se destacam das 

outras em relação ao incremento de valores em ambos os indicadores. Enquanto as 

vias de Samambaia apresentam incrementos de Integração Angular Global entre 8,27 

e 14,73%, as vias de Taguatinga e Ceilândia, à exceção da Via N3, apresentam 

incremento próximo ou abaixo da média do sistema. Em relação à medida de Escolha 

a diferença é ainda maior. As vias de Samambaia chegam a triplicar de valores, 

enquanto, novamente a exceção da Via N3, as vias de Taguatinga e Ceilândia perdem 

valor de Escolha Angular. 
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Figura 55: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Escolha 

Angular, Anel de Atividades 1. 

 
Figura 56: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Escolha Angular, Anel de Atividades 1. 
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Anel 2: Anel de Atividades Samambaia, Recanto das Emas e Riacho Fundo II 

O Anel de Atividades 2 de Samambaia, Recanto das Emas e Riacho Fundo II, 

é composto por importantes vias internas das duas primeiras cidades-satélites, pela 

Estrada Parque Contorno (DF 001), limite oeste de Riacho Fundo II, e pela via de 

ligação de cerca de 1,6 km a ser criada entre Samambaia e Recanto das Emas. Em 

Samambaia a Segunda Avenida Sul, é comum ao Anel 1 e as Avenidas Central e 

Leste promovem continuidade entre os dois anéis. De certa forma, portanto, este anel 

não se configuraria isoladamente, mas também como parte de um anel maior 

envolvendo o Anel 1 de Taguatinga e estruturas de circulação de importância região 

como as via entre a BR 070 e Recanto das Emas que surge da proposta dos dois anéis 

e a EPCT. 

Atrás apenas do Anel 1 em valores de Integração Angular Global e Escolha 

Angular na situação atual, o Anel de Atividades 2, de Samambaia, passa a ser o 

primeiro em valores de Integração na situação proposta. Com incremento médio de 

valores de Integração nas vias que formam o anel de mais de 10% (tabela 17), este 

anel apresentou o maior incremento entre os anéis. Deve se destacar a importância de 

duas intervenções do PDTU, a criação da via Interbairros e do chamado Eixo 

Sudoeste criado ligando a Av. Recanto, em Recanto das Emas, ao Núcleo 

Bandeirante. Portanto, deve se considerar a influência nas alterações de medidas das 

vias do anel. 
Tabela 17: valores e variação das medidas de Integração Angular Global e Escolha Angular nas 

situações atual e proposta para o Anel de Atividades 2. 
Anel 2 - Samambaia, Recanto das Emas e Riacho Fundo II 

Vias Região 
Administrativa 

Integração Angular Global Escolha Angular 

Atual Proposta Variação 
(%) Atual Proposta Variação 

(%) 

Av. Central Samambaia 13369,9 14391,7 7,64% 3,65E+
08 7,04E+08 92,65% 

Segunda Av. 
Sul Samambaia 11943,6 13264,7 11,06% 2,18E+

07 7,73E+07 254,20% 

Av. 
Leste/EPCT 

Sam./Rec./ R. 
Fundo II 12818,3 14748,8 15,06% 8,53E+

08 4,97E+08 -41,81% 

Av. Recanto 
das Emas 

Recanto das 
Emas 12325 13480,3 9,37% 1,39E+

08 1,35E+08 -2,38% 

Via de 
Ligação 

SAM/REC 

Samambaia/ 
Rec. das Emas - 13467,1 - - 7,49E+07 - 

Média Anel Completo Agregado 12481,5 13798,4 10,55% 1,99E+
08 2,63E+08 32,27% 
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Figura 57: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Integração 

Angular Global, Anel de Atividades 2. 

 
Figura 58: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Integração Angular Global, Anel de Atividades 2. 
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Todas as vias que compõem o anel de atividades apresentaram incremento de 

valores de Integração Angular Global (tabela 17) Novamente as vias de Samambaia 

apresentam grande incremento, contudo, neste caso o incremento foi mais equilibrado 

nas vias do anel. Na situação atual, a via de maior Integração é a Avenida Central de 

Samambaia, esta via se conecta diretamente à BR 060, continuação da EPNB, via das 

mais integradas do sistema. A EPTC, aparece como segunda mais integrada por ser 

considerada juntamente à Av. Leste. Na situação propostas, a EPTC e a Av. Leste 

apresentam o maior incremento de Integração, 15%, e passam a ser as mais integradas 

do anel (figura 57). A via de ligação entre Recanto das Emas e Samambaia surge com 

valor de Integração na situação proposta maior do que todas as outras vias do anel na 

situação atual (figura 58). Portanto, mesmo sem ter uma base para a medição de seu 

incremento, pode se notar que esta via surge com um papel importante para a 

formação do anel. 

 
Figura 59: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Escolha 

Angular, Anel de Atividades 2. 
 
 Em relação à medida de Escolha o incremento médio no caso deste anel foi 

mais modesto do que no caso anterior. As vias de Samambaia novamente foram as 

que mais contribuíram para o incremento de medida de Escolha do anel. Na situação 

atual a EPCT aparece como a via de maior valor, contudo, é a via que mais perde 
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valor na situação proposta (figuras 59 e 60). A Av. Recanto das Emas também 

apresenta queda de valores. Isto ocorre no caso destas avenidas pelo papel quase que 

exclusivo de opção de caminhos que ambas possuíam antes das intervenções. A Av. 

Recanto das Emas deixa de ser a única alternativa de saída da cidade-satélite com a 

criação da via que a conecta à Samambaia, e, esta mesma via é responsável pela 

criação de um forte eixo de ligação norte sul, papel este exercido, na situação atual, 

unicamente pela EPCT.  

 

 
Figura 60: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Escolha Angular, Anel de Atividades 2. 
 

Anel 3: Anel de Atividades Gama e Santa Maria 

O Anel de Atividades 3 do Gama e Santa Maria é formado por vias internas 

nas duas cidades e por duas rodovias que conectam as cidades ao norte e ao sul. A 

Avenida Alagado em Santa Maria é conectada a cidade satélite do Gama ao norte pela 

rodovia DF 489 e ao sul pela DF 290 (figura 61). A intervenção viária proposta para a 

formação do anel é a conexão direta entre as vias SCIn e SC-5 no Gama, um 

complemento viário de cerca de 100 metros (figura 60). 
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Para a região que o PDTU definiu como Eixo Sul não foi proposta nenhum 

intervenção viária que previsse a construção de uma nova via. Mesmo distante de 

outras intervenções viárias propostas pelo PDTU e com pequena modificação viária 

em suas vias, este anel apresentou o maior incremento médio de medida de Escolha 

Angular e o segundo maior incremento de Integração Angular Global entre as vias 

agregadas de todos os anéis. Na situação proposta o anel do Gama é o terceiro maior 

em valores de Integração e deixa de ser o último em medida de Escolha, posição esta 

ocupada pelo anel de Sobradinho. Este fato exemplifica o potencial que a diminuição 

de pequenas descontinuidades em tecidos urbanos tem na distribuição de Escolha e 

Integração no sistema. 

 
Tabela 18: valores e variação das medidas de Integração Angular Global e Escolha Angular nas 

situações atual e proposta para o Anel de Atividades 3. 
Anel 3 - Gama e Santa Maria 

Vias Região 
Administrativa 

Integração Angular Global Escolha Angular 

Atual Proposta Variação 
(%) Atual Proposta Variação 

(%) 

DF 489 Gama/Santa 
Maria 12128,9 12398,3 2,22% 7,14E+06 7,19E+06 0,66% 

Av. 
Alagado Santa Maria 12835 13053,7 1,70% 5,18E+07 5,19E+07 0,12% 

DF 290 Gama/Santa 
Maria 12842,5 12992 1,16% 5,57E+07 5,17E+07 -7,26% 

Via  
SC 5 Gama 10551,3 12228,4 15,89% 1,26E+07 5,11E+07 307,38% 
Via 

SCIn Gama 11691,1 13097,4 12,03% 6,56E+07 1,56E+08 137,42% 

Média Anel Completo 
Agregado 12137,3 12853,4 5,90% 4,54E+07 6,77E+07 49,14% 

 

As maiores variações em ambas as medidas de Integração e Escolha 

aconteceram nas duas vias que se conectaram diretamente na situação proposta 

(figuras 61 a 64). As rodovias DF 489, 290 e a av. Alagado que apresentaram 

incremento em Integração menor do que a média do sistema completo e variação 

próxima de zero ou negativa da medida de Escolha. Por outro lado, as vias SC-5 e 

SCIn sofreram incremento em Integração de 15,89% e 12,03% e de Escolha de 

307,38% e 137,42%. A simples conexão direta entre as duas vias foi o bastante para 

uma variação de Integração muito mais elevada do que seu entorno, e capaz de 

triplicar a medida de Escolha da via SC-5 (tabela 18). 
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Figura 61: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Integração 

Angular Global, Anel de Atividades 3. 

 
Figura 62: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Integração Angular Global, Anel de Atividades 3. 
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Figura 63: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Escolha 

Angular, Anel de Atividades 3. 

 
Figura 64: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Escolha Angular, Anel de Atividades 3. 
 

Anel 4: Anel de Atividades Jardim Botânico 

O Anel de Atividades 4 do Jardim Botânico promove a ligação entre as 

Regiões Administrativas do Jardim Botânico e São Sebastião. Ele se configura a partir 

de melhorias de pavimentação na via de ligação que seria o complemento de cerca de 
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3km da Av. Comercial de São Sebastião até a Rota do Sol. O anel, portanto, é 

formado pela via de acesso aos condomínios do Jardim Botânico, chamada de Rota do 

Sol, pela a via sem pavimentação do núcleo rural Itaipu, chamada no trabalho de via 

de ligação, pela Av. Comercial de São Sebastião e pelas rodovias DF 463 e EPCT 

(DF 001) (figuras 65 e 66). 

Como pode ser notado na tabela 19, as variações de ambas as medidas neste 

anel foram pequenas e pelas figuras 65 a 68 a maior diferenciação pode ser cromática 

é vista na EPCT. Portanto, ainda que tenha havido a inserção de um novo trecho, as 

alterações de valores de Integração e Escolha nas vias do anel parecem dar-se pela 

característica sistêmica da análise. O incremento de Integração das vias, tanto 

isoladamente, quanto em média, são muito próximos à média do sistema completo. 

Em relação a medida de Escolha o incremento médio é um pouco acima da média do 

sistema, influenciado pela EPCT e DF463.  A influência do deslocamento de maiores 

valores de ambas medidas no sistema como um todo atinge mais fortemente a 

rodovias citadas por suas dimensões e conexões mais diretas com a rede maior de 

rodovias do sistema. 
Tabela 19: valores e variação das medidas de Integração Angular Global e Escolha Angular nas 

situações atual e proposta para o Anel de Atividades 4. 
Anel 4 - Jardim Botânico 

Vias Região 
Administrativa 

Integração Angular Global Escolha Angular 

Atual Proposta Variaçã
o (%) Atual Proposta Variação 

(%) 

EPCT Jardim 
Botânico 12193,5 12501,1 2,52% 3,87E+08 3,96E+0

8 2,34% 

DF 463 São Sebastião 9970,65 10197,3 2,27% 8,51E+07 8,90E+0
7 4,54% 

Av. 
Comercial São Sebastião 8100,84 8250,38 1,85% 2,05E+06 2,06E+0

6 0,19% 

Rota do 
Sol 

Jardim 
Botânico 9846,54 10104 2,61% 9,48E+07 9,50E+0

7 0,22% 

Via de 
ligação 

S. Sebastião/J. 
Botânico 8175,99 8328,75 1,87% 1,35E+06 1,35E+0

6 0,03% 

Média Anel Completo 
Agregado 9640,27 9877,42 2,46% 9,63E+07 9,86E+0

7 2,35% 
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Figura 65: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Integração 

Angular Global, Anel de Atividades 4. 

 
Figura 66: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Integração Angular Global, Anel de Atividades 4. 
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Figura 67: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Escolha 

Angular, Anel de Atividades 4. 

 
Figura 68: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Escolha Angular, Anel de Atividades 4. 
 

Anel 5: Anel de Atividades Sobradinho I, Sobradinho II e Grande Colorado 

O Anel de Atividades 5, de Sobradinho I, Sobradinho II e Grande Colorado, é 

formado por vias internas de Sobradinho I e pelas rodovias que dão acesso ao núcleo 
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urbano de Sobradinho II e aos parcelamentos urbanos não regularizados na forma de 

condomínios fechados do Grande Colorado. Em Sobradinho I o Anel 5 é composto 

pelas Ruas 5, 1, 7 e Avenida do Contorno; na RA de Sobradinho II, pelas rodovias DF 

150, DF 420 e DF 425. Para a criação do anel é proposta uma via de ligação entre a 

DF 425 e a Av. do Contorno de cerca de 1,3km (figura 70).  

O Anel 5 apresentou o menor incremento médio de Integração Angular Global 

de suas vias entre todos os anéis (tabela 20). Na situação atual as vias agregadas que 

compõem o anel possuem valores de Integração pouco abaixo da média entre os 

anéis, mas ainda superior à média do sistema completo. Na situação proposta esta 

diferença aumenta, enquanto as vias agregadas que compõem todos os anéis tiverem 

incremento médio de Integração angular de 5,15%, as vias agregadas do Anel 5 

aumentaram somente 1,90%, abaixo inclusive da média do sistema. Portanto, as 

intervenções propostas, tanto pelo PDOT quanto pelo PDTU, não foram suficientes 

para que as vias que configuram o anel de Sobradinho experimentassem incremento 

de Integração forte o bastante para integrá-lo acima da média do sistema, como foi 

almejado pelo PDOT (figuras 69 e 70). 
Tabela 20: valores e variação das medidas de Integração Angular Global e Escolha Angular nas 

situações atual e proposta para o Anel de Atividades 5. 
Anel 5 -  Sobradinho I, II e Grande Colorado 

Vias 
Região 

Administrati
va 

Integração Angular Global Escolha Angular 

Atual Proposta Variação 
(%) Atual Proposta Variaçã

o (%) 

DF 150 Sobradinho 
II 13248,9 13399,4 1,14% 1,07E+08 9,50E+07 -10,91% 

DF 420 Sobradinho 
II 10390,7 10574,9 1,77% 3,77E+07 3,22E+07 -14,56% 

DF 425 Sobradinho 
II 12985,1 13150 1,27% 1,32E+07 1,35E+07 1,91% 

Av. Contorno Sobradinho I 10633,7 11666,4 9,71% 9,00E+07 4,60E+06 -94,89% 
Rua 5 Sobradinho I 11758,9 11924,3 1,41% 9,18E+07 1,88E+06 -97,95% 
Rua 1 Sobradinho I 13131,7 13337,6 1,57% 9,02E+07 1,93E+07 -78,61% 

Rua 7 Sobradinho I 11743,3 12024,6 2,40% 3,74E+06 2,27E+07 505,70
% 

Via de 
ligação 

proposta 

Sobradinho 
I/II - 13046 - - 2,32E+07 - 

Média Anel Completo 
Agregado 11718,3 11940,8 1,90% 4,58E+07 3,19E+07 -30,24% 

 
  



 

 

173 

 
Figura 69: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Integração 

Angular Global, Anel de Atividades 5. 

 
Figura 70: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Integração Angular Global, Anel de Atividades 5. 
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Figura 71: recorte do mapa de segmentos na situação atual com representação da medida de Escolha 

Angular, Anel de Atividades 5. 

 
Figura 72: recorte do mapa de segmentos na situação proposta com representação da medida de 

Escolha Angular, Anel de Atividades 5. 
 
 Em relação às variação da medida de Escolha, este foi o único anel a ter 

variação média das vias agregadas negativa, na situação proposta houve uma queda de 

30%. Em outros anéis vias também apresentaram variações negativas da medida de 

Escolha, especialmente vias com valores elevados, mas a exceção do anel em questão 

em nenhum outro isto aconteceu com a maioria das vias. A única via a aumentar 

consideravelmente sua medida de Escolha foi a Rua 7, neste caso a variação foi de 
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mais de 500%. Isto se deve ao fato da rua na situação atual ser uma rua de acesso a 

outras poucas ruas sem saída, enquanto na situação proposta ela rua se conecta à Av. 

do Contorno e a via de ligação proposta para a criação do anel (figura 71 e 72). Na 

situação proposta a Rua 7 passa a ser uma importante ligação das rodovias que 

estruturam a RA de Sobradinho II e a cidade de Sobradinho I. 

 Apresentados os dados da aplicação dos indicadores com foco nos Anéis de 

Atividades, deve ser destacado que o conceito de anel de atividade estabelecido pelo 

plano eles não se resume ao sistema viário. É expressado no plano que a área lindeira 

aos anéis deve ser explorada em razão da diversidade de usos e da densidade 

habitacional, seja ela existente ou potencial. Desta forma, na discussão dos resultados 

a Estratégia de Estruturação Viária do PDOT, ou seja, de criação de anéis de 

atividades, volta a ser foco da análise, mas sob o ponto de vista da relação entre a 

configuração espacial e o uso do solo.  

 

4.2. Discussão dos resultados 

 Na primeira parte deste capítulo foram apresentados os resultados da análise 

configuracional. Por meio da aplicação dos indicadores de movimento pôde ser 

verificado o potencial impacto configuracional no sistema provocado pelas alterações 

viárias propostas pelos planos estudados. Os resultados foram apresentados com três 

diferentes focos. Iniciou-se pela análise dos dados em relação ao sistema como um 

todo. Num segundo momento buscou-se verificar da capacidade das vias propostas 

pelo PDTU em configurar grandes eixos estruturadores do movimento. Por fim, foram 

apresentados os resultados com foco nas estratégias de estruturação viária do PDOT 

com intuito de verificar até que ponto os anéis de atividades se configurariam como 

anéis estruturadores do movimento entre localidades do Distrito Federal. Discute-se 

agora a relação entre a potencial alteração dos padrões de movimento e o uso do solo, 

além de algumas questões socioespaciais. Baseia-se nas estratégias de diversificação 

de uso do solo do PDOT, com o objetivo de promover centralidades urbanas.  

A discussão da formação de centralidades neste trabalho tem como base o 

tripé configuração, movimento e atratores estabelecido pela Sintaxe Espacial 

(HILLIER et al, 1993). Assim, parte-se da análise configuracional desenvolvida com 

a aplicação de indicadores de movimento, para a definição das potenciais 

centralidades configuracionais.  Inicialmente se discute a centralidade configuracional 
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com base nos impactos na acessibilidade e hierarquia, para num segundo momento se 

discutirem as estratégias de criação de áreas de dinamização e de polos 

multifuncionais do PDOT.  

 

4.2.1. Os impactos na acessibilidade e hierarquia espacial na formação de 

centralidades 

Conforme estabelecido no segunda capítulo a leitura da centralidade 

configuracional neste trabalho é feita com base nos núcleos de maiores valores das 

medidas de Integração Angular Global e Escolha Angular, indicadores de 

acessibilidade e hierarquia, respectivamente. De acordo com Krafta (2014), 

acessibilidade é a denominação comumente dada a centralidade por proximidade. Este 

é um conceito baseado na noção de proximidade e de facilidade de acesso, por 

consequência, um indicador de movimento de destino. Por outro lado a noção de 

hierarquia é base para o conceito de centralidade por interposição. Dois espaços 

podem ser conectados diretamente, quando são adjacentes, ou indiretamente, quando 

dependem de outros espaços interpostos em seu caminho para sua conexão. A 

centralidade por  interposição busca determinar a quantidade de vezes que um espaço 

age como ponto no caminho mais curto entre outros dois espaços de um conjunto, 

portanto, indicaria o movimento de passagem. 

Contudo, ainda que ambas medidas de Integração e Escolha indiquem 

centralidade configuracional, Krafta (2014, p. 209) destaca que o método de 

centralidade por interposição não é suficiente para representar a centralidade urbana 

porque não é capaz de capturar a diferenciação espacial decorrente da extensão de 

percursos. Enquanto isso, observa-se que o núcleo de Integração tende a se concentrar 

numa região mais central do sistema. Estas características podem ser vistas nas 

figuras 75 e 76 para o objeto de estudo empírico.  Assim, explora-se a combinação 

das duas medidas como uma estratégia de se ponderar a centralidade de interposição 

com a noção de proximidade.  
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Figura 73: núcleo dos 0,6% segmentos de maior Integração Angular Global nas situações atual e 

propostas sobrepostos.  

Hillier (1988, p. 69, 70) ressalta que o núcleo de integração é provavelmente a 

mais importante estrutura da cidade. Na figura 73 pode se observar o núcleo de 

Integração (0,6% dos segmentos mais integrados) nas situações atual e propostas 

sobrepostos para melhor visualização das alterações. Destaca-se conforme numeração 

indicada na figura que Esplanada dos Ministérios e Eixo Rodoviário Norte (1) deixam 

de fazer parte do núcleo, enquanto a parte inicial da via Interbairros (2) e a EPCT 

entre a BR 060 e 040 (3) passam a fazer parte. Estas características indicam o 

deslocamento para a região sudoeste dos maiores valores dessa medida. A EPCT (3) 

se configura como um eixo transversal que conecta as vias de maiores valores de 

Integração Angular Global no sistema.  
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Figura 74: núcleo dos 1% segmentos de maior Escolha Angular nas situações atual e propostas 

sobrepostos. 

 Como pode ser observado na comparação entre as figuras 75 e 76 o núcleo de 

escolha é bem mais disperso no território. Além disso, este núcleo apresenta um 

número maior de ligações transversais entre os eixos radias. Na imagem foram 

destacadas três alterações principais. A primeira é o surgimento de um eixo radial, 

ainda que incompleto, com a criação da via Interbairros (figura 74(1)). A segunda é o 

fato da EPCT entre a EPTG e EPNB  (2)  não fazer mais parte do núcleo na situação 

proposta, deve se destacar que esta via se conecta à via Interbairros o que 

provavelmente provocou a alteração na distribuição de Escolha na região. Por fim, 

destaca-se que o eixo (3) que surgiu da continuidade entre vias de Samambaia e 

Ceilândia por meio da intervenção viária proposta para a criação do Anel de 

Atividades 1 entre as BR 060 e 070 passa a fazer parte deste núcleo.  
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Figura 75: mapa dos segmentos 0,6% mais integrados e 1% de maior escolha simultaneamente nas 

situações atual e propostas sobrepostos.  
 

Ao se combinar os núcleos das medidas de Integração e Escolha pode-se 

notar, conforme a figura 75, a diminuição da quantidade de pequenos eixos na porção 

central em comparação ao núcleo de Integração e a diminuição da abrangência em 

relação ao núcleo de Escolha. Já quanto às principais alterações entre as situações 

destacam-se: a saída do Eixo Rodoviário Norte (1) e da EPCT entre EPTG e EPNB 

(3) do núcleo e a inclusão de parte da via Interbairros (2) e a EPCT entre as BR 060 e 

040 (4). Com a combinação dos núcleos das duas medidas há somente uma conexão 

transversal entre eixos radiais (4). Esta seria a única via no sistema que apresenta 

grande potencial de abrigar movimento de destino e passagem simultaneamente que 

não se direciona ao centro. Ela apresenta um grande potencial de estruturação do 

movimento do eixo sudeste e do eixo de expansão proposto entre Taguatinga e Gama 

pelos planos de ordenamento territorial desde a década de setenta, conforme visto na 

revisão do processo de ocupação do território do terceiro capítulo. 
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Figura 76: mapa dos segmentos 10% mais integrados e 20% de maior escolha simultaneamente na 

situação atual (em azul) e proposta (em vermelho) sobrepostos.  
 

Ao se analisar a figura 76 do mapa dos segmentos de maiores valores 

simultaneamente de Integração Angular Global (10%) e de Escolha Angular (20%) 

sobrepostos as alterações entre uma situação e outra mostram-se claramente. Neste 

mapa estão destacados e numerados os segmentos que na situação proposta passaram 

a fazer parte deste grupo de maiores valores de ambas as medidas, comentados abaixo 

conforme a numeração da indicada na figura 76: 

1. O anel de Sobradinho não aparece por completo neste núcleo combinado, mas a 

via criada para sua formação sim. O fato demostra o potencial deste elemento em 

promover a ligação entre a DF 425 e Sobradinho, mas não é com ele que se 

configuraria um anel presente entre as vias de maior movimento potencial no 

sistema. 

2. A presença da via do Eixo Norte proposta pelo PDTU indica seu potencial de se 

configurar como um novo eixo estruturador de movimento para o sistema. Esta 
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via aparece por completo no mapa, configurando-se como um novo eixo radial a 

partir da região central do sistema. 

3. A Interbairros presente por completo neste núcleo indica seu importante papel 

potencial para o movimento no que o PDTU definiu como eixo Oeste, este que 

abriga 36,67% da população e 37,11% dos empregos da área de estudo empírico, 

enquanto a RA I, Brasília, concentra 36,31% dos empregos. O aumento da 

permeabilidade e distribuição do movimento nesta região pode ser um fator 

incentivador de criação de novas atividades empregadoras. A via produz um 

impacto direto no movimento das Regiões Administrativas do SIA 

(principalmente SOF Sul), Guará, Águas Claras, Taguatinga (principalmente 

Taguatinga Sul). Somente nestas regiões então 21% dos empregos do DF e 

Entorno e 13,81% da população, proporções que já indicam características de 

centralidade da área. 

4. Em Ceilândia mais avenidas estão presentes nesse núcleo, mesmo distante de 

qualquer intervenção viária, o que aproxima mais a distribuição do movimento em 

uma malha e não por eixos desconectados. Essa é a Região Administrativa mais 

populosa e a terceira região em número de empregos, atrás somente de Brasília e 

Taguatinga. De acordo com o PDTU, estimulado pelas determinações do PDOT 

de Ceilândia experimenta um rápido processo de adensamento ao longo de suas 

principais vias e do sistema metroviário. É previsto nesta região administrativa o 

Centro Administrativo do Distrito Federal e foi implantado um campus da 

Universidade de Brasília. Nos cenários de futuros previstos pelo PDTU existe a 

projeção que Ceilândia ultrapasse Taguatinga no número de empregos 

configurando-se como o subcentro mais importante do Eixo Oeste. 

5. Samambaia apresenta uma alteração no padrão de distribuição potencial do 

movimento que o aproxima mais de uma malha e neste caso ainda mais 

distribuída. Esta RA já apresenta intervenções viárias mais próximas, como a via 

Interbairros, a ligação com Ceilândia e Recanto das Emas, além de fazer parte de 

dois Anéis de Atividades. Samambaia representa um contingente populacional e 

de empregos muito menor que Ceilândia, por outro lado oferta grandes áreas 

livres dotadas de infraestrutura instalada, largas avenidas, ciclovias, linha de 

metrô, o que a destaca como uma oportunidade de ocupação, o que pode ser 

observado pela comparação entre as figuras 77 e 78. 
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Figura 77: Foto área da região central de Samambaia. Fonte Google Earth, 2010. 

 

 
Figura 78: Foto área de região central de Ceilândia. Fonte: Google Earth, 2010. 

 
6. e 7. A via de ligação entre Samambaia e Recanto das Emas, a Av. Recanto das 

Emas e a via do Eixo Sudoeste, entre outras vias de Recanto das Emas, Riacho 

Fundo I e II surge na situação proposta como parte desse núcleo. A implantação 

do Anel de Atividades 2 e a criação da via do Eixo Sudoeste são provavelmente 

duas intervenções responsáveis por grande parte destas alterações. Dentre as 

regiões administrativas e municípios da área de estudo, Riacho Fundo II e Recanto 

das Emas apresentaram, respectivamente, o maior (8,29%) e o terceiro maior 

(7,53%) incremento de medida de Integração em seu conjunto de segmentos. 

Deve se destacar a importância desta alterações para estas regiões administrativas, 

inclusive Riacho Fundo I, por suas características socioeconômicas. Recanto das 

Emas e Riacho Fundo II, abrigam cerca de 165.000 habitantes, com renda per 

capita média de R$ 512,00 e R$624,00, respectivamente e baixo coeficiente de 
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empregos por população economicamente ativa, 19,91% e 11,85% de sua 

população poderia ser empregada na própria região administrativa. Criadas na 

década de 90, são cidades jovens, com característica de cidade dormitório que 

apresentaram grande incremento em ambos os potenciais de movimento o que 

pode ser considerado como positivo pelas oportunidades que o movimento pode 

trazer. 

7. Anel de Atividades 3 de Gama e Santa Maria, passa a estar completamente 

presente entre os segmentos mais integrados e de maior escolha do sistema. Este 

fato indica seu potencial de estruturar o movimento especialmente com a região 

do Entorno Sul, pois o novo trecho permitiria maior movimento entre o Gama e a 

DF 290, grande conectora desta cidade com Santa Maria e o Entorno Sul. Ainda 

em 1960 foi instalado um núcleo urbano no Gama com o objetivo de alojar 

residentes de invasões ou núcleos populacionais provisórios, já Santa Maria 

começou a ser ocupada no início da década de 1990. Apesar da diferença de idade 

das cidades, ambas possuem população semelhante, 127.121 e 115.607 habitantes.  

Por outro lado, a diferença na oferta de empregos formais é proporcional a 

diferença de idade entre as cidades, Gama empregaria mais de 60% de sua 

população economicamente ativa, considerando o número de empregos formais, 

enquanto Santa Maria somente cerca de 16%. Contudo, juntas exercem um papel 

de polo de serviços e equipamentos públicos para o aglomerado urbano ao sul do 

Distrito Federal.  

 Observadas as principais alterações nos padrões de movimento com auxílio 

das figuras, é interessante destacar o papel das alterações propostas pelos planos. Das 

três intervenções propostas pelo PDTU, somente a via Interbairros tem parte de seus 

segmentos entre os segmentos 0,6% mais integrados e 1% de maior escolha 

simultaneamente. Este fato indica que das intervenções propostas, essa é a que possui 

o maior potencial de apresentar ambos os movimentos, portanto de abrigar usos do 

solo que se vinculem mais estreitamente com o movimento. Por outro lado, 

considerados os segmentos 10% mais integrados e 20% de maior escolha 

simultaneamente todas as três vias propostas pelo PDTU estão presentes, o que indica 

o potencial acima da média de estruturação de movimento destas vias. 

 Dos anéis propostos na estratégia de estruturação viária do PDOT, somente o 

Anel de Atividades 2, tem um trecho de via (EPCT) cujos segmentos fazem parte do   
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conjunto de segmentos 0,6% mais integrados e 1% de maior escolha 

simultaneamente. Assim, de todos os anéis propostos, este é o trecho que apresenta 

maior potencial de ambos os movimentos. Por outro lado, os Anéis de Atividades 1, 2 

e 3 têm todos os seus segmentos contidos no  conjunto de segmentos 10% mais 

integrados e 20% de maior escolha simultaneamente. Esse anéis seriam, portanto, os 

com maior potencial de abrigar usos do solo mais diversificados. O Anel de 

Atividades 5, de Sobradinho, tem parte de seus segmentos presentes no último 

conjunto citado, enquanto o Anel 4, do Jardim Botânico não tem nenhum. Desta 

forma, estes anéis, apresentariam menor potencial de abrigar usos do solo 

diversificados com base no potencial de movimento de seus segmentos. 

Discutida a centralidade configuracional com base na combinação dos núcleos 

de maiores valores das medidas de Integração e Escolha e verificadas as principais 

alterações entre as situações, além de algumas questões socioespaciais, parte-se para a 

discussão das estratégias de diversificação de usos do solo do PDOT. 

 

4.2.2. Uso do solo proposto e o potencial de movimento apontado pelos 

indicadores 

Parte-se da relação entre o uso do solo e o movimento, exposto nas revisões 

teórica e teórico-metodológica deste trabalho, para discutir as alterações 

configuracionais observadas e os usos do solo propostos pelo PDOT. Neste plano as 

estratégias que se relacionam mais estreitamente com usos do solo que buscam a 

criação de centralidades no território são as: de criação de anéis de atividades, de 

áreas de dinamização e de polos multifuncionais. Assim, discute-se o potencial 

desempenho dessas propostas a partir das alterações nos padrões de movimento 

indicados pela análise.  

O PDOT em sua estratégia de implementação de anéis de atividades tem como 

objetivo principal promover a articulação entre núcleos urbanos, contudo reconhece 

as diversas funções de uma via. Desta forma, no plano, o sistema viário não é apenas 

compreendido como passagem, mas é destacado que sua área lindeira deve ser 

explorada em razão da diversidade de usos e densidade habitacional, sejam elas 

existentes ou potenciais. A estratégia, portanto, busca explorar o potencial das vias de 

se configurarem em eixos de atração de novas polaridades territoriais por meio da 

articulação entre áreas urbanas e otimização da ocupação do espaço urbano lindeiro.  
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 De acordo com o documento técnico do PDOT, a estratégia de dinamização 

está voltada à configuração de novas centralidades que promovam o desenvolvimento 

urbano, econômico e social e induzam o crescimento local e regional. Com a 

configuração destas centralidades, a estratégia busca a descentralização de empregos e 

a redução de fluxos para o Plano Piloto. Esta estratégia prevê intervenções em menor 

número, mas de maior impacto propondo áreas de dinamização. O plano define áreas 

de dinamização como espaços onde existem embriões de centros de atividades, 

formais ou informais, que estão localizadas em espaços próximos aos fluxos 

metropolitanos. Foram definidas como locais que devem receber intervenções de 

grande porte e gerar impactos de abrangência regional. 

As áreas de dinamização estruturam-se com base no conceito de eixos e polos. 

Os eixos abrangem áreas de intervenção situadas ao longo dos grandes corredores de 

circulação da produção e dos fluxos, eventualmente ligando polos existentes e, 

alguns, perpassando diferentes regiões administrativas. Os polos constituem áreas de 

intervenção concebidas como um aglomerado de atividades com grande potencial de 

atração de dinâmicas regionais, muitos dos quais conectados, principalmente, a 

infraestruturas viárias.  

 Outra estratégia proposta pelo plano é a de criação de polos multifuncionais. 

Esta estratégia constitui uma tentativa de ofertar atividades comerciais de bens e 

serviços, de lazer, cultura e habitação ligados à rede estrutural de transporte coletivo. 

De acordo com  o plano, a configuração de subcentralidades em torno dos terminais 

de integração da rede de transporte publico coletivo permite reduzir os deslocamentos 

da população para as áreas centrais consolidadas e saturadas do território do Distrito 

Federal. A identificação de subcentralidades no território do Distrito Federal vincula-

se à rede estrutural do transporte coletivo e se complementa às estratégias de 

dinamização. Ao definir centros de serviços e atividades com sua respectiva zona de 

influência, o PDOT propõe o fortalecimento de algumas localidades do Distrito 

Federal de maneira a conferir-lhes maior autonomia social e econômica. 

De acordo com o documento técnico do PDOT, a definição de áreas para os 

polos foi feita em função do potencial de crescimento demonstrado nas localidades. 

As seguintes diretrizes serviram como norteadoras no processo de escolha: 

• disponibilidade de espaços livres junto aos terminais existentes ou ainda a 

serem implantados; 
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• localização em regiões com comprovada demanda por transporte público com 

destinação às áreas centrais do DF; 

• potencial regional de mercado para a instalação de atividades comerciais, de 

serviços, de lazer, cultura e esporte; 

• potencial de atração de novos usuários em função da demanda regional por 

equipamentos urbanos; 

• carências locais de comércio e serviços; 

• auto-sustentação  econômica; 

• potencial na geração de postos de trabalho para a população do entorno. 

Foram estabelecidos no PDOT, portanto, conforme as tabelas 21 e 22 e a 

figura 79, as seguintes áreas de dinamização e polos multifuncionais no Distrito 

Federal: 
Tabela 21: áreas de dinamização PDOT. 

Área de 
Dinamização 

Diretrizes de 
Intervenção Objetivo/Usos/Atividades âncoras 

D1 - Eixo 
Ceilândia 

Articulação com o 
entorno; 

Geração de postos de 
trabalho. 

Objetivo: requalifica os espaços urbanos, 
introduzir atividades diversificadas, renovar 

áreas obsoleta e degradadas. 
Usos: residencial, comercial de bens e 

serviços, institucional ou coletivo (ensino 
médio e superior) e industrial. 

Atividades âncoras: polo de educação. 

D2 - Eixo 
Taguatinga 

Articulação com a 
região sudoeste; 

Geração de postos de 
trabalho. 

Objetivo: estruturar atividades que 
consolidem a função da área como segundo 

Centro Regional. 
Usos: residencial, comercial, institucional ou 

coletivo e industrial. 
Atividades âncoras: centros comerciais, 

hipermercados, polo de diversões, 
universidades. 

D3 - Eixo 
EPIA 

Alta acessibilidade 
regional; 

Alternativa ao anel 
rodoviário. 

Objetivo: requalificar os espaços urbanos, 
introduzir atividades diversificadas, 
revitalizar ou renovar edificações 

degradadas. 
Usos: residencial, comercial de bens e 

serviços, institucional ou coletivo e 
industrial. 

Atividades âncoras: comércio, serviços 
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D4 - Eixo 
Interbairros 

Articulação entre 
centralidades e Plano 

Piloto; 
Influência na base 
econômica do DF 

mediante implantação 
de polos de serviços 
no espaço lindeiro. 

Objetivo: criar alternativa de acessibilidade 
entre a região Oeste e o Plano Piloto. 
Usos: residencial, comercial de bens e 

serviços, institucional ou coletivo (ensino 
superior) e industrial. 

Atividades âncoras: comércio e serviços. 

D5 - Polo JK 

Articulação com o 
entorno; 

Influência na base 
econômica do DF 

mediante criação de 
polo de serviços no 

eixo sul. 

Objetivo: estimular o desenvolvimento 
econômico da região. 

Usos: comercial de bens e serviços, 
institucional ou coletivo e industrial. 

Atividades âncoras: plataforma logística. 

D6 - Polo 
Capital Digital 

Potencial centralidade 
regional; 

Influência na base 
econômica do DF. 

Objetivo: construir novo polo de ciência e 
tecnologia. 

Usos: comercial de bens e serviços, 
institucional ou coletivo e industrial. 

Atividades âncoras: polo de informática. 

D7 - Polo de 
Agronegócios 

Articulação da região 
nordeste; 

Geração de postos de 
trabalho; 

Influência na base 
econômica do DF. 

Objetivo: estimular o desenvolvimento 
econômico da região com serviços de apoio 

ao produtor rural e promover o 
desenvolvimento de tecnologia para as 

atividades rurais e agroindústria. 
Usos: residencial, comercial de bens e 

serviços, institucional ou coletivo e 
industrial. 

Atividade âncora: comércio e serviços de 
apoio à atividade rural. 

Fonte: Lei complementar n. 803 (DISTRITO FEDERAL, 2009, p. 118-121). 
 

Tabela 22: polos multifuncionais PDOT. 
Área de 

Implantação Objetivo/Usos/Atividades prioritárias 

PM 1 
Polo 

Multifuncional 
Catetinho 

Objetivo: ofertar serviços essenciais de consumo próximo a 
população residente vizinha 

Usos: multifuncionais, com ênfase em equipamentos de pequeno 
porte de saúde, educação, segurança, abastecimento, cultura, 

esporte e lazer. 
Atividades prioritárias: equipamentos de administração pública e 

comércio de bens e serviço associados a habitação coletiva. 

PM2 
Polo 

Multifuncional 
Taguatinga 

Objetivo: fomentar uma nova centralidade de forma a aproveitar o 
potencial urbano nesta região. 

Usos: multifuncionais, com ênfase em equipamentos de pequeno 
porte de saúde, abastecimento, cultura, esporte e lazer. 

Atividades prioritárias: equipamentos de saúde pública e comércio 
de bens e serviços associados à habitação. 

PM3 
Polo 

Objetivo: ofertar serviços essenciais de consumo próximos a 
população dos condomínios habitacionais da região. 
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Multifuncional 
Grande 

Colorado 

Usos: multifuncionais, com ênfase em equipamentos de grande 
porte de abastecimento, cultura e lazer. 

Atividades prioritárias: disponibilização de área para centros 
empresariais, atividades de comércio de bens e serviços associados 

à habitação coletiva. 

PM4 
Polo 

Multifuncional 
Metropolitana 

Objetivo: ofertar serviços essenciais de consumo próximos a 
população do Park Way. 

Usos: multifuncionais, com ênfase em equipamentos de 
abastecimento de porte médio. 

Atividades prioritárias: disponibilização de área para centros 
empresariais associados às atividades de comércio de bens e 

serviços associados à habitação coletiva. 

PM5 
Polo 

Multifuncional 
Planaltina 

Objetivo: redução da necessidade de deslocamento da população 
da área urbana de Planaltina e condomínios vizinhos para as áreas 

centrais do Distrito Federal. 
Usos: multifuncionais, com ênfase em equipamentos de pequeno 

porte de saúde, abastecimento, cultura, esporte e lazer. 
Atividades prioritárias: equipamentos de saúde pública e comércio 

de bens e serviços associados à habitação coletiva. 

PM6 
Polo 

Multifuncional 
Samambaia 

Objetivo: dotar Samambaia de um centro urbano capaz de atender 
à demanda das cidades vizinhas de menor porte, como Recanto das 

Emas e Riacho Fundo. 
Usos: multifuncionais, com ênfase em equipamentos de cultura, 

esporte e lazer. 
Atividades prioritárias: disponibilização de área para centros 

empresariais, atividades de comércio de bens e serviços associados 
à habitação coletiva. 

PM7 
Polo 

Multifuncional 
São Sebastião 

Objetivo: ofertar serviços essenciais de consumo próximos a 
população dos setores habitacionais da região. 

Usos: multifuncionais, com ênfase em equipamentos de pequeno 
porte de saúde, educação, segurança, abastecimento, cultura, 

esporte e lazer. 
Atividades prioritárias: disponibilização de área para centro 

empresarial e cultural, atividades de comércio de bens e serviços 
associados à habitação coletiva. 

PM8 
Polo 

Multifuncional 
Sul 

Objetivo: ofertar comércio de bens e serviços próximos ao Polo JK 
e reduzir a necessidade de deslocamento da população de 

Valparaíso, Novo Gama e Cidade Ocidental para as áreas centrais 
do Distrito Federal. 

Usos: multifuncionais, com ênfase em equipamentos de pequeno 
porte de saúde, educação complementar e profissionalizante, 

segurança, abastecimento e serviços de hospedagem. 
Atividades prioritárias: disponibilização de áreas para centros 
empresariais associados as atividades de comércio de bens e 

serviços associados à habitação coletiva e hospedagem. 

PM9 
Polo 

Multifuncional 
do Torto 

Objetivo: ofertar comércio de bens e serviços próximos ao Polo 
Capital Digital. 

Usos: multifuncionais, com ênfase a equipamentos de pequeno 
porte para educação complementar e profissionalizante, segurança, 

abastecimento e serviços de hospedagem. 
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Atividades prioritárias: disponibilização de área para centros 
empresariais associados às atividades de comércio de bens e 

serviços associados à habitação coletiva e hospedagem. 
Fonte: Lei complementar n. 803 (DISTRITO FEDERAL, p. 121-122). 

 

 
Figura 79: Estratégias de criação de áreas de dinamização (D 1 a 7), anéis de atividades (A 1 a  5) e 

polos multifuncionais (PM 1 a  9) PDOT. 
 

Na figura 79 podem ser observadas em conjunto as intervenções propostas 

pelas estratégias de estruturação viária (anéis de atividades – A1 a A5), criação de 

áreas de dinamização (D1 a D7) e de polos multifuncionais (PM1 a PM9). Deve ser 

notada a relação entre algumas intervenções. Por exemplo, as Áreas de Dinamização 

D1, D2, D4, os Anéis de Atividade 1 e 2 e o Polo Multifuncional 6, fazem parte de 

um conjunto de ações numa mesma área; da mesma forma, o Anel de Atividade 4, 

Área de Dinamização D5 e Polo Multifuncional 8; ou Áreas de Dinamização e Polos 

Multifuncionais D6 e PM9 ou D7 e PM5. Há, portanto, uma relação entre a propostas 

de uso do solo: polos multifuncionais em áreas de dinamização; entre propostas de 

estruturação viária e uso do solo: áreas de dinamização e criação de polos 
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multifuncionais junto à anéis de atividades; mas também propostas de uso solo 

distantes de propostas de estruturação viária.  

Como estabelecido no capítulo 2, Hillier (1996) demonstra que a configuração 

espacial condiciona a funcionalidade urbana, ou seja, a distribuição de usos do solo. 

Para a discussão entre as alterações configuracionais e as propostas de uso do solo é 

bastante ilustrativa a sobreposição dos mapas processados e das propostas. Desta 

forma, na figura 80, tem-se o recorte do mapa de segmentos com destaque aos 0,6% 

segmentos de maior Integração e 1% de Escolha simultaneamente nas situações atual 

(preto) e proposta (vermelho) e propostas de áreas de dinamização (amarelo) e polos 

multifuncionais (azul). 

A localização de polos multifuncionais e áreas de dinamização junto a 

segmentos com maiores potenciais de movimento de destino e passagem seria uma 

ação do planejamento coerente com o tripé, configuração, movimento e atratores. 

Desta forma, os Polos Multifuncionais 3, 4, 5, 8 e 9 e as Áreas de Dinamização 3, 5, 6 

e parte da 7 no eixo da EPIA, são exemplos de previsão de uso do solo coerente com 

potencial de movimento. O Polo Multifuncional 1, assim como os anteriores, localiza-

se junto à macro estrutura de movimento do sistema, mas somente na situação 

proposta. A Área de Dinamização 2 também se situa ao longo de segmentos que 

apresentaram mudanças entre uma situação e outra, mas neste caso, estes segmentos 

perderam potencialmente sua importante no movimento no sistema. Os demais polos 

multifuncionais e áreas de dinamização (D1, D4, D7 e PM2, PM6 e PM7) não se 

relacionam tão estreitamente com os segmentos de maior potencial de movimento, 

apresentando menor potencial de se estabelecerem como centralidades importantes 

para a região de estudo como um todo. 
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Figura 80: recorte do mapa de segmentos com destaque  aos segmentos 0,6% de maior integração e 1% 
de Escolha simultaneamente nas situações atual (preto) e proposta (vermelho) e propostas de áreas de 

dinamização (amarelo) e polos multifuncionais (azul). 
 

Parte-se, então, para uma análise num segundo nível. São sobrepostas as 

propostas de polos multifuncionais e áreas de dinamização ao mapa de segmentos 

com destaque aos segmentos 10% de maior Integração e 20% de Escolha 

simultaneamente na situação proposta. Neste nível não somente o movimento de 

grande escala no sistema como um todo, ou seja, entre núcleos urbanos está 

representado, mas também a estrutura de movimento no interior deles. Na figura 81, 

pode-se notar que todos os polos multifuncionais e áreas de dinamização se 

relacionam com segmentos que fazem parte desta estrutura. Assim, há coerência entre 

as propostas de uso do solo e o potencial movimento no sistema, o que leva a análise 

além da localização, mas dos valores e da variação entre situações dos indicadores de 

movimento. 
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Figura 81: recorte do mapa de segmentos com destaque aos segmentos 10% de maior Integração e 20% 

de Escolha simultaneamente na situação proposta (preto) e propostas de áreas de dinamização 
(amarelo) e polos multifuncionais (vermelho). 

 
O centro de um assentamento usualmente significa determinada localização 

onde há a concentração e a variedade de usos do solo. Este conceito pode ser aplicado 

para o que o PDOT propõe como uma área de dinamização ou polo multifuncional. 

Como destacado anteriormente, os centros não só crescem ou diminuem, mas também 

se deslocam e se diversificam, e com o crescimento da cidade uma hierarquia de 

centros e subcentros usualmente surge. Entender a centralidade como um processo 

(HILLIER, 1999), além de uma descrição estática se mostra importante. Com 

alterações configuracionais é provável que o padrão de movimento seja impactado, o 

que cria uma espécie de pressão espacial para a mudança ou deslocamento da 

centralidade. Desta forma, além de analisar a localização das áreas de dinamização e 

polos multifuncionais, deve-se verificar a variação nos indicadores de movimento. 
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No gráfico 9 pode se observar os valores de Integração Angular Global nas 

situações atual e proposta das principais vias das áreas de dinamização e polos 

multifuncionais propostos no PDOT. Podem ser destacados três grupos conforme seus 

valores, mais altos, médios e mais baixos. A Área de Dinamização da EPIA (D3) se 

destaca de todas as outras por sua alta medida de Integração, característica que se 

reforça na situação proposta. Isto significa, que das áreas propostas, esta é a que 

apresenta uma posição mais acessível no sistema entre todas. No outro extremo, as 

áreas de dinamização D1, D7 e o Polo Multifuncional PM7, apresentam os menores 

valores, consequentemente, seriam as áreas menos acessíveis no conjunto de áreas 

propostas. Ainda que a área D1, eixo Ceilândia, tenha apresentado um incremento 

considerável, ela, diferente da maioria, é estruturada por vias urbanas e não rodovias, 

o que poderia explicar o valor mais baixo. Contudo, o Polo Multifuncional de 

Samambaia (PM6), que também se estrutura com vias urbanas, foi o que apresentou o 

maior incremento de Integração, alcançando valores comparáveis aos de outras áreas 

estruturadas por rodovias. O caso da via Interbairros também deve ser destacado: ela 

surge como uma via potencialmente urbana por sua inserção no tecido, mas com 

valores de Integração comparáveis às outras áreas e polos estruturados por rodovias. 

 

 
Gráfico 7: valores médios  de Integração Angular Global do conjunto de segmentos que representam as 

principais vias das áreas de dinamização e polos multifuncionais propostas no PDOT nas situações 
atual e proposta. 
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O gráfico 10 mostra os valores de Escolha Angular nas situações atual e 

proposta das principais vias das áreas de dinamização e polos multifuncionais 

propostas no PDOT. Novamente, a posição do Eixo EPIA (D3) é de destaque com 

maior valores, assim, esta área de dinamização não somente está bastante acessível, 

como também é estruturada por vias com grande potencial de abrigar movimento de 

passagem. Por outro lado, a via Interbairros, que se enquadrava num grupo de valores 

médios de Integração, dentre as áreas e polos propostos é a que apresenta menor valor 

de Escolha. Isto demonstra que seu potencial de abrigar movimento de destino é 

maior do que o de passagem em relação ao conjunto de áreas propostas. O Polo 

Multifuncional de Samambaia (PM6) se destaca novamente por ser o que mais 

apresentou incremento da medida de Escolha também. O PM6, portanto, é o polo que 

mais apresenta incremento em ambas as medidas. Por outro lado, o Polo 

Multifuncional e Área de Dinamização de Taguatinga (PM 2 e D2) apresentaram 

variação negativa de medida de Escolha, mas ainda assim apresentam valores 

medianos no conjunto. 

 
Gráfico 8: valores médios de Escolha Angular dos segmentos que representam as principais vias das 

áreas de dinamização e polos multifuncionais propostas no PDOT nas situações atual e proposta. 
 

Observou-se, portanto, a relação entre as alterações configuracionais e as 

propostas de uso do solo. Explorou-se a combinação dos dois indicadores para uma 

D
3 

- E
ix

o 
EP

IA
 

PM
 8

 - 
Su

l 

D
5 

- P
ol

o 
JK

 

PM
 5

 - 
Pl

an
al

tin
a 

D
6 

- P
ol

o 
C

id
ad

e 
D

ig
ita

l 

PM
 4

 - 
M

et
ro

po
lit

an
a 

PM
 2

 - 
Ta

gu
at

in
ga

 

PM
 3

 - 
G

ra
nd

e 
C

ol
or

ad
o 

D
2 

- E
ix

o 
Ta

gu
at

in
ga

 

PM
 9

 - 
To

rto
 

PM
 1

 - 
C

at
et

in
ho

 

PM
 7

 - 
Sã

o 
Se

ba
st

iã
o 

PM
 6

 - 
Sa

m
am

ba
ia

 

D
1 

- E
ix

o 
C

ei
lâ

nd
ia

 

D
4 

- E
ix

o 
In

te
rb

ai
rr

os
 

1.00E+08 

6.00E+08 

1.10E+09 

1.60E+09 

2.10E+09 

2.60E+09 

3.10E+09 

Atual Proposta 



 

 

195 

leitura do potencial de movimentos de destino e passagem simultaneamente. Com 

base, então, nos potenciais combinados discutiu-se a relação entre a alterações dos 

padrões de movimento e as estratégias de diversificação do uso do solo propostas pelo 

PDOT. Destacam-se as propostas para o eixo da EPIA e os Polos Multifuncionais 1 e 

6, por sua probabilidade de sucesso. E, por outro lado, destacam-se os Polos 

Multifuncionais 2 e 7 e Áreas de Dinamização 1 e 7 seja por seus mais baixos valores 

ou por decréscimo em um dos indicadores na situação proposta, por menor potencial 

de estabelecimento. Assim, discutidas as alterações nos padrões de movimento e sua 

relação com as propostas de diversificação do uso do solo, parte-se para as conclusões 

deste trabalho. 
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CONCLUSÃO 
 

Apresentados e discutidos os resultados da análise configuracional em relação 

às propostas de uso do solo do PDOT, busca-se nesta parte do trabalho sintetizar 

como o conjunto de intervenções planejadas impactaria o sistema e como propostas 

de ordenamento territorial e de mobilidade se articulam. Num primeiro momento, 

destacam-se os principais impactos na acessibilidade e hierarquia espacial buscando 

relacionar as alterações com as propostas do planejamento para o território do Distrito 

Federal. Numa segunda parte são discutidos os instrumentos presentes no PDOT que 

buscam a integração entre as ações de planejamento para o território. 

Considerando as transformações na configuração espacial geradas pelas 

intervenções viárias do PDOT e PDTU pode-se resumir que o sistema como um todo 

ficou mais acessível. O incremento médio da medida sintática de Integração Angular 

Global no sistema como um todo foi de 2,37%, enquanto da medida de Escolha foi 

próxima de zero. Mais significativas que o incremento médio foram as alterações em 

relação à distribuição dos valores de ambas as medidas dentro do sistema. Na situação 

proposta mais eixos estruturadores do movimento, tanto radiais quando perimetrais, 

configuraram-se. Em certas localidades no território se observou não somente o 

incremento em ambas as medidas, como a distribuição de maiores valores num padrão 

mais próximo ao de uma malha e não por eixos desconectados.  

Neste trabalho analisou-se a capacidade das intervenções viárias do PDTU e 

do PDOT em estruturarem o movimento, no primeiro caro em forma de grandes eixos 

e no segundo forma de anéis entre localidades. No caso do PDTU foram analisadas 

três intervenções de grande porte (mais de 10km de extensão) cujo objetivo descrito 

pelo plano era de estruturar o movimento de uma parte do território em direção à 

Região Administrativa de Brasília. As três vias propostas apresentam potencial acima 

da média de estruturação de movimento. Entre elas, a Interbairros é a que possui o 

maior potencial de apresentar ambos os movimentos de destino e passagem. Além 

disso, é a única entre as três que se insere no contexto de vias estruturadoras 

existentes nas proximidades com potencial de estruturar movimento semelhante, 

especialmente o de destino. Por outro lado a intervenção chamada de via do Eixo 

Norte tem destacado o potencial papel estruturador de movimento de passagem, 

enquanto como a via do Eixo Sudoeste provoca alterações no sistema, mas não se 

estabelece como um eixo com potencial estruturador do movimento comparável aos 
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existentes. Desta forma, conclui-se que das três vias propostas, uma apresenta grande 

potencial em exercer papel estruturador do movimento no território, uma apresenta 

papel acima da média em estruturação do movimento de passagem e uma delas não se 

mostra capaz de estruturar o movimento em forma de um eixo.  

 São propostas intervenções viárias na estratégia de estruturação viária do 

PDOT com o objetivo de criar os chamados Anéis de Atividades. Estes visam 

promover a articulação entre núcleos urbanos, para tanto são propostas novas vias 

para a criação de um anel de vias importantes de diferentes cidades satélites. Dois dos 

anéis propostos são contíguos e suas intervenções propiciam a criação de uma via 

contínua de mais de 16km conectando duas rodovias importantes (BR 060 e BR 070) 

e três cidades da satélites (Ceilândia, Samambaia e Recanto das Emas). Estes são 

também os anéis com o maior potencial de estruturação de movimento e juntamente 

com um terceiro, o Anel de Atividades do Gama e Santa Maria, são que de fato três 

anéis são capazes de estruturar o movimento. Os outros dois anéis propostos 

apresentaram menor potencial de estruturação do movimento, sendo que um deles não 

possuía nenhuma de suas vias em nos núcleos de maiores valores de Integração e 

Escolha simultaneamente.  

 Além das intervenções viárias propostas pelo PDTU e PDOT foram 

consideradas neste trabalho as propostas de diversificação do uso do solo do último, 

ou seja, formação de centralidades. Neste sentido concluiu-se que de maneira geral as 

propostas de diversificação dos usos do solo com o objetivo de estabelecer novas 

centralidades são alinhadas com o padrão de movimento que sustentaria tais usos. O 

PDOT propõe duas estratégias de diversificação de uso do solo: a criação de áreas de 

dinamização e de polos multifuncionais. A primeira se expressa em áreas ao longo de 

eixo estruturadores do movimento, existentes ou propostos, e a segunda em polos que, 

de acordo com o plano, se vinculam a rede estrutural de transporte coletivo. Algumas 

dessas propostas se complementam, ou seja, há polos multifuncionais propostos em 

áreas de dinamização. Além disso, algumas das propostas também se relacionam com 

estratégias de estruturação viária do mesmo plano. 

A localização de polos multifuncionais e áreas de dinamização junto a 

segmentos com maiores potenciais de movimento de destino e passagem seria uma 

ação do planejamento coerente com o tripé, configuração, movimento e atratores. 

Desta forma, a maior parte das propostas são exemplos de previsão de uso do solo 

coerente com potencial de movimento, junto à macro estrutura de movimento do 
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sistema, na maior parte dos casos ainda na situação proposta. Há, contudo, propostas 

ao longo de segmentos que apresentaram decréscimo em seu potencial de estruturação 

do movimento entre a situação atual e proposta. Há ainda polos multifuncionais e 

áreas de dinamização que não se relacionam tão estreitamente com os segmentos de 

maior potencial de movimento no sistema, apresentando menor potencial de se 

estabelecerem como centralidades importantes para a região de estudo como um todo. 

A partir da análise da relação entre o movimento e o uso do solo propostos 

pode se discutir como as propostas de ordenamento territorial e de mobilidade se 

articulam. Era de se esperar coerência entre as propostas de estruturação viária e de 

diversificação do uso do solo do PDOT por se tratarem de propostas de um mesmo 

plano. Contudo, o primeiro ponto a se destacar é o fato de os dois planos terem duas 

intervenções viárias propostas em comum, a via Interbairros e a via de Ligação entre 

Samambaia e Recanto das Emas (figuras 18 e 20). Esta vias, além de comuns aos dois 

planos apresentam o potencial de promover grande impacto na estruturação do 

movimento na território. Na situação proposta a via Interbairros se configurou como 

um importante eixo leste e oeste, enquanto a via de Ligação entre Samambaia e 

Recanto das Emas, em conjunto com a intervenção do Anel de Atividades 1, faz parte 

de um grande eixo norte e sul. Além disso ambas as intervenções viárias possuem 

propostas para uso do solo em seu entorno. Ao longo de toda a via Interbairros o 

PDOT define uma área de dinamização, enquanto no eixo norte e sul comentado há a 

associação de dois anéis de atividade, três áreas de dinamização e um polo 

multifuncional. 

Como há uma diferença temporal entre os planos, as propostas posteriores, ou 

seja, as via do Eixo Sudoeste e Eixo Norte propostas pelo PDTU, não estariam 

associadas a alguma previsão do uso do solo, mas poderiam sim, complementar 

propostas de estruturação viária. Isso acontece no primeiro caso. A via do Eixo 

Sudoeste funciona como uma complementação do Anel de Atividades 2 proposto pelo 

PDOT. A via propostas promove a continuidade da Av. Recanto das Emas, parte do 

Anel 2, conectando à ao Riacho Fundo I e II. Ainda que não seja uma proposta 

associada a propostas de diversificação de uso do solo, a via do Eixo Sudoeste 

promove a estruturação do movimento por vias internas às localidades. Esta 

intervenção, de certa forma, funciona menos como uma via de estruturação do 

movimento ao longo de um eixo e sim como mais um anel em complemento a 

distribuição do movimento em malha observado na porção sudoeste do território. 



 

 

199 

Grande parte das propostas de diversificação do uso do solo se relacionam 

com o eixo EPIA/BR040/BR020, o principal eixo estruturador do movimento no 

sistema. Apesar disso, o PDOT não prevê intervenções para este eixo, o que o PDTU 

faz, complementando, assim, as propostas do plano anterior (figuras 18 e 20). Ainda 

neste eixo são propostos um polo multifuncional e uma área de dinamização no limite 

entre do Distrito Federal e Goiás. Neste caso, a proposta de estruturação viária do 

PDOT, mesmo com uma intervenção de cerca de 100m, é capaz de alterar o padrão de 

movimento local contribuindo com as propostas de uso do solo e com a relação com o 

Entorno Sul. 

 Considerando as propostas até então comentadas os planos conseguem ir ao 

encontro com o que o Panerai (2006, p. 149) destaca como um dos principais desafios 

atuais, o reconhecimento das potencialidades nas centralidades do território. O autor 

defende que os arquitetos dos órgãos de urbanismo e os engenheiros de trânsito 

superem suas visões setoriais e rivalidades corporativas na direção de uma análise 

conjunta do sistema viário na estrutura da cidade. Neste contexto, uma das 

necessidades que o autor aponta é a de reequilibrar o conjunto de redes de vias à 

escala da cidade. O que ambos planos buscam, seja conectando localidades próximas 

seja definindo grandes eixos de movimento.  

O autor ainda destaca que ainda que as periferias possuam centralidades em 

termos de mobilidade estes não se configuram como novas polaridades para a cidade, 

isto ocorre por dois motivos (PANERAI, 2006, p. 154). O primeiro motivo seria que a 

implantação das redes e sua gestão ainda continuam tendo como objetivo a 

rentabilidade, apesar das tentativas de pôr em prática uma política de 

descentralização. O melhoramento de linhas ou estradas existentes quase nunca afeta 

os principais fluxos estabelecidos ou coloca em questão sua dependência em relação 

ao centro. Enquanto isso, os escassos investimentos nas precárias conexões 

transversais não estimulam deslocamentos com demandas ainda não formalizadas. No 

caso do estudo empírico, em relação às redes de transportes o que ocorre é 

semelhante. 

Ainda que os indicadores de movimento mostrem mais eixos transversais 

estruturando o movimento no sistema, nem sempre há previsão de melhoramentos 

viários para tais eixos. O deslocamento das maiores medidas para sudoeste, faz com 

que um trecho da EPCT (Estrada Parque que  funciona como um grande anel no 

território) esteja entre as vias com maiores valores entre todos os segmentos. Esta via 
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aparece, portanto, como uma importante estrutura transversal no sistema na situação 

proposta. Em consonância o PDOT prevê um polo multifuncional. Contudo, ainda 

que promova a diversificação do uso, nenhum dos dois planos prevê melhorias viárias 

para esta via conforme pode ser visto nas figuras 18 e 20. Esta se mostra como uma 

oportunidade perdida de aproveitamento do potencial movimento. 

Outra razão que dificulta a formação de centralidades no território para 

Panerai é o modelo de forma urbana (2006, p. 155). Segundo o autor, o rápido 

crescimento das periferias se deu por uma série de justaposições, por vezes 

conflitantes, que na maioria dos casos está ligada apenas por grandes vias abertas em 

função da circulação rápida. Portanto, tem-se um padrão de fragmentação no qual as 

articulações são poucas. Além disso, o pensamento dominante dificilmente consegue 

ir além do funcionalismo estreito e monofuncionalidade dos programas. Em relação 

aos últimos pontos o PDOT busca avanças nas propostas de uso de solo comentadas. 

Contudo, há ainda propostas de intervenções sem complementação de polos 

multifuncionais ou áreas de dinamização como no caso do anel proposto para 

Sobradinho pelo PDOT ou da via do Eixo Norte pelo PDTU.  Ou mesmo, como o 

caso do Anel de Atividades do Jardim Botânico cujo incremento de Integração foi 

abaixo da média e houve perda de escolha, o que dificultaria a implementação do polo 

multifuncional propostos.  

Panerai  (2006, p. 155), destaca ainda que somado as questões comentadas há 

a questão administrativa, pois a periferia por vezes se estende além dos limites 

administrativos de um único município. De acordo com o autor, o peso político e os 

meios de que dispõe a cidade central são incomensuravelmente maiores do que 

aqueles de que dispõem os administradores das demais localidades. Por este motivo e 

pela complexidade de certos problemas por vezes há a criação de estruturas técnico-

administrativas especificas assumindo uma parcela da gestão, por exemplo, do 

transporte. Um aspecto que favorece esta relativa coerência na presente análise seja o 

fato de que ambos os planos estudados tenham sido propostos pelo GDF. Ainda que 

propostos por secretarias diferentes o PDOT prevê e estabelece diretrizes para o 

PDTU. Enquanto este busca em sua análise ir além dos limites do Distrito Federal 

com propostas de mobilidade que buscam superar os limites administrativos. Neste 

sentido, discute-se agora os instrumentos para o caso do Distrito Federal e Entorno e 

da relação entre o ordenamento territorial e de transportes. 
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 Como visto no primeiro capítulo, o planejamento territorial, de transporte e de 

mobilidade estão intimamente ligados, na medida em que as decisões de um deles 

afetam os demais (VASCONCELLOS, 2012, p. 145). Como discutido, a relação entre 

configuração espacial, uso do solo e as padrões de movimento são exemplos claros 

desta afirmação. Deve ser destacada, portanto, a importância de diferentes áreas de 

planejamento trabalharem de forma conjunta. No caso específico deste trabalho, como 

propostas de transportes e mobilidade podem ajudar no ordenamento territorial e vice-

versa.  

Como estabelecido anteriormente com base em Vasconcellos (2012, p. 144) 

em relação ao planejamento. O territorial define a forma como o espaço deve ser 

ocupado e usado para os mais diversos fins, seus produtos são códigos e leis que 

definem os usos e ocupações desejados e permitidos. Já o planejamento de transportes 

define a infraestrutura de circulação, que vai permitir o deslocamento no território. E, 

o planejamento da mobilidade, não analisado neste trabalho, define como a estrutura 

viária será utilizada pelas pessoas e veículos.  

Conforme destaca Vasconcellos (2012, p. 124), as políticas de transporte e 

trânsito raramente são coordenadas. Contudo nas grandes cidades, a maior 

complexidade dos problemas de transporte e trânsito tende a gerar um enfoque um 

pouco mais coordenado das duas áreas. No entanto, este ainda é deficiente e 

desvinculado das áreas responsáveis pelos investimentos no sistema viário. Neste 

trabalho, então, foram analisadas as propostas de investimentos no sistema viário que 

consistiam na implantação de novas vias ou trechos viários presentes em um plano de 

ordenamento territorial e um de transporte. E, como descrito anteriormente, em 

grande parte as intervenções viárias dos diferentes planos se complementam. Como 

melhores exemplos tem-se a via Interbairros, via de ligação Samambaia e Recanto das 

Emas e via Eixo Sudoeste do PDTU, que contribuem na estruturação do movimento 

buscado nas estratégias de estruturação viária de criação dos Anéis de Atividades 1 e 

2 pelo PDOT. 

Neste trabalho, foi-se além da analise o impacto configuracional e a coerência 

entre as propostas viárias dos diferentes planos, buscando relacionar as potenciais 

alterações nos padrões de movimento com os usos do solo propostos pelo plano de 

ordenamento territorial.  Neste sentido, buscou-se verificar até que ponto as ações de 

ordenamento territorial por meio não só de propostas de uso do solo, mas também de 

sistema viário, eram articuladas. Concluiu-se que parte das propostas de estruturação 
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viária de fato possuíam estreita relação com propostas diversificação de uso do solo, 

mas que algumas não. Esta falta de articulação deu-se na forma de duas características 

basicamente: ou a proposta de sistema viário não se vinculava diretamente a uma 

proposta de uso do solo, ou ainda que existissem propostas para determinada região o 

impacto configuracional observado não indicava que o movimento estruturado fosse 

de fato apoiar a diversificação do uso do solo proposta. Assim, ainda que as propostas 

sejam de um único plano, observa-se não há completa articulação entre as diferentes 

partes analisadas. 

Além de verificar como as propostas se articulavam no contexto do plano de 

ordenamento territorial, analisou-se também o impacto das propostas de sistema 

viário do plano de transportes frente as propostas de uso do solo do primeiro. Apesar 

de consideradas todas as alterações viárias que consistiam na inserção de novas vias 

ou trechos viários propostos pelo PDTU para o processamento do modelo, foi 

discutido a fundo o impacto de somente parte delas. Optou-se por discutir as três vias 

propostas com o objetivo de estruturar o movimento em grandes porções do território. 

Analisada esta capacidade, comentada anteriormente, discutiu-se a relação com as 

propostas de uso do solo, portanto, a relação entre propostas de diferentes planos. 

Deve se destacar que das três vias propostas, duas delas se relacionam diretamente 

com a estruturação do movimento numa porção do território onde o plano de 

ordenamento territorial prevê a diversificação do uso do solo. Assim, mostra-se que, 

em sua maior parte nos aspectos analisados neste trabalho, as propostas para o sistema 

viário do plano de transportes complementa as ações diversificação de uso do solo do 

plano de ordenamento. 

Contudo, além da relação entre as diferentes técnicas deve-se destacar a 

questão da divisão política do território. Segundo Panerai (2006, p. 155), a análise 

territorial não pode deixar de considerar as autoridades responsáveis. Como destaca o 

autor as cidades, mesmo médias, já ultrapassaram seus limites legais para se fundir 

em aglomerações, impondo a multiplicidade de poderes, onde se misturam rivalidades 

políticas e superposições de jurisdições administrativas. Além disso deve ser 

destacado que o peso político e os meios de que dispõe a cidade central são muito 

maiores do que aqueles que dispõem os administradores das demais localidades, e as 

decisões em matéria de ordenamento territorial dificilmente escapam da proeminência 

do centro principal.  
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No caso brasileiro, como destaca Vasconcellos (2012, p. 124) em relação aos 

transportes, os governos estaduais têm se envolvido. Segundo o autor, nas regiões 

metropolitanas, dois problemas têm aparecido como mais relevantes: a dificuldade da 

coordenação de sistemas de transporte e a autonomia dos municípios, o que também 

ocorre em relação ao ordenamento territorial. As regiões metropolitanas foram 

instituídas por decisão do governo federal em 1973. Surgiram, então, as primeiras 

instituições de planejamento metropolitano. Com a promulgação da Constituição de 

1988, contudo, a autonomia dos municípios em relação ao transporte público foi 

explicitada e aumentaram os conflitos entre os órgãos metropolitanos e locais. 

Atualmente, todos os municípios com mais de 20 mil  habitantes, além de 

outros casos especiais, devem ter um plano diretor e um plano de mobilidade urbana, 

integrado e compatível o primeiro. No caso específico do Distrito Federal tem-se um 

plano diretor unificado para todo o território, o Plano Diretor de Ordenamento 

Territorial, e um conjunto de instrumentos complementares, entre eles o Plano Diretor 

de Transporte e Mobilidade. 

O plano diretor de transporte, como definido na lei do PDOT, é um 

instrumento de planejamento que consolida as diretrizes para o transporte e 

mobilidade no Distrito Federal. Nessa lei ainda consta que o plano diretor de 

transporte deve definir formas de integração entre instituições de planejamento, 

gerenciamento e operação do sistema de transporte e de planejamento urbano. Deve-

se destacar o reconhecimento na lei do PDOT da integração entre planejamento 

urbano, ou do território como o caso deste trabalho, e de transporte e mobilidade com 

consonância com o que defende Vasconcellos (2012). 

De acordo com a lei do PDOT aprovada em 2010, o Plano Diretor de 

Transporte Urbano do Distrito Federal deveria ser aprovado por lei, em um prazo 

máximo de dois anos e revisto no prazo de cinco anos. A aprovação da lei do Plano 

Diretor de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal de  fato ocorreu no prazo, 

indo-se além do transporte urbano, incluindo o rural e regional, por abranger a todo o 

território e o Entorno do Distrito Federal. 

O PDOT traz diretrizes referentes à política de mobilidade e transporte do 

Distrito Federal, abrangendo o sistema viário e a circulação, bem como o sistema de 

transporte público coletivo. O plano estabelece como diretriz a necessidade de 

intervenções viárias e de investimentos em transporte público coletivo. Neste sentido, 

explica-se o fato de o PDOT e PDTU possuírem propostas de intervenções viárias 
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comuns, contudo somente no território do Distrito Federal. Neste sentido, deve-se 

destacar que o PDOT propõe como diretrizes essenciais: a compatibilização da 

operação do transporte público coletivo no Distrito Federal e nos municípios 

limítrofes, mediante mecanismos de gestão compartilhada e consórcios; e, a 

constituição de parcerias público-privadas para viabilizar investimentos em 

infraestrutura no território como um todo. 

O PDOT define o PDTU como instrumento que deve consolidar as diretrizes 

para o transporte e a mobilidade no Distrito Federal além de representar um dos 

instrumentos para o planejamento, controle, gestão e promoção do desenvolvimento 

territorial e urbano, reconhecendo, portanto, a interação entre os diferentes aspectos 

do planejamento. Contudo, a lei do PDOT define, ainda, outros instrumentos de 

ordenamento e desenvolvimento territorial e urbano,  entre eles: 

• Lei de Uso e Ocupação do Solo; 

• Planos de Desenvolvimento Locais; 

• Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília; 

• Plano de Desenvolvimento Habitacional e demais programas e planos de 

habitação e de regularização 

Como pode ser notado por esta lista de instrumentos, o caso do território do 

Distrito Federal é especial. Não há o nível de governo municipal e o aglomerado 

urbano ultrapassa o limite de uma unidade da federação, constituindo assim, como 

detalhado anteriormente, uma RIDE. Desta forma o ordenamento territorial é regido 

pelo Governo do Distrito Federal estabelecendo princípios que devem ser seguidos e 

complementados em instancias menores.  

Nesse sentido, a Lei de Uso e Ocupação do Solo do Distrito Federal, por 

exemplo, tem como objetivo complementar os princípios estabelecidos no PDOT. Da 

mesma forma, os Planos de Desenvolvimento Locais subordinam-se aos princípios 

estabelecidos no PDOT, de acordo com as peculiaridades das diferentes localidades 

urbanas. Esses planos são a substituição dos Plano Diretores Locais que se 

configuravam como instrumento básico da política de desenvolvimento urbano das 

regiões administrativas do Distrito Federal. Esses planos articulavam-se com o PDOT 

de 1997, detalhando, operacionalizando e implementando suas diretrizes no que diz 

respeito a cada região administrativa. 
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Até a aprovação do PDOT de 2009, apenas sete, das trinta, regiões 

administrativas dispunham de Plano Diretor Local devidamente aprovado. Desta 

forma, no documento técnico do PDOT, concluiu-se que a exigência de que o PDL 

fosse específico para cada região administrativa era uma condição difícil de ser 

alcançada. Além disso, é destacado no documento que o planejamento territorial e 

urbano deve observar as dinâmicas da aglomeração de forma sistêmica, o que requer 

unidades de estudo mais abrangentes do que a região administrativa, pelo menos em 

sua concepção atual. Visando, então, a superação das questões apontadas foi o 

proposto novo modelo de planejamento territorial e urbano no PDOT atual. 

As intervenções sobre o espaço urbano, antes tratadas no âmbito dos Planos 

Diretores Locais, integrarão os Planos de Desenvolvimento Local, instrumentos de 

planejamento estruturados com o objetivo de priorizar temas, ações e alocação de 

recursos e levando em consideração as estratégias e áreas de intervenção estabelecidas 

no PDOT. Os Planos de Desenvolvimento Local serão desenvolvidos para permitir a 

definição e planificação de obras públicas, resultando em estratégias de ação, 

diretrizes e projetos. 

Dessa forma, todo o conteúdo dos antigos Planos Diretores Locais deve 

absorvido pelo novo Sistema Legislativo de Desenvolvimento Urbano e Territorial – 

SIDUT, que se consistiria no conjunto de normas urbanísticas concatenadas, 

obedecendo a critérios técnicos, decorrentes de estudos ambientais e urbanísticos, não 

podendo, pois, serem consideradas de forma isolada e autônoma. O PDOT busca, 

assim, maior efetividade no planejamento e gestão urbana e territorial do Distrito 

Federal, bem como maior harmonização dos instrumentos de gestão, numa visão 

conjunta necessária para o alcance dos objetivos da política urbana. 

No contexto além dos limites do Distrito Federal o documento técnico do 

PDOT prevê o fortalecimento de seu papel metropolitano. Ele busca a consolidação 

do Distrito Federal como centralidade regional do centro-oeste brasileiro. No PDOT é 

destacada a necessidade de articulação intergovernamental para a gestão 

compartilhada de responsabilidades públicas, entre os governos do Distrito Federal e 

dos demais municípios goianos. 
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Neste sentido, o plano propõe o instrumento do consórcio público7 para a 

promoção do desenvolvimento regional e para a construção de um sistema urbano 

mais coerente e eficiente de prestação de serviços públicos. O consórcio público 

poderia, por exemplo, contribuir para a resolução dos problemas de transportes 

coletivos públicos do Distrito Federal e região do Entorno. Segundo o plano, a gestão 

compartilhada de responsabilidades públicas fortalece as esferas de governo na 

realização de suas atribuições. Além disso, a criação de novos arranjos institucionais 

de articulação entre os entes federados poderia pavimentar a construção de um novo 

projeto regional de desenvolvimento. 

Considerando todos os outros planos e diretrizes de planos derivados do 

PDOT trabalhos como o desenvolvido aqui se mostram bastante úteis para a 

verificação de que até que ponto o que é estabelecido como diretriz se reflete em 

proposta. O fato de o PDOT prever a continuidade do processo de planejamento a 

partir de diretrizes é algo positivo e poderia ser complementado por um instrumento 

que verificasse a eficácia dos outros planos e como eles se articulam, neste contexto é 

proposto ainda pelo PDOT o Sistema de Planejamento Territorial e Urbano do 

Distrito Federal – SISPLAN. 

O processo de planejamento e gestão do desenvolvimento territorial, então, se 

daria, conforme a lei do PDOT de 2009, por meio do SISPLAN, estruturado em 

órgãos e colegiados institucionais. Este sistema tem por finalidade básica a promoção 

do desenvolvimento do território, mediante a promoção de ações voltadas para: 

• elaboração, acompanhamento permanente e fiscalização do PDOT, da Lei de 

Uso e Ocupação do Solo, do Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de 

Brasília e dos Planos de Desenvolvimento Locais; 

• permanente articulação e compatibilização entre as diversas políticas setoriais 

e o ordenamento territorial; 

• garantia da compatibilidade entre os instrumentos que compõem o 

planejamento governamental – o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, o Orçamento Anual, o Plano de Desenvolvimento Econômico 

e Social – e as diretrizes fixadas pelo PDOT, pelos Planos de 

                                                
7 A Lei de Consórcios Públicos norteia a associação de Municípios, Estados, Distrito Federal e União 
para a gestão dos serviços públicos de interesse comum. Contudo, atualmente se constata, no 
documento técnico do PDOT, que a ampla maioria dos consórcios se concentra na área ambiental e de 
saúde. 
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Desenvolvimento Locais e pelo Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico 

de Brasília; 

• cooperação e articulação das ações públicas e privadas no território do Distrito 

Federal e seus municípios limítrofes; 

• aperfeiçoamento e modernização do instrumental técnico e legal e dos 

procedimentos administrativos, objetivando-se maior eficácia na execução da 

política de ordenamento territorial, urbano e ambiental; 

• articulação e cooperação entre o Distrito Federal e os Estados de Goiás e 

Minas Gerais para o encaminhamento de ações integradas com os municípios 

limítrofes do Distrito Federal, no que se refere às questões de ordenamento 

territorial; 

• fiscalização e acompanhamento da ocupação territorial e da gestão no Distrito 

Federal, de forma permanente, contínua e integrada; 

• garantia da aplicação dos instrumentos de política urbana; 

• promoção da participação da sociedade por meio de organizações 

representativas no ordenamento e na gestão territorial. 

Desta forma, O SISPLAN atuaria na formulação de políticas, estratégias, 

programas e ações coordenadas; gerenciamento e atualização dos instrumentos que o 

compõem. Mas também na fiscalização, controle e monitoramento do uso e da 

ocupação do parcelamento do solo e da aplicação da legislação urbanística no 

território do Distrito Federal. E, por fim, na promoção do controle, monitoramento, 

avaliação e aperfeiçoamento da gestão urbana, realizada por meio do licenciamento 

urbanístico e ambiental e da fiscalização exercida pelos órgãos competentes. Assim, 

este sistema apresenta potencial de articular as diversas áreas de planejamento no 

território do Distrito Federal e de liderar ações conjuntas com a região do Entorno.  

Neste sentido com a implementação e gestão adequada do SIPLAN a 

abordagem tradicional do planejamento, como destacou Vasconcellos (2012, p. 145) 

poderia ser revista. Assim, o planejamento do ordenamento territorial, do transporte e 

da mobilidade poderiam ser pensados em conjunto. Desta forma, o pensamento 

dominante destacado por Panerai (2006, p. 155) que dificilmente consegue ir além do 

funcionalismo estreito, ou seja, da mono-funcionalidade dos programas, poderia ser 

gradualmente modificado na região do Distrito Federal. E assim, definir um projeto 

de cidade, no conceito definido por Secchi (2006, p. 143), em busca de um território 
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com menos políticas contraditórias e dispositivos obsoletos. Contudo, ainda que a 

administração pública busque por meio de instrumentos a unificação de propostas de 

planejamento, deve ser destacada a importância e a relevância de trabalhos como o 

desenvolvido. Análises destes tipo visam melhor compreender a relação entre o 

sistema viário e a estrutura espacial das cidades, dando suporte a um planejamento 

territorial e de transporte mais articulado.   
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